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Aóc 14 (quatorze) dias-do mós de fevereiro de 1978yàs 10:00 horas, em
primeira conVocação, na sede, social, Edificio de BNDE, 139 andar,Setorlaa
cÁricvSul, Brasilia, Distrito-Federal, reuniram-se, 'em assembleia geral eX
triiórdiníria, Oa. acionistas da IRMOS BXSICOS S.A. 'FINANCIAMENTO E PAR

'TICIPAÇOES - FIBASE, atendendo *à convocação- efetuada mediante edital publi
Cedo to Dilrio Oficial da -União e no Correio Braziliente, nos dias 30.01,
31.61 e 01.02:1978. Assumiu e Presiancia, na forma do disposto no árti
so 16 dos Eitatutos Sociais,,o Diretor-Superintendente Dr. Affonso Jos-e
-Guerreiro de Oliveira que Convidou a Mie, Ruy Coutinho dó Nascimento, para
seer:cario. Conatituida, assim, a mesa, a pedido do Sr. Presidente, pro
cedi i leitura do edital de convocação, publicado nos órgãos de imprensa ji
-meneionadOs acima, rejo teor e. o seguinte: "INSUMOS BXSICOS S.A. FINAM

CIMENTO E PART/CIPAOES - FIBASE --C.G.Có - 00.383-.281/0001-39 - ASSEM

BULA GERAL EXTRAORDINIRIA .EDITAL -Dg CONVOCAÇÃO-. Pelo presente edital,

ficeá convocados es acionistas de INSUMOS BXSICOS . S.A. -11NANCLUENTO- E
PARTICIPAÇCES ,-,-RIEASE, para-se reutirem ,emAseenbltia Geral Extraordirí
ria, a realizar-se em sua sede social - Edifício do BRE - 139 andar, Se-
tor Bancirio Sul, neste Capital, 'Se 10:00 (dez). horas do prtximo dia 14 de
fevereito de 1978,- para, deliberarem sobre a seguinte ordcordo dia: a) Mo
dificação e adaptação do Estatute Social *is normas da Lei n9 6.404; b)
leiçíó-dos membros do Conselho Consultivo; c) Outros assuntos de interel
se da sociedade. Brasilia-DF, 25 de- janeiro de 1978. Affonso Jose Guer
reiro de Oliveira, Diretor-Superintendente". A seguir, feita a verifica
.ção no livre de presença, constatou-se o- comparecimento- do acionista-Banco
Reei:anal do-Desenvolvimento Económico que representava mais- de 2/3 ( dois
terços),do capital votante dá sociedade, na pessoa -do Dr.. Ruy Coutinho do
Nascimento, seu bastante procurador. Dando inicio aos trabalhos, a pedi
do do .Sr. Presidente, procedi à'leitura da proposta da Diretoria para alta
ração dos estatutos. sociais, a saber: "Senhores Acionistas: A Diretoria
da INSUMOS BKSICOS S.A. - fINANCIAIIENTO E PARTIEIPAÇõES - FIBA8E,. em reli
nao de 18 de janeiro de 1978, tendo em vista a necessidade de adaptar o
Istatuto da Empresa :as nomas da Lei n9 6.404, de 15.12.76, publicada no

Diàrio Oficial-da Ilnão de 17.1236, è considerando, ainda, a conveniZricia
em mOdificar outros dispositivos estatutSríos, no sentido de ajustà-bas
realidade dasoperaçúesdaEmpresa,"verbigratia": aval, fíançg„underwriting,

aleis da transformação do atual Conselhoo-de Admitiatração em Conselho Çon
sultivo, alterando-se-lhe á conpetâneia, resolveu -apresentar proposta a
V.Sas., objetivando atender ao acima exposto. -ConseqUenteniente, o Estatu
to Social da YIBASE passaria a-ter a seguinte redaçãO: "ESTATUTO SOCIAL DA
INSUMOS ^MUCOS - FINANCIAMENTO E PARTICIPAOES - , FIBASE: CAP/TULO I-

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, DURAÇÃO E OBJETIVO - Art. 19 - A INSUMOS , 1XSI

COS S.A. FINANCIAMENTO E PARTICIPAOES - PIRASE E Lima sociedadeporittes,
:criada para instituir um mecanismo:h financeiro com a finalidade ~larada
neste Estatuto e constituida de acordo com a legislação aplicivel ãqueles
sociedades, sob controle ecionírio da empresa palie* Banco Nacional do- De
senvOlvimento Económico. ' Art. 29 - A FIBASE tem os Mesmo* sede cloro es
tabelecidos para o Banco Nacional do-Mesenvelvimentolcontmico, 	 podendo
criar agúncias, escritórios ou filiais. Art.- 39 . - .0 prazo-de duraçãO da-

-Empresa. indeterminado. Art. 49 - A FIBASE tem porobjetivo-propordionar
apoie financeiro .a dinamização do setor de insumos Wasitoe; it expansão da

produço interna das Matírias-ptimas e' bens interwediírioi de maior Cartn
cia; à transferi:leia, 'à incorporação e ao desenvolvimento de tecnologia à
-vsnçada; e ao fortalecimento das empresas nacionais do setor. 	 CAPITULO

-DASMODALIDADES.DE OPERAÇÃO - Art. 59 - O apoio linanceiró, glOst se
refere o artigo 49,- vodca: revestir a forma de participaçÃo no capital de
risco dai empresas do setor, atravée de açães, preferentemente em propor,
gtee minoritárias, prestnSes de - garantia,'uadenstitint ou: outra forme de
colaboração, observado o artigo 09. Art. 69 O-apoio finaneeiro, de que
trata o artigo 59, Somente poderà Ser efetivado em empresas em (pie o • can
trole societãtio, conforme -definido no artigo 116 da Lei t9 4.404, de.
15.12.76, pertença A pessoas ri:afeai% residentes. é domiciliadas -no
Paia, direta ou indiretamente, ou. a pessoas juridicas controladas-pelos Po
deres PUblicos. CAP/TULO III - DO CAPITAL SOCIAL -Art. 79 -O capital ao
cial da' FIBASE E de Cr$ 2.600.000:000,00 (dois- bilhtes e seiscentos milhes
de eruzeiros), dividido. em açtes do valor unitàrio de Cr$ 400 (hum -cruzei
ro) cada. • Par5grafo -único - As acCies serío todas ordinàrias e darão , di

reitp a um voto. Krt. 89 - As açSes Ou es cautelas que as representem se
r5o, obrigatoriamente, -assinadas por 2 (dois) Diretores da rIBASE ou . 2
(dois) procuradoreá com poderes especiais, admitida-a chancela, na forma
que for estipulada pelas autoridades competentes. Art. 99 , As açóes me
preSeatativas do capital social da Fil1ASE serSo sempre nominativas e somen
te pOderlío pertencer a pessoas de direite público brasileiras; a . empresas
controladas: pelos Poderes públicos brasileiros, e a pessoas físicas resi
dentes e domiciliadas no Pais, seja diretamente ou por intermúdio de pes,
soas.juridigas de que tais pessoas físicas detenham o controle do capital



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE

DIRETOR-GERAL
ALBERTO DE BRITTO PEREIRA.

DIRETOR DA ,DiVISX0 DEPUBLICAO3ES 	 GIEFE DO SERVIÇO EDITORIAL
J. 13. DE ALMEIDA CARNEIRO	 'MARIA LUZIA DE MELO

IDIa&Ft1(:) OFICIAL
saçÃo - pastla

Órgão, destinado à publicação doa atos da administraelo descentralizada.
( Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional )

BRASILIA

ASSINATURAS

Ren*TIOEs E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Semestral 	  Cr$ 105,00
	

Semestral 	 ' Cr$ 80,00
Anual 	  

 
Cr$ 210,00
	

Anual  '	 Cr$ 160.00

EXTERIOR	 EXTERIOR

Anual
	

Cr$ 300;00	 Anual	 ....	 Cr$ 250,00

PORTE AÉREO

A SCk contratado separadamente com a Delegacia Regional da E. C. T.
• 4Einpresa Brasileira de Correios e Telégrafos) em Brasília

• NÚMERO AVULSO

•• O preço do número' aVulso figura na última página de cada exemplar. 	 •

• O preço sio exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,50 por ano, se de
exercícios interiores.

1136 Sevanda:fairá 13
	

DIARIO OFICIAL (Sição 1	 Parta II)	 Mar  o de 1978 

• •orArio da Redaçào
t) Setor de Redação funciona, para atendimento do público, das 1:1 às 17 horas.

• Dos Origineis
. As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-

parutinento de Imprensa Nacional, até as 17 horas, o expediente destinado à Publicação.
— OS Originais para publicação, devidamente autenticados, deverão Ser datilo-

grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado, medin-
do' no máximo 22:x 33 cin. Sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do D. 1. N.

— Os originais- encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda
que não publicados.

Reclamações -
As reclamações pertinentes à matéria retribuída, nos casos de erro ou omissão,

deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação; até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Assinaturas. .
As assinaturas para o exterior serão anuais.

▪ As assinatUras Vencidas serão suspensas sem prévio- aviso.
- Para evitar interrupção na remessa .dos órgãos oficiais, a renovação de ~i-

nanira-deve ser solicitada com trinta (30) -dias de antecridéncia.
— As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas

até 31 de março.
— Os Suplementos às edições dos 6rgãos oficiais só serão remetidos aos assinan-

tes que solicitarem nó atei da assinatura.
— Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com-

provante de sua situação funcional.

• Remessa de Valores
A. remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem . de Pagamento, por che-

que, através do Banco -do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento. de
Imprensa Nacionat, acompanhada de esclarecimentos quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE A VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto- de Vendo — Sede: Avenida Rodriguez Alves, 1
Posto de Vende I — Ministério da Fazendo
Posto de Venda II — Palácio da Justiço, 3.. pavimento -

Corredor D Sele 311.
eflende .ie a pedida., pela Serviço de &embolia Poilal

Na Capitel Federai
Na sede do DIN — Setor de Indústrias Gráficos

com direito a voto. CAPITULO IV DA ADMINISTRAÇXO DA FIBASE Art. 10 -

Sãe irgãos de deliberação, consúlta, administração e fiscalização da TUA

SE, respectivamente: a) a Assembleia. Geral; b) o Conselho	 Consultivo;

c) a Diretoria; e d) o Conselho Fiscal, quando instalado.- 	 CAPITULO V

DA ASSEMBLEIA GERAL - Art. 11 - A.Assembleia Geral de Acionistas terá pode
res para decidir todos os megicios da FIBASE, eleger os membros do Conse I
lho Consultivo, 4a. Diretoria e do Conselho Fiscal,. quando instalado, è fi

xar-lhes os respectivos honorários. Art. 12 A Assembleia Geral Ordioi
ria reunir-se-á nós 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao entêrramentodo
eXercicio financeiro, para tomar cenhecimeatado relatárió da Diretoria,. e
amainar e. votar es demoustraçUs financeiras e o perecer do Conselho lia
cal,aluendo instalado. Art. 13 - A,Assembleia Gerei Exttaordinária reta'
nir-ae-á segpre que convociula pelo ,Diretor-Superintendente da FIRAM, ou
por acionistas, na forte  da lei. • Art. 14 Os acionistas-poderão ser te
presentados na Assembleia Geral por procuradores com poderes especiais:, na
forma da lei. Art. 15 A presidencia da A 'ssembleia-Geral caberá ao Dite
tor-Superintendente, ou a qualquer acionista escolhido pela ASsembleia.
CAPITULO VI - DO CONSELHO CONSULTIVO - Art. 16 - O Conselho Consultivo te
rá presidido pelo Presidente do BNDE e integrado por 10 {dez) Membros. sen -
do 4 (quatro) participantes da' administração de ergãoS ou entidades vinco

ladas ao Setor de insumos básicos. e 4 (quatro) participantes dá adáinis
tração de empresas privadas que-ostentem posiç5o de -destaque no setor. Pa

rígrafo Gnico -1)s. membros de Conselhó Consultivo, todos brasileiros, regi
dentes e domiciliados no PaIs, serio eleitos por 2. (dois) anos, podendo ser
reeleitos. Art. 17 O Conselho Consultivo reunir-se-aordinariamenteute&
vez em cada semestre,e, extraordinariamente', sempre que convocado pelo Pte:
sidente ou por 3 (tres) Conselheiros, pelo Menos. Art. 18 - Ao Conselho-
Consultivo compete' orientar a Ditetoria nes meterias a seroa por estadeei
didas„aconselhando,a, particularmente, sobre a fixaao-das metas _anuais e
,plurianuais da Empresa, fazendo. avaliação dos resultados alcançados, exame
dsugestães sobre as politieas a serem adotadas pela Diretoria, beP topo o
pinar sobre o Programa de Aplicaçães e o 'Orçamento-Administrativo a gerem á.
provados em cada eXercicio. CAPITULO VII ,- DA DIRETORIA - ' Att. 19 - A Di
retorta a composta de 4 (quatro) membros, sendo. I (hum) Diretor,Superintem
dente a 3 (tres) Diretores, ~designação es pecial. Pui brasileiros, re
sidentes e domiciliados no-Pais, eleitos pela Assembleia 'Geral, por 1 (huM)
ano, podendo ser reeleitos.	 5 12 - EM qualquer hipátese, os Diretores per
manecerão em exercício ate a eleiçap da nova Diretória-pela Assembleia Ge
rel. 5- 29 O Diretor-Superintendente designará o: Diretor que e Substituí
riem seus afastamentos ou impedimentos-eventuais. Art. 20 - .A substitui
ção dos demais Diretores em seus afastamentos ou impedimentos eventuais, bem
COM? a de qualquer Diretor; eacesp de yacáncia, ser- decidida . pela , Direto
ria. Nesta atima tipetese, o Diretor interino permanecerá no exercicio
do cargo ate a realização da práxiga Assembleia Geral. Parágrafe imico
O substituto poderá ser outro Diretor, inclusiVe o Diretor-Superintendente,
ou executivo de alta hieratquiaida FIBASE. Art. 21 - O Diretor-Superinten
dente poderá delegar parte de suas- attibuiçaes ao lireter lige indicar para
• exercició de sua substituição. Art. 22 - CersPeten ilYiretoria todos cs
poderes de ndministração e gestão da Empresa. Tárágrafo.ánicó'-,Caberá
Diretoria, em reunião dos seus meMbros.Ma forma dos artigos 23 e 24; á) fi
xar as politicas e petas anuais e plurianuais da Empresa;' b) aprovar opera
çães: c) aprovar o Regimento Interno e o Regulamento ele ressoaI; ld) apro
vàr, em-cada exercicio, Programa de Aplicaçaes e o Orçamento Administrati.
vo; e) criar empregos e fixar salários: f) elaborai o relatário anual de
desempenho da Empresa e as demonstraçães financeitas.:para-apreciaçãodoCón
selho Fiscal, quando instalado no exercício, e deliberação da -AaseelOta de
rui; g) autorizar a alienação ou oneração de bens imávéis; e h) conceder
fianças e avais.	 Art. 23 A Diretoria reunir-se-á com a presença de, pe
lo menos, 3/4 (tres quartos) de seus membros, sendo . "). (hum) netessariaMen-
te, o Diretor'Superinténdente. Art. 24 Compete áo Diretor,Superintenden
te a ccmdução dos trabalhos da Diretoria e, especificamente: a)- representar
a FIBASE. em juizo on fóra dele, podendo nopear procuradóres, "adjudicia"
"ad negotia"; b) designar o seu substituto para ausencias eippedimentos e
ventuais: c) convocar e-presidir as reuniães da Diretoria, de que partici
pari com direito a voto comum -e de qualidade; ,d) subscrever com outro Pire

tor os atos que- constituam ou alterem obrigaçães da FIBASE e-os que exone
rem terceiros de obrigaçães para com ela. Essa atribuição-poderá ser dele
gada por procuração, com poderes especiais; e e) lixar as : atribuiçãeS dos
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Diretores. CAPIIDLQ-VIW,-DOl , CONSELDO 'FISCAL - ,Art. 25 O Conselho Fis

eal e Orião de fiscalizaço de Empresa, de funcionamento eventual, e sere

cohatituldo. quando instalado no exercicio. de 3 (tres) membroa efetivos e

3 (tres) suplentes,, todos brasileiros, residentes é domiciliados no Pals,po

dendo ser reeleitos.	 Art. 26 - As atribuiçãet do Conselho Fiscal áão aque

previstas na lei em vigor. CAPITULO IX- po EXERCICIO FINANCEIRO

Art. .27 - O exercicio social sere de primeiró de janeiro a trinta e ti 'm de-de

zembro,. adtermino_do qual serão elaboradas as demonstraç ges financeiras ore
vistas em lei. Art. 28 - O resultado líquido serã aplicado de acordo com o

que determinar a Assembiãia Geral." Posta em votação, foi a referida pra

posta aproVade, na - forma da lei. A seguir, tomando a palavra, o ToProgeo
tante do Banco Nacional do Desenvolvimento EconSmico - BNDE propés a eleição,

com mandat0 . de 2-(dois) anos, dos antigos membros do Conselho de Administra
ção, ora extinto, para o- -Conselho Consultivo, ou seja: ANTONIO ERM/RIO DE
MORAES, bitsileirp, casado, engenheiro, residente e domiciliado tm 5ão Paulo,
na Rua Gaia n2 415 Mon:Inibi; portador da Carteira de Identidadetxpedidape
la Secretaria de Segurança Pública de São Paulo, n9 925.315, inscrito -no CPT
sob o n9 004.806.578; JOSÉ AGOSTINHO TRIGO DRUMMOND GONÇALVES, braaileitb-,

, qasado, engenheiro, residente e domiciliado em Sao Paulo, na Alameda Franca

149 139 - 69 andar, Jardim Paulista, portador da Carteira de Identidade expe
dida peia Secretaria de Segurança 'Palita de SZo Paulo, n9 1.729.118, inseri
to no CPF sob o n9 004,188.118; JOS g MÁRIO, TAVARES DE OLIVA, brasileiro,
casado, industrial, reaidente e doticiliado em SSo Paulo, na Roa das Avencas
-n9 21, portador da Carteira devIdentidade expedidaa-pela Secretaria de Sega

tanta 'Pública de São 'Paulo n9 944,679, inscrito no CPF sob O n9 006.717.078;

PAULO-VIEIEAliELLOT4 braaileiro, cegado, engenheiro, residente e domicilia

do nó Rio de Janeiro, na Rua lópes Quiótai n9 : 350 - apto, 208, portador . dg

Certeira- de Identidade expedida pelo IFP, n9-946.526, inscrito no CPF sob o
n9-001.388.3574 ARNALDO .RODRIGUES BARBALHO, lbrasileiro, casado, engenheiro,
residente e domiciliado nesta cidade .„ na SHI-Sul, Q1/7 - casa 18 Peninsula
fhil, portador da Carteira de Identidade expedida pela Secretaria de Seguran
ça Féblita de Pernambuco, n9 . 79.958, inscrito no CPF sob o n9 000,087.974;

IlAllYEFFER, brasileiro,. -casado, industrial, residente -a domiciliado em Suo
Pmalo, ma-Rua 'Peru n 17 360, .Portador da Carteira de Identidade expedida pela
Secretaria de Segurança Pública de suo Paulo, n9 846,575, inscritono CPE sob

cLaR-006,296.42.8; OTTO 'VICENTE pERRONI, brasileiro, tapado, engenheiro qui
mico, residente e domiciliado no Rió de Janeiro, na Rua Baião da Torre h9

455 aptó. 101, portador da-Carteira de Identidade expedida pelo CRQ n9

,231-S-3a., inscrito' no-CPF sob a n9 021.748,637; . OSMAR XAVIER, 'brasileiro,-

casado, indOstrial guimico, residente e domiciliado no Rio de Janeiro,, na

4RuatAltirante Cockrane o9 78 --apto. 505, portador da Carteira de Identidade

nenaedida-pelo IFF, nO 1.122.990,. inscrito no CPF sob o n9006.977,967 e JOE

• GE. GERDAUjOHANNPETER, brasileiro, casado, industrial, reaidente e domicilia

dono Rio Grande do Sul, na, Rua João Caetano n9 320, portador-da Carteira de

'Identidade expedida: pela Policia Civil do Rio Grande do Sul tR 1.001.969.201„
itserito no -CPF sob o m9 000.924:790. • Posta em votação, fiaram todos 	 elei
tos e-empóssados no mesmo ato. 	 Prosseguindo,. o Sr, Presidente. 1mi:era que,

tambem,.competee Assembiãia fixarr-o valor da remuneração dos Membros 	 do

Conselho Consultivo ora eleitos. .0 acionista majoritãrio presente, -Banco

NaCional do Desenvolvimento Eeonemico, piopes é foi aprovada a remuneração

SiMbaica anual de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) para cada Membro do Conselho Coa
sultivo. Nada mais havendo a- -tratar, e como ninguem quíSe -sse fazer 'uso da

palavra, determinou o Sr. Presidente que se encerrasse A reunião, sendo sus

pensa a sessSo e lavrada a-presente aia que, lida e achada cop?orme, vai as

sinada por todos. os presentes. 	

CERTIDÃO

CERTIFICO (Pie a primeira via deste documento, por des-
pacho do Presidente da JCDF, nesta data, foi arquivada sob

. o número 7 69.4 'Brasiiia, 9 de março-de 1978
WALDYR PEIXOTO- SecretArio-Geral

Of. ri9 2 - 13NDE

ATA L., ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA

INVESTIMENTO5.BRASILEIROS S.A. IBRASA
REALIZADA- NO DIA 14 DE FEVEREIRO - DE 1978 

0a.383.273/0001,62
Ápies,9UM(quatorZe) dias do :sés de feVereiro de 1978, As 11;00 toras

.Jnprimeira convocaão, ha sede :social, Edifício do BNDE, 139 andar,

Setor Bancário Sul, Brasília, Distrito Federal, reuniria-se, em as-
sembléia geral extraordinAria, os acionistas da INVESTIMENTOS BRASI-
LEIROS S,A. - IBRASA, atendendo A convocação efetuada . mediante edi-
tal publicado no Diãrio Oficial da União e no Correio Bragiliense•
nos- dias 30.01, 31.01 é 01,-02 de 1978. Assumiu- a Presidincia, na for
ma do dispOsto no artigo 16 dos Estatutos Sociais, .o Diretor-Superin
tendente Dr. Affoóso José Guerreiro de Oliveira qUe convidou à mim ,
Ruy Coutinho do Nascimento, para segretArio. Constituída, assim, a
ftsa, a pedido do Sr. Presidente, procedii-á leitura dó edital de ctni
vocação, 'publicado nos órgãos de imprensa já mencionado -a acima, cujo
teor é o seguinte: "INVESTIMENTOS BRASILEIROS S.A. - IBRASA-

00.383.273/0001-ái-ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARIA - EDITAL . DE COE

VOCAÇÃO. Pelo presente edital, ficam convocados os acionistaa da
VESTIMENTOS BRASILEIROS S.A. - IBRASA, Pata se reunirem em Aasee,-

bléia• Geral Extraordinária, a realizar-Se em sua sede social -,Edifi
ció dó BNDE - 139 andar; Setor Bancário Sul, nesta•Capital, , As 1I:00

(Onze) horas do próxiMo dia la de . fevereiro'de 1918, peta delibera-
rem sobre a seguiote 'ordem dó dia: a) ModificaçA0 e adaptação do Es-
tatuto Social As normas da Lei t9 64044 b) Eleição dó* Membros , do
Conselho Consultivo; c) Outros assuntos de interesse da sociedade .
Brasilia,DF, 25 de janeiro de 1978. Affonso .1°0 Guerreiro de OliVei

ra, Diretor Superintendente'. A Seguir, feita a Verificação no-livro •
de presença, constatou-se o comparecimento do-acionista-Ha:~ M acio

-nal do Desenvolvimento Económico que representava mais de 2/3 (dois
terços) do capitel votante da soCiedade-, na pessoa do Dr. Ruy C0uti
nho do Nascimento, seu bastante procurador- Dando início aos traba-
lhos, apedido do Sr. Presidente, procedi A leitur& de proposta da.
Diretoria para alteração dos ;estatutos soo/eia, a Saber: , 'Senhores .A
cionistas: A, Diretoria-da INVESTIMENTOS BRASILEIROS S.A. IBRASA
em reunião.-de 21 de janeiro de 1978, tendo em . Vista a necessidade de
adaptar .o Estatuto da. Empresai As normas da Lei n9 6.404, da 15/12/76,
publicada to Diário Oficial da União de-17/12/76, t considerandc,aiii'
da, a conveniência et aodificar Outros dispositivos estatutários, no
sentido de ajustá-los 4 realidade das operações dá Empreea, "verbi
gratia": aval, fiança, underwriting, além da- ttansforMaçãO do atual
Conselho de Administração em Cónaelho Consultivo, alterendo,se-lhe a
Compéténcia,tesolveu apresentar proposta a V.Sas., objetivando. aten
der ao acima exposto„ Consequentemente „ o Estatuto-Social da IBRASA
passaria a ter a seguinte redação.. ESTATUTO SOCIAL PA. INVESTIMENTOS

BRASILEIROS S.A. - IBRAS -4 - CAPITULO I -DA:DENOMINAÇÃO, SEDE,' F089,

DURAÇÃO E OBJETIVO , Art. 19 A INVESTIMENTOS BRASILEIROS'S.A, -. -

IBRASA é uma sociedade por açOos, criada _para inttituir um mecanismo
financeiro cot a finalidade declarada neste Estatuto - é constituída
de acordo com a legislação aplicável Aquelas Sociedades, sob- contro
le acionário da empresa pública Banco Nacional do Desenvolvimento E-
conómico , Art. 29 - A IBSASA tem os mesmos sede-e foro estabeleci-
dos para o Hanói) Naciórial do Desenvolvimento. "Sconómici, pó:W.0 criar
agências, escritórios . Ou filiais. - Art.. 39 - O prazo: de-duração 411

EtpreSa•é indeterminado. - Art. 49 A IBRASA tem. por objetivo
porcionar apoio financeiro .à empresa privada national, notadamente-as
de porte médio, e aquelas, de qualquer porte, que se destaquem Come
lideres setoriais oiiregionals; estimular .a.detocratização do- capi_

' tal social dessas empresas; e fortalecer o mercado de capitais, cAp/

wepop /I - DAS MODALIDADES DE-OPERAÇÃO - Art..59 b apoio finandei-

ro, a que- se refere o artigo 49, poderá revestir a firma de partici-_
pação do-capital de- risto das empresas do setor, através de. ações
preferentemente em proporções- minoritárias, prestações de garantia
underwriting ou outra forma de colaboração, observado O artigo 69.
Apt. 69 - O apoio financeiro, de que trata° artigo 59, somente po-
derá ser efetivado em empresas em que o controle societirio,Oonforme
definido no artigo 116 da lei n9 4.404, de 15.12„76, pertença-a Pes

-soas físicas residentea e domiciliadas do Pais, direta'tni. indireta
mente, ou a pessoas jurldicaS controladas pelos Poderei Públicos. CA
P/TULO III - DO CAPITAL SOCIAL - Art. 79 - 9 capital' aocial da. IBRA
SA é de Cr$ 1-450,000.000,00 (hum bilhão e quatróóentoa e- cinqüenta -
milhões de cruzeiros), dividido em acaça do Valor unitário de Cr$ 1,00
(hum cruzeiro). Parágrafo único - As ações serão todas- ordioárias• é _
darão direito a um voto. - Art. 89 - As ações ou as cautelas que As

representem serão, obrigatoriamente, assinadas por 2 (doia) Direto ,
res da. IBRASA ou, 2 (dois) procuradores com poderes especiait, admiti

da a chancela, na forma-que for- estipulada pelas autoridades cómpe
tentes, - Art.. 9O - As ações representativas do capital social	 da
IBRAsA serão sempre nominativas e somente poderão, pertencer a pes
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soas dè direito público brásileiraa, a empresas controladas pelo s
Poderes públicos brasileiros, e .a pessoas flpicaa residentes e domi-
ciliadas no Pais, seja diretamente ou pôr intermédio de pessoas juri
dicas de que tais Pessoas físicas detenham-o controle do capital com
direito &voto. DAP/TULO.IV DA ADMINISTRAOW DA IBRASA - Art. 10 -
São •Orgãos-de deliberação, consulta, administração e fiscalização da
P3RASA, -respectivamente: a) A Assembléia Geral; b) o Conselho Consul
tivo; 0) a- Diretoria; e dl o Conselho Fiscal; quando instalado. CAp/
TULO V DA ASSEMBLEIA GERAL - Art. 11 A Assembléia Gerál	 Acio-
nistas poderes para decidir todos os negócios da . IBRASA, eleger
Os ~broa do Conselho Consultivo, 4a Diretoria e do Conselho Fiscal;
quando instalado, e fixar-lhes os respectivos honorários. - Art. 12-
A- Assembléia Geral Ordinária reunir-se,K nós 4 (quatro) primeiros me
Sés-seguintes ao encerramento do exercício financeiro, para tomar
conhecimento do relatório da Diretoria, examinar e votar as Demenstr&
çõeS Financeirasen parecer do. Conselho Fiscal, quando instalado-
-Art. 13- , A Assembléia. Geral Extradrdinãria reunir-se-á sempre que
convocada pelo Diretor-Superintendente da 'BRASA, ou por acionistas
na forma da lei. - Art. 14 - OS acionistas poderão ser repreeentados
na Assembléia" Geral por procuradores com poderes • espéCiais, fia formo
da lei. - Art. 15 - A Presidência da Assembléia Geral caberá ao Dire
tor-Superintendente, ou e qualquer acionista escolhido pela Assem-
bléia. CAP/TUID VI - DO CONSELHO CONSULTIVO - Art. 16 - O Conselho
Consultivo será presididó-pelo Presidente,do BNDE, e integrado por IO
(dez) membros, sendo 4 (quatro) participantes da administração de en-
tidades do sistema financeiro é 4 (quatrO) participantes' 4a adminit
tração de entidades empresariais hão financeiree. Parágrafo único -
-Ca membros do Conselho Consultivo, todos brasileiros, residentes- -edo
miciliados nó País, serão eleitos por 2 (dois) anos, podendo ser re-
eleitot..:= Árt. 17 - O Conaelho Consultiva reunir-se-á ordinariamente
urda vez em Cada semestre é,- extraordinariamente, Sempre que convocado

spielnPresidente ou, por 3 (três) Conselheiros, pelo Menos. - Art. 18-
a Conselho Consultivo compete orientar a Diretoria fias matérias . a

serem- poresta decididas, aconselhando-a, particularmente, sobre a
fixação das metas anuais e plurianuaisnlaMmpresa, fazendo avaliação
dotresultadOS alcançados, exame e sugestões sobre as políticas a se-

rem arilotadaS pela Diretoria, beto como Opinar sobre o Programa de Ap],i
" nações e o Orçamento Administrativo a serem aprovados em cada exerci-
. cio. CAPITULO VII - DA DIRETORIA - Art. 19 - A Diretoria ê nnmposta

de 4 Iquatrol membros, sendo 1 (heis)- Diretor-Superintendente e 3 (trã)
Diretores, "sem designação especial, todos brasileiros, residentes e
domiciliados no País, eleitos pela Assembléia Geral, por 1 (hum) ano,
podendo ter reeleito:3. § 19 - Em qualquer hipótese, os Diretores per-
menederão eia exercício até a eleição da nova- Diretoria pela Assem-
bléia-Geral. § 29 . , O Diretor-Superintendente designará o Diretõr que
o subatituirá: em seus afastamentos. ou impedimentos eventuais. - Art.
2.0 A substituição dos emais Diretores em seus afattamentos ou impe
dimentos eventuais, bem Como a de qualquer Diretor, em caso de vacân-
cia, será deeidida pela Diretoria. Nesta última hipótese, o diretor
;interino permanecerá no exercício do cargo até A realização da prOxi-
st Assembléia Geral. Parágrafo único - O-substituto poderá ser outro
'Diretor, inclusive o Diretor-Superintendente, ou executivo de alta
hierarquia. da IBRASA. - Art. 21 - O Diretor-Superintendente poderá de
legar parte de suas atribuições ao Diretor que indicar para o exerci
Cio de sua substituição- - Art. 22 - Competem a' Diretoria todos os po-
deres de administração e gestão da Empresa: Parágrafo único 	 Caberá
á. Diretoria, em reunião dos seus membros, na forma dos artigos 23 e
24: a) fixar as políticas e. metas anuais e, plurianuais da Empresa; b)
aprovar operações-;. ç) aprovar o Regimento Interno e -o Regulamento de
Pessoal; d) aprovar, em cada ~oleio', o- Programa de Aplicações e o
Orçamento Administrativo; e) criar empregos e fixar salários; f) ela-,borar o relatório anual 4e desempenho da- Empresa e as demonstrações
financeiras, para-apreciaçao do. Conselho Fiscal, quando instaladc,no,
exercício, e deliberação da Assembléia Geral; g) autorizar a aliena-
ção ou nhe000 de bens imóveis; e n) Conceder fianças e avais. -
Art. 23 A Diretoria reunir-se-á Com a presença de, pelo menos, 3/4
(três- quartos) de seus membros, Sendo 1 (hum), necessariamente, p Di
retor-Superintendente. - Art. 24 - Compete ao Diretor-Superintenden-
te. a condução dos trabalhos . da Diretoria, e especificamente.: a) re-
presentar a Emprega CM juízo ou fora -dele, podendo nomear procuradõ-
res, "ad judicia" ou "ad negotia"; b) designar seu Substituto para

-ausências e impedimentos eventuais; c) convocar e presidir aS reu -
niõeS da Diretoria, de que participará com direito á voto cointim	 e

de qualidade; d) SUbscrever tom pUtro Diretor os atos que constituam
tu alterem obrigações da Empre 'sa,e os que exonerem terceiros de obri
gações para com ela. Essa atribuição poderá ser delegada por procura
ção, dom poderes especiais; e e). fixar as atribuições dos Diretores.
CAPITULO VIII - DO CONSELHO FISCAL - 25-- o COnSefhp Fiteal é
órgão& fiscalização da Empresa, de funcionamento eventual e será.
constituído, quando inatalado no, exercício, de 3- (três) neffibros efe-
tivos e 3 ( -três) Suplentes, todos brasileiros, residentes e domici -
liados no País, podendo ser reeleitos. - Art. 26 - As atribuições
-do Conselho Fiscal são aquelas previstas na lei em vigor. CAPÍTULO
IX - DO EXERCÍCIO FINANCEIRO Art. 27 - &exereIcio soeial Será de
riméiro de janeiro a- trinta e um de dezembro, ao término do qual Se
rão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. - Art.
20 O resultado líquido seri aplicado de acordo com o que determi
tar a Assembléia Geral. Posta em votação, foi a referida ~poeta
aprovada, na forma da Lei, A Seguir, tomando apalavra, o represen -
tante. do Banco Nacional do DesenvolViMento EconaMico - .13NDE propõi a
eleiçãO\dos atuais Membros do Conselho de Administração, ore extin-
to, para o Conselho Consultivo ou seja: Marcos-Magalhães. Pinto, bra,
sileiro, casado, banqueiro, residente e domiciliado na Cidade do Rio
de Janeiro, * Estado' do Rio de Janeiro, ã. rua piratininga, n9 139,, por
tador da carteira--de identidade R.G. n9 1.962.684,IFP e inscrito no
CPF sob h9 003025627; Luiz Antonio. Camargo Fayet; brasileiro,casado,
economista, residente e domiciliado na -Cidade de Curitiba, Estado dó
Paraná, á rua Olavo Bilac, n9 524, portador dá carteira de identipa-
dg/ R.D. n9 191.517, expedida pela Secretária de Segurança Pública do
gstado do Paraná e inscrito no CPF sob n9 007171009; Casimiro Antó-,
nio Ribeiro, brasileiro, casado, economista, residente e domieillethn
nesta Cidade do Rio de Janeiro, á Av-. AtIfintica, " n9 2672, 39 andar ,
RJ, portador da carteira de identidade n9 473.240 expedida pelo-IFP,
CPF n9 005.928.541; Edson Queiroz, brasileiro, casadó„industrial;re
sidénte e domiciliado em Fortaleza, na rua Dswaldo Cruz,-e9 712, CE,
portadordanarteira de identidade- n9 34-.768, expedida pelt_Seereta,
ria de segurança 4,iibii4a do Ceará, CPF n9 000,104:.643; Fernando Sou-
za. Ribeiro de Carvalho, brasileiro, casado, corretor de Valores, re, •
sidente e domiciliado nesta Cidade do Rio de Janeiro, na rtia Gagorou
tinho, n9 06. aot9 301, cortador da carteira de identidade n9
expedida pelo Ministério da Marinha, CPF n9 012.214-261, àosê Ephirn
Mindlin, brasileiro, çasádo, advogado: residente e domiciliado ' eis
São Paulo, na rua Princesa Isabel, n9 . 445, portador dá certeira' - de
identidade n9 187.475, expedida péla Secretaria Pública de São Pau
lo, CPF n9 006,508.388; Júlie Rafael de Aragão Bozzano, brasileiro";
solteiro; maior, banqueiro, residente:e-domiciliado nesta Cidade do
Rio de janeiro, na Av. Vieira Souto, n9 364, apt9 802, pprt-ador da
carteira de identidade n9 153 -.032, expedida pelo Ministério da /Uri
nha, CPF n9 003-039„017; Paelo WArrigo' Vellinho, " brasileiro, nasa-
do, industrial, residente e domiciliado em Porto Alegre, na, rua cg,-
ronel Lucas de Oliveira, n9 594, portador da carteira de identidade
n9 139.490, expedida pelo Departamento- da Polleir, Civil -do -Rio Gian
de do -Sul, CPF n9'006.093.310. Posta em votação, _foram todos elei-
tdm, para &a-mandato de 2 (dois) anos, e empossados no Mesmó ata.
Prosseguindo, O Sr. Presidente lembra que, também, compete ã As -
4èmbléia fixar o valor da remuneração dos membros do Conselho Con-
sultivo, ora eleitos. O acionista Majoritário Presene, Banco Macio
mal do Desenvolvimento-Económico, propOk e foi aprovada á remunera- •
ção simbólica anual de Cr$ MO (hum Cruzeiro) , para cada membro dõ
Conselho Consultivo. Nada Mais havendo aáratar, e colin ninguém
quisesse fazer uso da palavra, determinou o ár. Presidente que se-
encerrasse a reunião, sendo suspensa a sessão- e lavrada a presente
ata que, lida e achada conforme, vai assinada por todoi na presen
tes. 	

CERTIDÃO
CERTIFICO que ' a primeira via deste documento, por des-

pacho do Presidente de JCDF, netta-data, foi arquivada' sob
o número 7695.

Braallia, 9 de março de 1970 	 •
WALDIR PEIXOTO- Secretário-Geral

Of. n9 1 - BNDE
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EMPRESA DE PORTOS
DO BRASIL S. A.

PORTARIA N9 118 DE 2 DE
MARÇO DE 1978

O Presidente da Empresa de Portos
da Brasil S. A. — pcSRTOBRAS. no
uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artigo 33, item: Vila, do Es-
tatuto da POCR.TOBRAE, resolve

Exonerar, a pedido, do . Quadro de Pes..
-Peei de ante° DNPVN, Antonio Carlos
de Alnieida Pizarto, no cargo de Entleanbeito de Portes," Rios e Canais, Có-
digo Tc,801. 22-B, a partir de 4 de fe-
irdea,o de 1976. — Amo Oscar 3farkas,
Presidente

Ata da 1-.9 Reunião do -COnselho de
Administração , da Empresa de Portos do
-Brasil S.. A. — Portobras, realizada no

dia 31- de Janeiro de 1978

Aos trilha e um dias do riras de janeiro
- de mil noa_oentas e setenta e oito, na ci-

dade de Brasília, Distrito Poderei, sede
da Empresa, tio Setor se AuCere,aas

-Quadra 1, bis:idos E e 3', realizou-se As
quatorze e trinta horaa, a primeira reu-
silão: do Conselho de Administração; sob
e: Presidência do Erigenheite Amo Oscar
.Markin e cem a peeseirça cios Çonse.nei-
Tos José Guiiharães parteiros, Fernando
atiaairo Macedo, • Theedoiaco de Faria,
Vicente Nogueira Filho e Walter Berma-
dor! de Barros. Havendo número legal,
O Sr. Presidente convinou a Sra. Erice
Moller Mariano pare searetariar os tra-
telhes é submeteu aos presentes os prin-
cipais assuntos. que dependiam de Sou-
vão, do Conse:ho, ielacioneatas com a e:el-
çrão de Diretoria .e autros assuntos de in-
terease geral. Inieialménte, e Sr. Pie-
Sidaice eseiarecau iiós presentes a ne-
cessidade de se lazer constar da a- -a ca
primeira reunião do .Coeselho a posse e
o compromisso solene assumido por ledes

ii.e.acica ao ao:ase/lia, no sentido da
bem -e fielmente cumprirem o seu alen-
ta. o,	 qua	 amigai/10 da Admi-

. iniatrcição contributsse tom _a aug partici-
pação efetiva no sentida de- a Poriobráa
atingia Os =seus objetivos para os atuas foi
criada. A seguira o Sr. Presidente sub-
:bateu aprecieção -o Regimento Inter-
no da Portobráa; [que havia: merecido pré-
via manifestação lavoravel da Diretoria.
Esclareceu ainda que o mesmo é uma

adaptação do Regimento Inte:no viganta
as alterações dó F,stietuto, mie determi-
nou a criação do -Conseho de Aaminis-
tração e também introduziu a compe,
tencia dos Diretores, tendo o referi ,o se-
gimentO merecido- aprovação por parte
doe. presentes. A seguir, submeteu ao
-Conselho os- de Diretoria com as
respectivas áreas de-atuação de cada
memlao, a fim de atender ao que precei-
tua- O Art. 142 item II, da Lei na 6.404
de 15 de dezembro de 1976. bem como ao
Estatute Social da Empresa-em seu- Arti-
go 24 item RI, tendo sido eleitos, pe o
prazo de 3- (três) anos, o Sr. José Gui-
marães Berreiros, carteira de identidade

arofissiónal . na 10,068-D do CREa as
5.a Região — Reg. n.° 23.234, C. P. F.
MF. 00560.i857-R4 asando. natural do Rio
de Janetaa, domicilio QL 1-4 — casa.3 —

-Lago Sul; para área de- Administração e
de Recursos Humanos; o Sr. Mário Pa-
ranhos Relia carteira de icaantidade p o-
fissionel 4.9 2.941-D do CREA da 5' Re-
gião -- Reg. 5.157. C. P: F. mim ro
005.264.237-91, casado, natural do R'o de
Janeiro, domiciliado a reá Figueiredo
Magelhães, 421-1.002, para as áreas de
angenharie e Pesquisas; o Senhor José
Olympic) de Abreu Lima, carteira de
Identidade Pro iissional n: 9 835-13 do
CREA da 8a R gaao Reg. n.o 6.778, —
C: P. F:. 000666560-87, casado, natural
de P0: to Alegre — RS, domiciao rua Pru-
dente de Moraes, 1.347 apartamento 401,
para as áreas de operação e de Vias Na-
vegáveis; e Sr, Raul Cabral de Sá, car-
teira d. Identidade profissional matere
10.352-D -do CR-EA da 5., Região	 R2g
40,.785, C. p. F. :000115.173-87, casada.
natural do Ceará, domicilio SaS 309.
bioco "f" apartamento 201. para as á eas
de Planejamento e de Or^ .• s.
Métodos e o Sr. Siada Cordeiro carteira
de Id. ntidade n.° 872.867 do Ministério
do Exército (IG). C. P. P. 009.053.997-

49, casado, natural do Río de Janeiro,
domicilio QL 5-3 — casa 1 -- Lago Sul,
para a área Financeira, ficando sob a
responsabilidade do Fesidente da Em-
presa a supervisão, coordenação e con-
trole das áreas de Auditoria Geral e Ser-
viço Jurídico. Na parte referente a as-
isuntos gerais, o Presidente fez uma ex-
posição sobre as atividades principais da
Empresa. ' dist ibuindo a cada Conse.hei-
ro um exemplar do orçamento sintético
da POR'l'OBILiS para 1978 e a proposta
do Regimento Interno do Conselho de
Administração. Em segui ria, fo consto-
cada a reunião ordinária para o ci la 27
de fevereiro a fim de manifestar-se so-
bre o relatado da Administração e as
emitas da Diretoria e sobre os balanços
patrimonial e financeiro da Empresa, a
demonstração do resultado do exercido
e dedais demonstrações financeiras a
proposta de destinação do lucro liquido.
Nada -mais havendo a tratar o S .• Pre-
sidente suspendeu os trabalhos,- determi-
nando a lavratura da presente Ata, que
depois de lida e achada conforme, vai por
kinin e por todos os presentes assinada.
a- Amo Oscar Marna.

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO
-, FEDERAL

caitanao
Certifico que a primeira via deste do-

cumento, por despacho do Presidente da
JCDF, nesta data, foi arquivada sob o
uturiero 289.

Brasília. 2 de março de 1978 --- Wel-
dyr Peixoto, Secretário Geral.

(N.° 3.060 — 6-3-78 --- Cr$ 2.250,00)

mama°-
Certifico que Empresa de Portos -do

Brasil S.. A. Portabrás, arquivota nesta
Junta Comercial sob o número 268, por
despacho de 2 -de março de 1978; :cópia
autêntica da Ata da Assembléia Geral
Extraoidinária, realizada em 18 de ja-
aleire -de. 1978, que cieiberou sobre a au-
toázação da transferência do acervo pa-
atinienial dos. portos de Angra dos Reis
e Niterói para a -Cia. Docas do Rio .de
Janeiro; adaptação do Estatuto Social às
-disposições da Lei ha 6.404 de 15 de de-
zembro de 1976; e eleição dos membros
do Conselho . e Administração com fixação
de seus honorários.

Do que dou fé. Junta Comercial do
Distrito Federal, em 2 de março de 1977.
Eu, Wanda Souto, escrevi, conferi e as-
sino, 'Wanda Souto. Eu, Pedro Marques
dos Santos, Pelo Chefe da Seção de Ar-
quivo, a subscrevo, Wanda Suuto. —
Visto: {Felicito' Peixoto, Secretário-Ge-

'rel.

(Paga a taxa de Cr$ 11,00).
(N.° 3.067 — 6.3.78 —Cr$ 150,00).

EMPRESA DE PORTOS DO BRASIL
S. A.
CERTIDÃO

Certifico que Empresa de Portos do
Brasil S. A. Portobrás arquivou nesta
Junta Comercial sob o número 263, por
despacho de 9 de fevereiro de 1978, cópia
autêntica da Ata da Assembléia Geral
Extraordinária, realizada em 29 de de-

zembro de 1977, que deliberou entre ou-
tras resoluções o aumento do capital so-
cial autorizado para o valor de Cr$ ....
5. 000.000.000,00.

Do que dou fé. Junta Comercial do
Distrito Federal, em 2 de março de 1978.
Eu, Wancia Souto, escrevi, conferi e as-
sino Wanda Souto. Eu, Pedro Marquesdos Santos, Pelo Chefe da Seção de Ar-quivo, a subscrevo. — Wanda Souto. —
Visto: Waidyr Peixoto, Secretário-Gerai.

Processo na 0572-78.

(Paga a taxa de Cr$ 11,00).
(N.° 3.068 — 6.3.78 — Cr$ 150,00).

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO- ABASTECIMENTO-
Delegacia Regional

no -Amazonas
PORTARIA N9 1 DM 2 DE

FEVEREIRO DE 1978
O Delegado da Superintendancia Na-

cional do Abastecimento aatinaIla no
Estado cal Amêzónás, no -Uso da dele-
-viça° de poderes que lhe foi conferida
pela Portaria SUNAB n9 703, de 23 deneverribre de 1976, resolve:

Deaghar, Colmar Rabelo de Medeiros,
Inspetor de Abastealmento, LT-1N8-937a,
regido pela CLT, -desta Superintendam-
ciai para substituir o Procurador -da.Pro-
Curadoria Regiohal da Delegacia da ..
SUME no Estado -do Amazonas, códi-
go DAI-1111.3a du ente seus impedimen-
tos legais, temporárioaou everittials.

A. presente- Portaria entrará em vigor
na data de sua publicaçãO no Diário
Oficiai da União. — Oyama Cesar Ituas-
su Filho

Superintendência Regional
no Rio Grande do Sul

PORTARIA N." 01, DE 1. 0 DE MARÇO
DE 1978

O Delegado da Superintendência Na-
cional do Abastec mento (SUNAB). ao
Estado do Rio Grande do Sul, conside-
rando autorização constante do telex
SUPER, na 185, de 28-2-78, resolve:

Designar o servidor Nelson Ferreira
de Souza, Técnico de Contabilloade —
Cod — LT — NAI — 1042.4 -- Classe
A e Chefe do Setor de Contabilidade
Analítica da SM, para substitur o ti-
tular do Sena; de Eleecuçáo Orça/lambia--
ria e Financeira, durante seus impedi-
mentos legais, temporadas ou eventuais.
-- Ivo Lopes Ferreira

Delegacia da SUNAB no Estado
do Ceará

PORTARIAS DE 30 DE ,TANCE=10
DE 1978

O Delegado da Superintendência Na-
cional do Abastecimento — SUNAB no
Estado do Ceará, no eao de mies eira,
buiçaes legais e téiado em vista o que
consta da Portaria SUNAB h9 703 de
23.11.76, publicada no BIP ii9 48-16. re-solve:

al° 2 — Dispensar a pedido a pada ir
de 30.1.78, Filortie.na Maria Alencar Je-
reissati Inspetera de Abastecimento ..
LT NS 937.4, das funções de Substitu-
ta do Chefe da Seção de Inspeçao e Fle-
calização desta Delegacia, para as quais
foi designado pela Portaria DECE n 5
de 27.5.17, publicada no Diário Oficial
da União de 17.6.77..

N 3 — Designar José Venáncio Sam-
paio, Inspetor de A.basttaiMento
LT N8-937.4, para substituir o Chefe
da Seção de Inspeção e Fiscaligaçã ,0 eles-ta Delegacia, durante seus impedimen-tos legais, temporários ou eventuais.Eber Laia Corrêa

Departamento de -Fomento da Pesca e Flicalizagão.

PORTARIA N9 22 DE 2- DE MARCO DE 1978
O Diretor do Departamento de Fon:dite do Pesca

e Fiscalizacão-DEFOP, no uso da com petência que lhe foi delegada
iiela Portaria n9 03, de 04 de fevereiro de 1976; do Sr. Superi:nteri
dente da SUDEPE, e tendo em vista o que consta da processo Sudepa
na 00584/78,

PESoLVE, nos termos do artigo 19 do Décreto-Lei
n9 221, de- 28.02.67, combinado com o artigo 15 da Portaria n9 3161,
de 23.07.73, conceder registro como Indústria Pesqueira à irma
RICOPESCA - RIBAMAR INDCISTRIA E Cà tERCIO DE PESCA LTDA, estabeleci
da no Povoado de Itaparipeua, san a São Jase de Ribamar, Estado do
'aranhão,	

OCTAAVIO AUGUSTO BOTAFOGO . GONÇALVES

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA

PORTARIA N9 144 DE 3 DE MARÇO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL PE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 25, alinea
"b", do -Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n4 68.153, de 14 de feve
reiro de 1971;

CONSIDERANDO que o processo discriminat5rio administrativo
somente se encerra apOs concluidos os trabalhos demarcat5rios das situações
emergentes definidas pelo Presidente da Comissão . Especial, consoante dis
põem os artigos 11 e 12 da Lei ne 6.383, de 7 de dezembro de 1976;

CONSIDERANDO que as terras devolutas discriminadas, na for
ma prevista no Capitulo II da referida Lei na 6.383/76, somente podem ser
matriculadas e registradas em nome da União avis encerrado o processo dis
criminat6rio administrativo, conforme estabelece o artigo 13 do referido.di
pioria legal;

CONSIDERANDO que as terras devolutas ocupadas, com benfeito
rias edificadas de boa-fé, reconhecidas no bojo do proéesso discriminatõrio
administrativo, devem ser objeto de imediata regularização, de- acordo com a
legislação vigente, com vistas a minimizar os problemas de tensões sociais,
incorporando, destarte, essàs 'ãreas ao processo de desenvolvimento produti
vo nacional;
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CONSIDERAREI° a insuficiente disponibilidade de recursds -pa
ra fazer . frente is despesas com as demarcações dás terras devolutas apurai,
das- em processos ,dtscriMinat6rios adminiStrativos,, mormente fia Ane4nia
gal , onde as suas execuções:, em: sua' maioria, depen:dem da implantação de In

:fraettrtituras de apoio'tecrlico certógrífico;.

-CONSIDERANDO-o interesse publico e, a conveniência penda',
-adminittrative de 'se ,arrecadar imediatamente as terras devolutas apuradas
me processes -ditcriminat6rios 'administrativos, ap6s ó julgamento, pelo Pre
vidente da Cceritsão, Especial, das situações apresentadas i discriminatõria,,
•tembiw depois de celebrados, em cada caso, os termos c:Oveis;

CDNSIDERANDO , a :facilidade OriViStii. he artigo 28, e seus inci
aos e parrigrafos, de ji referida Lei n9 6..383/76;

CONSIDERANDO, finalmente, a proposição apresentadá pelo Se
,nhor Diretor do Departeeento- de Recursos -Fundiírios,

R	 E,	S O: L	 V	 E

I Determinar que, alieis o julgaMento e a Celebração dós termos cabfVeis re
ferentes, is situaçõeS que forem apresentadas em processo . discriminat6rio ed-

. ministratiVo e: definidas pelo' Presidente da Comissão Especial, as-terras de
vOlutas apuradas, com ou Sem ocupação, independente das fases seguintes da
discriminatOrie, devern.ser objeto 'de arrecadação imediata, em processo regu
leniente Constituide„ desde Oto atendidas as exigências do artigo 28 da Lei
n9 6483, de 7 de dezembro é 1976; na forma normatizada :no Ttem 226 da Sis
temitiCa de"Ação,:aproVadrepela Portaria INCRA )19 407, de , 26 de abril	 de
1977,

II- Recomendar que, pene o-cumprimento do estabelecido nó. item anterior,in
dependente da habilitação :ou não no processo discriminatOrio administrativo;
0 . 5rgiios envolvidos no sistema devem, previamente, extremar toas as fireas
de *miolo parttcuter, quer seja regular ou irregular, por seus limites dolo
res, segundo aqueles Constantes do 'instrumento que gera , a presuncãe de dant
ido, ou, ,sendd este leVlivel, em função dos divisas de respeito

Determinar qüe.ios 'ocupantes reviu :ao processo discriminatOrio adminis
tredve, ,aásim tomo aqueles que não atenderem á -notificação do Presidente da
COmissie :Especial - .para- arearem, .com a :União, es termos cabíveis', - não se
aplicarão os 'deites .da -Sistedtica de Classificação de Propostas., aprovada
peja Portaria INCRA n9 512', de 26 de maio de 1977.

IV - Ficam ressalvados das ditposições do ftem anterior os ocupantes sujei
tos ê legitimação de posse, -neS condições estabetecidas no artigo 29. daLei
lie '6.383/76, nfez -que os Mesmos estie amparados peld -artigo 171 da Constitui
ção da RepUblica -Federativa do -11rasiX.-

• LOURENO3 VIEIRA. DA SILVA

PORTARIA N9 146 DE 3 DE MARÇO, DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLO
NIZAÇÃO :E REFORMA AGRARIA - INCRA,no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Artigo 25 dó Regulamento Geral do órgão,apro
irado pelo Decreto N9 6.8,153, de 19 de fevereiro de 1971 e de con
formidade com o disposto pelo Artigo 92 e seu Inciso III,combina
dos com os Artigos 75, 76 e Seu parãgrafo.Onico da Lei N9 5764,
de 16 de dezembro de 1971.

Considerando que por motivos relevantes
não pode ser encerrada à 'Liquidação Extrajudicial decretada na
COOPERATIVA REGIONAL DOS FORNECEDORES DE ,CANA DE AÇUCAR DO ESTA
DO DE SANTA CATARINA LIDA-, sediada no Município de SÃO JOÃO BATIS
TA-no Estado de ' SANTA CATARINA, pela Portaria N9 181 de 23 dê fe
vereiro de 1977 Publicadá no Diirio Oficial da União do dia 10
de março de 1977, Seção I, parte II.

RESOLV.E:

Nos termos do Parãgrafo Único do Artigo 76
de Lei N9 5764, de 16 de dezembro de 1971, pebtrogár por mais um
ano os efeitos da Portaria . N9 181 de 23 de, fevereiro de 1977,
a partir de 10 de março de 1978.

LOURENÇO VIEIRA, DA .SILVA

PORTARIA NO 147 DE 3 DE MARÇO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe co 'nfe-
re o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral', aprovado pelo
Decreto n? 68.153, de I9 de fevereiro de 1971,

RESOLVE:

1	 designar BERRARDES MARTINS LINDOS°, Assessor da Presidindo,
para Coordenar a implantação da Coordenadoria E-special 	 do

Territõrro de RondOnia, assegurando-lhe todos os direitos e van-

	

tagens do cargo em comissão, C.Odigo LT-DAS-101.2, de	 Coordena-
dor, do Quadro Permanente, deste Instituto, podendo praticar, ob
servadas as formalidades legais, todos os atos previstos no art. -
99 do Regimento Interno do INCRA.

11 - Fazer' cessar os efeitos das Portarias nos 1174/76, 1199/76
e 1384/77, respectivamente de 18.111.7b, X6.11.76 d 14.11.77.

Lourenço Vicieis oa Silva

PORTARIA N9 148 DE : 3 DE- MARÇO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZÁÇÁGE REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no ueo dm etribuigies que Ihè confere
o artigo- 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. 0-118;153, 01-.0 d.
fevereiro de 197'1,

RESOLVE

Conceder dispensa, - a- partir de 8 de
novembro de 1977, a CIRILO ALBERTO DE SOUZA; Datilógrafo, Cedi
go LT-SA-802, Classe "A", Referencia 16, da Tabela Permanente
deste Instituto, em virtude de ter assuirdto o **prego de ' Temei
co em Cadastro Rural, Código LT-NW .10114 C1/1mM rA",Referencia
24-, da Tabela Permanente desta ?oltarquxa, m ptettir de 9 do .mes
mo mis e ano.

LOURENÇO ti-MIRA:1)A 'SILVÁ

PORTARIA N9 149 DE 3 DE MARÇO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUtO NACIONAL-DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso-des etribUip3es que lhe confere
o artigo 25, alínea "C, do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n°68153 de todo
fevereiro de 1971,

RESOLV E

Conceder dispensa; a partir de .8 de
novembro de 1977, a REGINA LOCIA TUPINA1413Ã RODRIGUES, Agente
Administrativo, Código SA-801, Classe "A", Referencia 24, da Ta

bela Permanente deste Instituto, em virtude de, •E erNassteida o
. -emprego de Técnico em Cadastro Rural, Código, .LT .mN147-1411 K Clagise

"Ai", Referencia 24, da. mesma Tabela Permanente. dte Autarquia,
a partir de 9:do mesmo mês e ano.

LOURENÇO VIEIRA IR SILVA

PORTARIA -NO 150 DE 3 DE MARÇO DE 1978

I) PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuicOesque lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto mo 68153; dal Ao
fevereiro de 1971, e tendo eia viste o contido no Processo INCRAIBR/n9, 2377/77,

R ESOLV E

Conceder dispenso, de acordo coa o DecretO-
lei n9 K.452,114'19 de maio de 1943,
Na Tabála,Perffinente deste Instituto, a par

tir de 19 de julho de 1977, CARLOS DE AtEVIMOJArSalista de Computaçie, Refe -
anda 17-A.

.ÇÇWJiJA sue* -
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POETARIA N9 151 DE 3 DE MARÇO DE 1978

O PRESIDENTE- DO INSTITUTO NACIONAL DE
REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
"n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. 0 68.153, de1.0-de

tendo em * vista o contido no Processo/INCRA/BR/n9

COLONIZAÇÃO E
o artigo 25, alínea
fevereiro de 1971,
7195/77,

Dispensar de acordo com o Decreto-
Lei n9 5452, de 19 de maio de 1943.

to-, á partir de .16 de julho de
emprego de 'Metam em Cadastro

Referência 32.

Tabela Perganente, deste Institu
1977, á CAIO e:~ DE ARAUJO, do

Cadi0 DT,WM-1011, ClaSse

RESOLV E

Conceder eXoneração, de acordo coM
o art. 75,item I, da- -Lei, n9 1711;
de 28 de outubro de 1952,

a GIOVANT RIBEIRO FERREIRA, Matricu
ia 2406625, a ' partir -de 19 de dezembro. de 12fil7's. • do' cargo de Da
tilógraf°, Código SA-802, Classe "A", itefWrênc.ia, 24, do Quadro
Permanente de Pessoal deste Instituto:

LOURENÇO WI4IR1* DA SILVA •

PORTARIA .142 152 DE 3 DE MARÇO DE 1910

• O PRES1DENT-E 'DO 1 NS.TI
C OLO.N1ZAÇA0- --E REFORMA: KUMLA - UNC.RA ,

,buiçães coe lhe -confere_ o artigo ' 25, a-)
guIamento-Geral., aprovadO pelo Decreto-
1C de fe-Veralro- dó 1971-, tertdo em vista
s i--stenC1 a datado de 16/02/78,

RESOLVE

Tornar sem efeito a admissão de 'RIS
CARDOSO ADORNO para o emprego .de Agente administrativo, •
LT-SA-801. A, Referência 24, Sob ek r,egime da Conso-1 ida
Ção das Le-is do Trabalho, censtante da Portaria 	 n?
1506, de 12 de dezembro de 1974,	 i cada no mesmo mês
e ano..

LOURENÇO V/I - ÉtirA DA SILVA

'PORTARIA N9 153 DE 3 DE MARÇO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 	 INCRA, no uso das atribuições que the confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. o 68.153, de 1.0-defevereiro. de 1971,

RESOLV E

PORTARIA N9 160 DE 3 DE MARÇO DE 19:78
O-PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no sie dei atribuipan que lhe confere
artigo 25, alínea "n'f, do Regulamento Geral, aprovado peio Decreto-n. o 88.153, de 1.0 defevereiro de 1971, e da competéncia que lhe foi atribuída peio artigo 7.9, n. o II, do Decreto n.9

77.336, de 25 de março de1976, e tendo em vista o corift Ido no Processo
INCRA/ES n? 723/75, apenso ao P roce sso./INCRA/81( n? 4967/77,

RESOLV E
Dispensar- JOAQUIM PEREIRA SOBRINHO:.,

do emprego de Agente de Portaria, C8di-go LT-TP-1202, Classe A;
Referência	 da Tabela Permanente deete ife4t noto, a partir de
22 de agosto de 1977, de acordo com o Decreto-Lie) n? 5452,	 de
1? de maio de 1943.

LOURENÇO VA EIRA DA SILVA

pORTARIÁ N9 161 DE 3 DE MARÇO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uào-dasatribuições que lhe confere
o artigo' 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n: 0 68,153; de 1:0 de
fevereiro de 1971, tendo em vista o contido no Processo., INCP.A/ BJ /
n9 2.283/77,

R ESOL V E

Conceder dispengià a partir de .19 de
agosto de 1977, à BENEDITO PAD1LHA -DE sipdgiitA.,. Agente Adminis
trativo, Código LT-SA-801, Classe "C", 14,efetêmolje- 29, de Tabela
Permanente deste Instituto, em virtude fle tet: atclo . aposentado
pêlo INPS.

LOURENÇO WIE-7" DA SILVA

PORTARIA N9 162 DE 3 DE MARÇO DE: 1978
O PRESIDENTE DO INSTITUTO . NACIONAL DE

COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, ne USO dasatribuições que lhe-confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado-pelo Decreto n. 0 68.153, de 1.0 defevereiro de 19/1,	 tendo em vista o contido no -Telex CR-01/S/ n9584/77,

RESOLVE

Excluir da /36r-ta4a ri9 ' 1233, de 14
de outubro de 1977, publicada no Diãrici OficiaiÉ de 14 do Mesmo
mês e ano, HENRIQUE BARRADAS .SOARES E MARIA .LOURDES TRINDADE
DE SOUZA.

LOLIRENÇÇ VIEIRA DA SILVA

TUTO NACIONAL DE
no uso das atri
rnea "n", do Re
n? 68.153,	 de
o termo de	 de

PORTARIA NO 163 DE . 3 DE MEÇO DE 1918

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo °tacto n. 0 68.153, de 1.9 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o contido no Processo INCRA/BR/n9 2377/77,

E SOL E

COLONIZAÇÃO E
o artigo 25, alínea
fevereiro de 1971,
_n9 7600/77,

LOURENÇO PIEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 159 DE 3 DE MARÇO DE 1978
O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE

REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n.°.68.153, de 1.0 de

e tendo em vista o contido no Processo/INCRA/BR/
R ESOLV E

Dispensar, de acordo com o Decreto-
Lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943,

a partir de 19 de dezembro de 1977,
emprego dr TeNcni,,to de Contabilidade,
Referisrcia 29'4 da Tabela Permanente

com o DecrAtclfIlei n9 5.452, de 14 de

LOURENÇO VOIRk VÂ SILVA

ROBSON CABEÇA FERREIRA, do
C6digo LT-1042, Classe "A",
deite Instituto, de acordo
maio de 1-943.

Conceder dispensa, de acordo com o Decre-
to-Lei na 5,452, de 19 de maio de 1943,

Na Tabela Prrmanente deste Instituto, a
IRINEU CAHOLI, Artifice de Mecariica, adito LM-ARI-720, Classe Artífice Es-
pecializado, Refeancia 20.

LOURENÇO . 97E1E4/ DA sImui

PORTARIA N9 164 DE 3 DE MARÇO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n: 9 68153, de1.0de
fevereiro de 1971, tendo em vista o contido no OP. CR-.8/n9 671/77,

\NN
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RESOL V E

Excluir o nôme 4ó sertvidiqr GUIO

_EDUARDO MOYSÉS,. da. Portaria n9 32, de '10 dO joaeiov de 1977, pu

blidada no Dario Oficial do mesmo Mês é 00.

LOURENÇO \mulo. DA SILVA

Na Tabela Permenente deste Institu
to, a partir de 19 de julho de 1976, a AN1ONIO_PX0 -DA SILVA,
Agente de- Telecomunicações- -e Eletricidade, crodiÉG LT-Nr4=1027,
Classe "C", Referencia

LOURENÇO VIEE3fRA• DA SILVA

PORTARIA N9 169 DE 3 DE MARÇO DE 1918:
PORTARIA N9 165 DE 1 DE MARÇO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
REFORMA AGRÁRIA - no us0 das atribuições que lhe confere
"n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. o 68.153, de 1.0 de

tendo em vista	 conti,do no Processo DASP. 15.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo DéCfed - -ri.9 68.153; de Lode
fevereiro de 1971,

COLONIZAÇÃO E
e artigo 25, alínea
fevereiro de 1971,

-362/77, •
RESOL V E

	

Excluir o nome &a servidora	 MARIA

EVANILDA PIMENTA DE SOUZA, d-a Portaria n 1458 ,a e 02, de dezem

bro de 1977, publicada no Diario Oficial de 14 ao mesmo mas	 e

ano-.

LOURENtO VIYIRA DA SILVA

PORTARIA N9 166 DE 3 DE MARÇO DE 1978

PRESIDENTE DO lNSTITUTO NACIONAL DE

COLOR:U/0 -a E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atrj

buiç'óes que lhe . confere o-artigo 25, alínea "n% do Re

terei, aprova-do pelo peCreto o? 68,153, 	 de

l? de :fevereiro de 15: 7, e tendo em Vista õ	 contido

no-. Telex CR.-1/7/Il? 1-018/77,

RESOLVE

Dispensar LAERTE OLIVEIRA LOP1S do em

ft09 .0 -	 Tícnioo ets-Cplonlze0°./ . Cold gio LT~ 2.A,

'ferZacia ?-9. .• da Tabela Permanointe‘ oe;Ste Institut°, Rede

-deacOrdw com. o hecreto-tei n'? 445k, 	 i? de maio

1,941.

- LOURENO VAMAA DA SILVA

PORTARIA N9 161 DE 1 Dg MARÇO DE 1978

PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL Dg
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no use das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "ri"; do -Regulamento Geral aprovado pelo Decreto n°68153 dei, 0 de
fevereiro cle 1971, • tendo em vista o contido no Processo/INCRA/CR-13
/rx9 247/77,

R:5SOLV E
Conceder dispensa de acordo com o
DeCreto-Lei , n9 5452, do 19 de maio
de 1943,

Na Tabela Permaheote deste Insíitu
to, a partir de 28 de fevereiro de 1977, a. ,A1ITC4I0 DA Silva,
Agente Administrativo, Código LT-SA-801., ClAaAge; B, Aeferencia 29

' LOURENÇO VI4tIlta DA SILVA

PORTARIA N9 168 DE 3 DE MARÇO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n.o 68.153, dei,0 de
fevereiro de 1971, tendo em vista O contido no Processo/INCRA/CR-13
/n9 778/76,

RESOLV E

Conceder dispensa de acordo cOm o

Decreto-Lei, n9 5452, de 19 de maio
de 1943,

R CEoSnOceLdV EConceder dispensa, de- acOrdo- com o
Decreto-Lei, n9 5452 ., de 19 de maim
de. 1943,

Na Tabela Perpariente deste Inetite
a partir de 31 de outubro de .1977,-a JOÀ0 GALANDO DE.- -CAMAR
médico Veterinãrio; Códigt LT-NS-910, elaisse "B" 	 Refer•èn,

39:

LOURENÇO VIXTRA DA SILVA

PORTARIA N9 170 .DE 3 DE MARÇO Dg 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO g REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea. "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. o 68.153, dei.° de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o contido no TELEX/CR-02-/G/n9-49:'

_ /77,

RESOLV E

Revogar as pertOrias n9s: 993 e 99-7,
de 26 de julho de 1974, publicadas no piãri,,Is SeCÃO I,
Perte II, 02 de agostó do mesmo ano e' e de n9. lb . de 13 de
neiro de • 1975, referente a RAIMUNDO NONATO ARfekIS MAIA.

LOURENÇO VI,ÉRX bA SILVA

:PORTARIA N9 182 DE 6 DE MARÇO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, almas "n", do Regulamente Geral, aprovado pelo Decreto n. 0 68.153, deiAde
fevereiro de 1971,

RESOLV E

TOrnar iam efeito a PorMarra ,219

15 410,. de 22 de dezembro de 1917, POblitadanch DiWO eg1401,.$8,
ção I, Parte II, de '10 do- Ifitsmó mas e ano-, referesIté%á .449CNE

LOURENÇO VIEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 183 DE 6 DE MARÇO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições Ou iheconfere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pele Decreto n. 0 88.15a, dei:0 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o cOntido no OF. INCRA/CR-15 /n9
1,572/77 e Telex CR-01/G/n9 612/77,.

RESOLV E

Tornar sem efeitai--,a portaria , n9
1.504, de 12 de dezembro de 1977, publicada no B.S. n9 52, de
26, do mesmo mês e ano, referente a ZÉLIA -S- LEITE MAGALHAES.

I..OURENÇO VLEIRA IDA SILVA

-to,
'GO,
cie
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te até. sua désembocadUre :ho Rio furus no ponto de 	 latitude •
Sul - 8°10 1 42" e Longitude-Oeste de Greenwith. 6.7 12 25. '04i ; -~se
ponto sobe-se o Rio furus por sua margem esquerda -em extensão,.
aproximada de 350 km e Rumo.Geral Sudeste, depois' Sudoeste
depois Oeste, depois Noroeste. atí o- ponto inicial deite perl
metro".

PORTARIA' N9 184 DE 6 DE MARÇO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRARIA - INCRA, no uso das atribuiçães .que lhe confere o artigo z5 do Re
gulazaento Geral, aprovado pelo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro 	 dé
1971;

CONSIDERANDO que o projeto de ex.ploração agropecuario foi a
provado pela Comissão de Licitação instituida pela portaria INCRA n9 715,
de 19 de maio de 1975, como um dos requisitos indispensaveis habilita
çio I Concorrãncia INCRA n9 03/75; -

CONSIDERANDO,. ainda, ;E; termos do OF/N9 118/5a.SC/0225 / 78,
de 17/02/78, da Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional;

CONSIDERANDO, finalmente, pronunciamento emitido pelo Se
nhor Diretor do Departamento de Recursos Fundiarios no processo adminis
trativo n9 INCRA/BR/5163/76,

RESOLV'E

Autorizar, com base no artigo 79, IS 29 e 49 do Decreto a 74.965, de 26
de novembro de 1974, uma vez satisfeita a exigancia preconizada no artigo
29 dó referido diploma legal, o Senhor FRANCESCO MISITANO, de nacionalida
áe italiana, licitante vencedor da Concorrãncia INCRA n9 03/75, a adqui
rir o iniOvel rural denominado Lote n9 M, da Gleba Bacaja, com área de
3.000,0000 ha (tas mil hectares), cdrresponnente e 30 (trinta) mOdulos de
exploração Indefinida, situado no Mizzicipin de Senador Porfirio, Estado do
Para.

LISURENÇO VIEIRA MA SILVA

PORTÁIgA N9 185 DE 6 DE MARÇO op 1978

.O PRESIDENTE Do INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA INCRA, Ao uso das etrituiçães que lhe confé
re o . arttgo 25, ellmea "b", do ReguIemento Geral, aprovado pe
lo-Deóreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971; 	 .

CONSIDERANDO o que dispãe o artigo. 29, § j9, da Lei
n9 6,383, de 07 de dezembro de 1976, publicada- no Diãrio Ofi
Cielda União do dia 09 dos mesmos mis ene;

-CONSIDERANDO o que 'conste do processo INCRA/CR-15/
T-4/DF/N9 062/78'e, es p ecialmente . , " a proposiçãó apresentada
pelo Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundiírio$,

RE S	 L V E.:
- -CRIAR a Comissió Especial de Discriminação *de

Terras Devolutas da VAii0 - Cf/AM-05, com: sede em BOCA DO
ACR-E, ' Estedada4Mezones e jurisdição em parte do Mesmo mUni

- clOio, com a érea aproximada de 374-.D00ha (trezentos e stten
ta e quatro mil- hectares), denominada "ftRIA compreendi
de pelo. perIMetro á teguir-destrito: • "Partindo-se' da desem-
bocadura do Igarapé Velparalso :no Rio Purus to ponto de Lati
tUde Sul 8°51'30" e Longitude Oeste de Greenwich 	 68939'58'„

' sobe-se o Igarapé Valparaíso por suo margem esquerda em 	 uma
distãncia aproximada de 15 km e Rumo Geral Nordeste, depoPt
Noroeste até sua nascente no ponto de latitude Sul 8 04612" é •
Longitude. Oeste de Greenwica 68°38'25"; desse ponto segueése
por -mie linha, reta de 2 km pretumbeis e direção Norte :Venda
deito até o ponte de Latitude Sul 8°45"-00" e Longitude bete
de Greenwich 68"38'25';- dai, segue-se'corn- Azimute Verdadeiro
de 86°30'00" por uma distincia de 105 km aproximados em linha
reto, até' encontrar e: margem- esquerda dó Igarapé Preto, atra
vesse-se este na foz de mm Igarapé Sem DenoMinaçio, contri
&tante- de mergern-direita do Igarapé Preto, no ponto de Latitu
de Sul 8°41'21" e longitude Deste de Greenwich 67 040 1 52"-; des-
te ponto segue-se pela margem direita do Igarapé Preto por
uma diStincia. 'aproximada de 27 km e Rumo . Geral Norte, depois
NordeSte,.atí tua desembocadura mo Rio Inauiti; dai, segue-se
pelo Rio Inauini por sua margem direita na distincia de. 32 km'
aproximados e Rumo 'Geral -Este, depois Sudeste, depois Nordes

II	 DESIGNAR para integrar a referida Camistão es
Servidores MARIO CORREA DE MORAES	 Advogados, ARNALDO DA SIL

h4VA REIS Engenheiro . Agranomo CRUA N9' 1840 - 1§ Região e
.LEONEL GUIMARÃES DA 01/U1 - Agente Administrativo, que ener4e-
rãO, respectivamente, as funçãet de Presidente, Membro- Tícni
co e Secretírio.

III - DETERMINAR ao' 'Pro j eto Fundlirio BOCA DO ACRE,
CR-15/T-4/DF, a incumbincia doapaio técnict, juriclicó. e admi
nistrativa é presente Comissão, em caríter prtoriario.

. IV.-'RECOMENOAR a fiel" observincie:. pele Comissão
Ora cohstitUide, das dispotiçíes de lei n9 6,383, de 07 de,de
zembre de 1976, da Instrução INCRA 14 22, de D7 de janeiro de
1977 e da SisttMítica de DisCriminajão de Yerres Devolutas da
União, aprovada pela Portaria n4-401 ., tfe , 20 de, abril de 1977.

LOURENÇO VIIEteA AM SILVA

POPVPARIA N9 186 MIE 6 DE MARÇO, DE' 1918

O PRESIDENTE DO INSTITUTO RACIONAI:DE COLONIZAÇÃO.
REFORMA AGRARIA . INCRA-,.no uso das etribuiçãeS 'que, lhe tonfe
re o. artigo 25„. elinea,"bm , do Regulamenta Geral, aprovado Oe
lo Decreto n9 68.153,, de 19 de fevereiro de.1-97-1-;,

CONSIDERANDO o que . dispãe Artigo 29,:§10,. da Lei
nO 6.383, de 07- de dezembro de 1976, publicada no . Diírit Dfi
dal da 'União do dia 09 dos meMnos-mit e-ano:;

CONSIDERANDO' o que consta dó . prócessa INCRA/CR-15]
T-4/N9 0019/78 e, especialmente, a propoSiCão apresentada : pe,
10 Senhor Diretordo Departamento de Recursos fundik-riot,

RESDLV E:
j CRIARe:Comissão Especial de Discriminação de.

Terras Devolutas da União - CE/AM-04, convsede em BOCA • _DO
ACRE( Estado do AMagones e Surisdição. em-parte. dó mesmo -Muni.
ciplo, corri	 ãrea aproximada de, 2.00-A00 ba . -(4uZentot.mdl hec -
tares), denoMimada "ÃREA coMpreendidepeIo Per/metro. e
seguir descrito; - 'Partindo do ponto de Coordenadas geogrifi
ces, latitude 09°17'Sul é longitude 68°054/GR.,odde a linha
que delimita a faixa dos 150 km da fronteira Bras11- : , Sollvia
corte a linha divisoria dos Estados do Ama-zonas e-Acre; dal,
segue pelo limite dos Estadts do Amazonas e do , Acre por	 ume .
distãndia aproximada de 68 km e sentido Geral. 'Noroeste, a4#
encontrar a margem direita do Rio lect, no ponto de cooraeria.
das geogrificas, latitude 09°03'10"Sul e longitude 603%4210!
WGR; dal, segue por este Rio pela sua margem direita por' liMa
distancie aproximada de 11,5km é sentido Geral Nordeste, até
a sua foz na margem direita do Rio Pmrus; dal, segue pela mar
gem direita desse Rio, por um percurso de aproximadamente 240
'km e sentido Geral Este e depois Nordeste, até- a localidade
denominada, Seringal Floresta de Coordenadas geogrifices, lati
tude 08049 1 43"Sul e longitude 67°26'4D"WGR 4 ; dal„ segue por

uma linha rete, paralela à" faixa de Fronteira, cuja- disancia
aproximada e sentido Geral sio respectivamente 85km e Sudees.
te, até o ponto de coordenadas geogrificas i latitude	 09°17"
Sul e longitmde 58 005%GR., inicio da descrição deSse periffie
tro".

II - DESIGNAR para integrara referida Comissio oS
servidores-JOSIMAR BEZERRA MARTINS - Advogado, BENEDITO DE JE

SUS BITENCOURT DA SILVA - Engenheiro AgrOnomo, DREAA N9



UNIDADE	 ^
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FUM010 DAI. NOME CATEGORIA -FUNCIONAL

SERVIÇO EXECUTIVO DE FINANÇAS

Chefe da	 Seção Orçamentirta e

Fimanoei,a

,131 .3 Iolanda	 Li,,	 de Vastoncel-

los

Agente Adminiatxotlyo, adigo,

SA-801. C,	 heferFnoia	 32

Chefe da Seção de Exame de Coo 111.3 Rubem Petiamon Agente Adminiatrativo. Odign,
tas -LT-801. R, Reférinci. TO

'1144 Segunda-feira 13 
	

DIÁRIO OFICIAL (Sego I 	 Parte II)
	

Mar o de 1978

- i Regfio e DEU-2A DO NASCIMENTO ALMEIDA, Agente Administra
tivo, que exercerão, respectivamente, as funções de. Presiden
te, Membro-TecnicO e Secretírit.

. III • DETERMINAR ao Projeto Fund :Viria 80 -.CA, DO. ACRE,
Cii ,-15/1"-4i a incuMbinele do apoio tétnicó, jUri-dico e admints
trativó i p restnteiCoMi!são., em çar:iter Oriorttírit.

TV , RECOMENDAR a fiel observintie pele -Comissão
-ora , tohstitMida., dai di4osiç6es da tel. n9- 6,383, de 137 de de
zembro de 197-6, , da Instruçja-INCRA np 22.; -de 07 de janeiro de
197.7e da Sistemítice de Dftcrimineciip . de Terras Devolutas da
Vntão, aproveda..pela.-Portaria n94, de' 2i' de abril- de 1977...

LOURENÇO VIEIRW/DA S1LVA.

PORTARIA N9 187 DE 6 DE MARÇO DE 1978

(:)- PRESIDENTE -DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRA-
RIA - INCRA, net. 14.0 das itribUiçies que lhe confere o - artigo 25, -alinea "i", do
Regulamento Oerril, aprovado pelo 'Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971,
e de conformidade com a Capitulo IV, artigos 11 e 12, do Decreto-Lei n9 200, de
25 de fevereiro de 1967,

R.ESOLYE

Delegar competincialCBERNARDES MARTINS UNDOSO, Coordenador de Implantaçio- dá
WordenadorialsoeciaI de-Rondinia CTR, : para„ observadas 1$ formalidades le
gais, assinar, **tone da Autarquia, nas íreas de atuação direta do INCRA ou me
diante convíni0 com irgiospiiblicos cOngíneres, da ire& de juritdiçioda referi
da Coordenadoria, ta seguintes Instrumentos de titulaçio:

á) TITULOSIWINITOOS referentes e-lotes rurait e-urbanos, cuja- expediçio tenha
sido autorizada pelo Senhor Diretor do .Departamento de 'Recursos Fundiírioa e
'com' relação .publicede Oé Boletim de Serviço do INCRA;

k) TITULOS-DtRATIFICAÇÃO de que trata o Decreto-Lei n9.1.414, de 18.0835,e De
treta n9 76.694, de 28.11,75, cuja' expedição telhe sido autorizada pelo Si
nhor . Diretor do Departamento de Recursos Fundiírios e co. relação publicada.'
.a Boletim de 'Serviço do INCRA;

cl AUTORIZAÇOES DE-OCUPAÇÃO .* LICENÇAS DE OCUPAÇÃO DE TERRAS PUBLICAS, 40$ seus
legitinos ocupante, tuja-iá0ediçio tenha sito autorizada pelo Senhor Diretor

. do Departamento delietursós Fundiírios e tom reladit.publicada em Boletim de
Serviço do INCRA;

d): CARTAS DE..ANUENCIA . relativas atperaçõe* credititfás, mediante penhor agrico
laWoweecuírio, atravís dos Bancos-011icSélsáte trídito.-

PORTARIA N9 189 DE 6 DE MARÇO DE 1978
O PRESIDENTE DO INSTITUTO RACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÃ

RIA - INCRA, nO uso das 'atribuições que lhe confere o artigo 25, alinea 44", do.Regulamento Geral', aprovado pelo Decreto n9 68.153 ., de 19 de fevereiro de. 1971,4 de conformidade come Decreto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, Capitu-lo IV, _artigos 11 e 12, 	 -

RESOLVE

I. Delegar competincia a BERRARDES MARTINS LINDOSO, Coordenador de Implantaçio
da Coordenadoria Especial de Relidinia - CTR, para, em sua írea de jurisdiçio,ob
servadas as formalidades legais e di sponibilidades orçamentirias e financeiras,
assinar, em nome da Autarquia, contratos de prestaçio.de serviços-topogrificos,
cujas licitaçaes e demais procedimentos tenha* cumprido rigorosamente is dispo-
sições da Instruçio INCRA n9 20/76 e tenha sido obedecida a tramitaçio previstana Ins truçio -INCRA n9 7/72. Pe los 6rgios hom6/ogos da Coordenadoria EsPecialPlipamentos Fundiirios, Estudos e Projetas, e Finanças e Procuradoria Regional).
II. Recomendar que os respectivos processos, acompanhados do original e demais
doias dos Contratos, tio logo assinados pelas partes, se jam imediatamente remetidos i Secretaria de Finanças para formalizaçio das deitais exigincias. legais aseu cargo '(registro ; publicação obrigat5ria no Diírio Oficial da Unlio e distribuição'das cOplas).
I II.'Determinar que os-p rocessos, nos quais se torne* nebessíries, por suas pe
culiaridades, alterações de qualquer natureza da; disposijfes contidas na Iatruçio INCRA n9 20/76, inclusive no texto do contratmanatitão e, pri ncipalmente,nos casos de prorrogaçio de prazos, sejam encaOinéladoer ii/Administração Central,para tramitaçio ordiníria, nos termos da Inst0.44, 0CRer" 7/72.

LOURENCCIVJEIRA- DA SILVA

Secretada de Panai

PORTARIA NO 59 DE: 9 DE MARO-DE-1978:

O SECRETARIO DE -PESSOAL Dl/ 1RSTI-TO 	.
TO NACIONAL DE COLONIZAÇA0 E REFORMA AGRARIA - INCRA, no Oceècl
cio da'competincia que lhe foi delegada pelo ir. Président* de
órgão, atraeís da Portaria n? 989, de 19- de agoato ..de: 1977, /Av!,
bticada no . Diír10 Oficial de 90 de agosto de 1977, temlweL vis .
ta o Decreto n? 7.2.912. , de 111 de setembro de 1 :973, e o 4114Àrl.
Soo Normetiva DASP digiro 46, de 19 de agoStode

RE S- 0 t V E
LOURGNCO VIRA MA SILVA

PORTARIA N9 188 DE 6 DE MARÇO DE 1978

-O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE -COLDNIZAÇAO E REFORMA AGRA-
RIA - INCRA, no uso das atribuiçiet que lhe confere o artigo 25, alinea'i li-, dó
Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971,
e de-conforeidade com o disposto nos artigos 11 e 12, Capitulo 1 y., Titulo II,do
Decreto-Lei h9 200, de 25 de fevereiro de 1967,

RISOLVE

I. Delegar competihcia a BERRARDES MARTINS LINOOSO, -Coordenador de Implantaçio
da Coordenidoria . Especial de RondOnie - CTR, para, eM sua respectiva írea ,de ju
risdiçãó e observadas, as formalidades . legais . , aprovar os trabalhos da ComiSsia.
Regional Permanente de Lieitaçio de Terras - CPLT, com poderes, inclusive, para
proceder aedjudicaçio dos imirveis aos licitantes vencedores.
II. Recomendar a fiel observincia das disposiçies dó Decreto-Lei n9 200, de 25
de fevereiro de 1987, do Decreto n9 . 73.140, de D9 de novembro de 1973, do Dtere
to n9 79 ,.611, de 28 de-abril de 1977, das SisteMítleas de Classificação de Pro
postas . e de Avaliação de Benfeitorias, aprovadas...respectivamente: pelas Porta
rias n9s 512, de 26 de maio de 1977e 1.207, 0029 de setembro de. 1977, do _RO
TEIRO PARA LICITAÇÃO, dos MODELOS DE EDITAIS/e da " REMACO/LICITAÇÃO, baixados
com as Ordens de Serviço INCRA/32119s 11 e112, 4013, 4e 14 de outubro de 1977 t
n9 1 .3 de 11 de novembro de 1977.

LOUREtiÇO.NIEfiRA DA SILVA

designar os servidores tema/fites
de. TelegiO anexa i presente Portaria, ocupantes dé Cargo dtrQua
dro ir•rmenente e'/Ou emprego da Tabele Permanente deite te•tttu
to, para exercerem, em cariter prowisério e-, por és tratar de
primeiro provimento, as funCões de DtreCjo • Assietinele leter
eedlirias, sei prejuízo da-observiincle da corrélagjo sStabet•-
cida pelo Decreto n? 81.284 11è 31 de janeiro	 de 1918,
Implantou o Grupo DAI-I1:0 do INCRA . , quando dós prowieeentos doi.
referi-das funções- que ocorrerem e0Os a respectiva yek4re-clit, fi
tendo em consequiincie deet* ato esoneredos ou dispensados dei
cargos em cOmissio ou fUnçOes glaitificadas que vinham ocupando
ou desempenhando A4 sletemitttft anterior.

4reffit bos 170.1119 3Itefitrzr
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'UNIDADE
ORGANIZACIONAEL COORDENADOR/A tECIONAL DA ANA2011/A OCIDENTAL -.CN./4'UNO°

55O. EXECUTIVO DE LEW5611

Chefe da S.a, Conabil	 111,3 Proaciaco Perneada. Pinto	 Zícnide sá-Ci aa s a reelgural,
digo: 114,101/: A, laDe a gre ia

CATECONIA FONCIONAL

IONAL DO LESTE MERIDIONAL - 0E-07

M 0)11.	 CATEGORIA PUNCIUNAi

IA Rt

SAI

FUNÇAO.	 _ DAI	 NOME C.ATECORIA ^

UNIDADE
_ ORGANIZACIONAL: COORDENADOtIA REGIONAL DA.AMAItNIA OCIDENTAL 	CR-14

DIVISÃO. TECNICA
Se Ç ie - de DeleenvolUinento Rural' 111.3 tvaldo Candido de Medeiros 	 Engenheiro A g rónolo, CgdiAo

LT7912.4, Refeancit-43,

UNIDADE
ORGANIZACIONAL: COORDENADORIA REGIONAL DO EXTREMO NORTE - CR-15

FUNÇÃO

SERVIÇO EXECUTIVO DE FINANÇAS

Chefe da Scao Orçanenaria eFinanceira

SERVIÇO DE PESSOAL

Chefe da Seao Assistencial

AAA ROMA' FUNCIONAL

Maria Eneida Ferreira. da Co. -Agente Admini.trativo, adiSeta
lef. . 30

'Agente Adnin i.srativo, adInoLT-SOI.A, Ref . 25*

111. Lieth Ferreira de Alencar

unda.feira

0: SECRETARIO- DE PESSOAL DO INSTITUTO NA
CIONAL DE COLONIZAÇÃO I-REFORMA AGRARIA - INCRA, no exaraCIO da Omp

etinclague ihe foi delegada Pelo. Sr. Presidente do
4rgio.„ atravís da Portar-ia W? 989, de 1-9 de egostO de 

1 977, pu-lnitedis,ho Diir.lo Oficial de- 30 	 agosto dei 977, tendo em vis
te o Decrete n? 72.91:2„ de 10 sle Setembro de 1973,. 	 e a instru-çio :Normativa DAS,' nímero 44, de 1-9 de agosto de 1975J

R I- S O- L V E	 r,.

• designar os servidores- tonttantes
fAde ealuçio anexai presente Portarin,gPero:ose rtorms as fooiaos-de DireçÃo • Assislincio intereedliles ali mencionedas,de acor

do doiro- Decreto nt *Lá/. de 31 de j aneiro de 1978 , fican-
do em tonsequinera deste atesexonerados ou dispensados dos car-
gos Sostomissio ou funções gratificadas que vinham ocupando OU
desem penhando na sialémitita antérior.

Ol Icada AO Diirlo Oficial -de 30 de agosto de 1977, tendo em , vis
ta o -Decreto n? 72.912, 4e 10 : de setembro de 1973, tt a Instru-
00 Normativa DASP número 46, de 19 de agosto de E975,

RESOLVI

designar os servidores constantes
da refaçio anexa "S p resente Portaria, oeupantes de -Cargo doQua
dro P

ermanente e/ou emprego de Tabela Permanente desteinstito

to, para exercerem, em carita.- proviSõrio e, por se tratar de
primeiro pro

vimento, as funções de Dtreçío e Ase-flanela Inter
medlirlas, sem prejulze da observintia sis correlaçio estabele-
cia. pelo Eletreto n? 61.204 do 31 ths	 janeiro de 1978, queImp lantou o:Grupo DAI-111 do INCRA., quando dos prOvimehtos deereferidas funções que ocorrerem apeia á respectiva 

vatinela, f4condo um consequincia deste ato exonerados Ou dispsnáades dos
cargos em comissio-ou fun çOe sríratificadas que venham-ocupando
Ou d esempenhando na slateMit4ta anterior.

DIARIO.OFIciÃL. (8•910-	 _Parto II-	 o -de 1970 1145
PORTARIA N9 60 DE 9 DE MARÇO DE• 1970

Alcides , de Abreu Conça/ve.

UNIDADE ^
. OAGANIZACIONALa ,coontimm

.	 'UNEM •

upnços DE ESTUDOS E PROJETOS

Chefe da Segio'de Levanta...a- 111., 3 Nestrandio
to. e 'Projeto.

.Chile. Ai Soado d.- tro g 	 çie
.	 e Centro/.	 •

EngenbeirO A ltraseRe s C50.1o:
N9-912. C, Refez:acida 51

Estatiatiso, adigo: 115-926,
C, Refeancia 50

$li‘n elite/%10111ttolltritTO

ala Silve Loa/	 Procurador Anarquia,, t:Sdigo
5J-1103. C, Rateancia 51

111.1 AntomA0 A/anisada Santos Fi Agente Administrativo, adis...e

	

^Elio	 SA-80/. C, Rafar:peia 33.-

•

-PORTARIA. N9 61 DE 9 DE MARÇO DE 197á

O SECRETARIO DE PESSOAL 1)-0 iNSTITUTO NACIONAL DE OOLONIZAÇÃO r REFORMA AGRARIA - INCRA, no exercl.^00 da tompetincle que . ihe foi delegada pelo Sr.. Presidente do
Orgia, atraVís da. Portaria n? 989, de 19 de agosto de 1977. P L1'' b
Ileada no Diírlr. Oficial de 30 de agosto de 1977, tendo em vis

te o Decreto h? 72,912, de 10 de setembro de: 1 973, e a Instru-çío Normativa OASP nUMeTO 46, 4e 19 de agosto de 1975,

* -E SOLVt
.•

designar os servidores constantes
4à re-laçio.

 anexe is presente Portaria, para exercerem as- funções
de Olreção (1. Assistificia inte~diírlas ali mencionadas, da ator
do com O Decreto n? 81-2-84 de 3-1 4e janeiro de 1-9:78 , fican-do em tonsequincla deste ato exonerados ou dispensados dos
gpà eá comiliaío ou funções g ratifidadis que vi nhamocupando oude seépenhándo na sistemítica entortar.

	

tetél4i	 .0Afrfewwfftflircr -

PORTARIA N9 64 DE 9 DE MARÇO DE 1978

O SECRETARIO DE PESSOAL DO 1NSTITU
TO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no exerci
cie da competincia que lhe foi delegada pelo Sr. 

Presi dente doórgio, através da Portaria n? 989, de 19 de agosto de 1977, pu-bli
cada no Diirio Oficial de 30 de agosto de 1977, tendo em vis

ta o Decreto n? 72.912, de 10 de setembro de 1973, e a instru-
ção No

rmativa DASP minero 46, de 19 de agosto de 1975,

RESOLVE

designar os servidores constantes
da relaçio anexa i presente Portaria, ocupantes de Cargo doQua

dro Permanente e/ou emprego da Tabela Permanente deste institu
So , Para exercerem, em carit a,* Provisério e, por se tratar de
primeiro p rovimento, as funções de Dlreçío é Assistincia Inter
medlirlas, sem prejuizo da observincia da correlaçio estabele-
cido pelo Decreto n? 81.284 do 31 de janeiro de 1978 8 que
implantou o Grupo DAI-110 do INCRA, quando dos provimentos dae

referidas funções que ocorrerem apõe a respectiva vacineis, fl
cindo em consequincia deste ato ~arados ou dispensados dos

cargos em comissío ou funções akétificadas que venham ~Pondo

ou desempenhando na sistemitiow anterior.

FtlYOX 80'4ARTIW/ACTUI...-

FROMAGGRIA_REGEowAL
Anietente

Secretírio Ad.imiatrative

PORTARIA N9 62 DE 9 DE MARÇO DE 1978

O SECRETARIO -DE PESSOAL DO INSTITU
TO MACtONAL DE- ..COLONI-ZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA- - INCRA, no exerci
cio de cOMpetínela que lhe foi delegada pelo . ST. P residente do
4rglo„ atraVís da Portaria n? -989, de 19 de agosto de 1977, pu-

PORTARIA N9 65 DE 9 DE MARÇO- DE 1978-

O S ECRETARIO DE PESSOAL po iNSITTU
TO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E *EFUSA AGRÁRIA - INCRA, no-exercicio da cempetincla que lhe foi delegada pelo Sr. P residente de



UNI RADE
COORDENA:PORIA

JUNGRO

REGIONAL

. DAI

Do Atio N 0510 - ca-/z

DONE CATEGORIA FUNCIONAL

PROCURADOR IA REGIONAL

.111./ Mayra Nota Meadas Agente Adninátret iv o ... c2i4 igo
11-1101:1. ref. 15

keret/trio Medeio rr egivo

FURO° DAI cArrceá!A 'soem§ ONALO, W

Procurador. Regional

Serrar:rio Administrativo 	 111.1 Afile Conceição Cáetro 	 Tícnice	 .Aesuatoil Adocacto,

nele, -adiles 114-421,
Eer .incIA DI,
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at •avís da Portaria n° 989.„'de de agosto dó 1977, po-

1/iicada. do. Diérlo Oficial de 30 de agosto dó 1977, tendo em vis
ta. 0 Decrete n? 72.914, de 10 da setembro de 1973, e a tnstru-

_
imo Normativa DASP número 46, de ;g de agóste -de 1975,

gEsoLvi
designar oó servidores constantes

da reloçie anexa 1- presente Portario,'ecupantes de Cargo doqua
dro: Permanente ó/eu emprego da Tabela Permanente deste Inátitu

„.,44,.pareszercerem, •m ceriter provisório o, por se tratar de
primeiro provimento, as Unções de Direçió • Assistência inter
eed1irlies, sem prejuízo de ebsérviinclo da corretaçío estabele-
cido: pai-O -Decreto AT 81.284 de 31 de ¡sineiro de 18 78, que
Implantou o Grupo DAI-111 4o INCRA, quando dos provimentos das
referidas fUnçass que ocorrerem-após a respectiva ' vadincle, fl

- cindo elicensequinete deste ato eXonerldot cu , dispensados dós

cargos em comisSio ou . funções Dre,d-ficadas que venham Ocupando
ou desempenhando na sIstenitiC4Onterlát.

déf,r6W inter weiimb

UNI DA01
OROWZACIONAE: ''COORDENADORIA 'REGIONAL 1.1 510 PAULO CR..08

MOIO DAI II	 O .11- E CATEGORIA FUNCIONAL
,

SERII/CO ADNINtSTRATIVO

CDefn .46 SeCio, de Neterial

-

.
111.1 Rolai),	Sidney Aguiar

.

Eetatiatico,	 COdieo:	 N5-926.

C,	 Refecãnc1a 50	 .

PORTARIA N9 66 DE 9 DE MARÇO DE 1978

O SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITU
TO NACIONAL DE COLONIZAÇA0 E REFORMA AGRARIA - INCRA, no exerci
cio da competindo que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do
õr9+0 . •trineis de Portaria n° 989, de 19 de agosto de 1 977. P u -
b licada no Diiirio Oficial de 30 de agosto de 1977, tendo em vis
ta o Decreto n° 72.912, de 10 de setembro de 1973, e a Instru-
ção Normativa DASP número 46, de 19 de agosto de 1975,

RESOLVE

designares servidores constantes
4da relação anexa a presente Portaria, para exercerem as funções

de Direção e Assistência intermediírias .11 mencionadas„de acor
dó com o Decrecont 4.1.284 031 de janeiro de 15178, ficin-
dó Ma conseguindo deste ato exonerados ou dispensados dos -car-
gos em comissão eu: funções gratificadas qué vinham ocupando ou
desempenhando na sisteMitice entortou...

4tt-P-E Ir6;. gewnrs4Nertfe

RESOLVE
designar os servidores constantes

da retaçio anexa ã presente Portaria, ocupantes dó Cargo dollge
dro Permanente e/ou . emprego da Tabela Permanente deste initttu
to, para exercerem, em caritor provisório é, por se tritter
Primeiro provimento, as funções de Direção • AssistinclO Vnter,
Medlirloà, EIOM prejuíco_de obsmrvéflcIa da-correlação destipbele!-:
cid., pelo , Detrato n°81.284 de 31 de janeiro de 1,978, que
implantou o Grupo 1141-110 do INCRA, quando dos provimentos -das
referidas funções que ocorrerei opas a. respectiva vacincte,-fi .
cando me Conseguindo deste-ato esoneradosOu dispensados : Oda
cargos em comissão ou funçóes gyottficades. que venham ocupando.
ou desempenhando na sistemiticp5.0terier,

fttr" tlift S18171W Aúltiato

UNI DADO

rumou DAI' NO A E [AMOR IA' luociew4

sE=.2 ENEMIVO De Erwal
111.3 -Ltd.	 ernandes Silva Cutrin:

'

'Agente Adnifiletrativn,'Cgdigo;

1.2-40/.	 O. Itef,	 30

Chefe	 da ateio Contiai/ '

PORTARIA N9 68 DE 9 DE MARÇO DE 1978

O SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITU
TO NACIONAL DE COLONIZAÇA0 E REFORMA AGRARIA - INCRA, no exora-
cio da competência que lhe fol.delegada pelo Sr. Presidente do
órgão, através da Portaria n°,989, de 19 de agosto de 1977, pu-
b liCada no Diiirio Oficial de So de agosto de 1977, tendo em vis
to o Decreto n° 72.912, de 10 de setembro de 1973, 41 a instru-
ção Normativa DASP numero 46, de 19 de agosto de 1975,

RESOLVE

designar os servidores constantes
da relação anexa ã presente Portaria, ocupantes de Cargo doQua
dro Perminente e/ou emprego da Tabela Permanente deste Institu
to, para exercerem, em cariter prov1sérlo e, por se tratar de
primeiro provimento, as funções de D1reçio e Assistência inter
medlirlas, sem prejuízo da observincia da correlação estabele-
tida pelo Decreto n? 81.284 de 31 de janeiro de 1978 que
implantou o Grupo DAI-110 do INCRA, quando doll Provimentos das
referidas funções que ocorrerem após a respectiva vocincla, fl
caindo em consequência deste atojamonerados ou dispensados dos
cargos em comissio ou funções WriltIficadas que venham ocupando
ou desempenhando na eisteenitIOY anterior..

At`dirt *ft IffeedeA04140.

• UNIDADE
oRGAN EAc ¡ANAL:: Coordeaidoria Regional de Sinas Gerais

	
CR-04

PORTARIA M9 .09 De 9 DE MARÇO DE 1970'

PORTARIA N9 6.7 DE 9 DE MARÇO DE 1978

, O SECRETARIO. DE PESSOAL DO IMSTITU
TO NACtONAL • DE COLONIZAÇA0 E REFORMA AGRARIA - INCRA, AO exertf
.04) da. cógépetincia que lhe foi delegada, peloSr. Presidente do
õrgio, atrevia da Portaria h? 989, de 19 d• agosto de 1977, .pu-
b licada no Olirio Oficial de 30 de agosto de 1977, tendo em vis
ta o Decreto n° 72.912, de 111 de setembro de. 1913', ó a InStru-$
ção Normativa DASP número 46, de 19 de agoSto de 1975,

O SECRETARIO DE PESSOAL DO : INST1TU
TO NACIONAL DE COLONIZAÇA0 E REFORMA AGRARIA.- INCRA, he exerci
cio da competindo que lhe foi delegada peto Sr. Pres1dente do
argio, através do Portaria n° 989-, de 19 de agosto de 1-917, 'pu-

blicada no Diério Oficiai de 30 de açoSto d. 1917, tendo em vis'
tao Decreto n° 71,-912, de 14 de Setembro de 1973,
ção Normativa 1ASP . nóMero 464 de 19 de agilsto de 1975,



IP~E` 1" \lira' "mero-

UNIDADE
ORNAR I Z AC I ORAL v 	 SECRETARIA DE

'	 áugio DAI N .0 41 E CATEGORIA hIGGIONAL

_	 .

g z Itnie Ta oac,_2Lggj2 E METO-

1291 - ng

Ghefe, do Sadio .14, IN ..... adio -111.3

tro - i
Yolanda .Li.. de Aproo Oli-

.-,áirli

1

Tionico do Adainiatradio, a-

Cl3T1	 911-, 'C.	 PaPa p iipeAp . 0 _

PROCURADORIA . REGIONAL
Sacettirlo Ade' 	 ivp 111.1 . Ration Maria Calham:abatia. TCOCÓ dá

41i1o: LT-1042. O, Rifar:Geia

30

UNIDADE
-ORGAN I ZAC I ONAL: COORDENADORIA REGIONAL . DO CENTRO-OESTE - 'CR-04

á ai E

SIOASTIÃO CAMARGO

DA

ASSISTENTE

CATEGORIA ámotiONAL

1W.h.Lt. A5rOUO. adia?
IT-912.), Refeciaolo.4,

RESOLVE
designar o• servidores constante*

d
a relação anexa 1 presente Ninaria, para exercerem as funções

de Direção e Assistindo Intermedlirlas ali mencionadas, do acor
do com o Decreto n? 81.284 de 31 de janeiro de 1978 , fican-
do em consmquincia deste ato exonerados ou dispensados tos car-
gos em comissão ou funções gratificadas que vinham ocupando ou
desempenhando na sistematica anj4Tior.

desempenhan do na sistemitIca anteller.

DIÁRIO OFICIÀ- 1. - -(8o I .è•-• Parte

do em consiquinc ia deste ato exonerados
gos em comissão ou funções gratificadas

'Março de 1978 1147

OU dispensados dos tar-

o. vinhai Ocupando tu

age.

4~ deli iffeedgamin

MIGAR t ZAC I ONAL s.. _ COORDENADORIA

,U1100
DAI:,

REGIonAL -	 --Lm	 -	 ..

Naná CATEGORIA FUNCIONAL

PROCURADORIA 'REGIONAL

Acilstenta 111..3 .Adalson Cebestino de Santa-

.III.	 :

PrOourador Autitquieo, Código

.LT-5.7 .4103 .	 1 .	 goef.rielpia 47

PORTARIA N9 70 DE 9 DE MARÇO DE 1978

O SECRETÁRIO DE PESSOAL DO INSTITU

TO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no exerci'

cio da competinci a que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do
Órgão, atravis da Portaria n? 989, de 19 de agosto de 1977, pu-
blicada no Diirio Oficial de 30 de agosto de 1977, tendo em vis
ta o Decreto n? 72.912, de 10 de setembro de 1973, e a instru-

ção Normativa DASP número 46, de 19 de agosto de 1975/.

RESOLVE
designar os servidores constantes

da relação anexa k presente Portaria, ocupantes de Cargo doQua•
dro Permanente e/ou emprego da Tabelii Permanente deste Institu
to, para exercerem, em cariter provisõrio e, por se tratar de
primeiro provimento, as funções de Direção e ASSIStinCil nter

medlirlas, sem prejuízo da observincia da correlaçio estabele-
cido pelo Decreto n? 81.284 de 31 de janeiro de 1978 , que

implantou o Grupo DAI-110 do INCRA, quando dos provimentos das
referidas funções que ocorrerem após a respectiva vacineis, fl
cando em consequincia deste ato kxonerados ou dispensados dos
cargos em comissão ou funções gfa,ttficadas que venham ocupando
ou desempenhando na s I stemit ice 'matar io

ISM" ' Obti	 Ikftbro-

UNI DANE
oatámluctonác: cománemma A REG ORAL DO LESTE SETENTRIONAL - 11-05

!MOO°	
MORESAI

PORTARIA N9 71 DE 9 DE MARÇO DE 1978

0 SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITU

TO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no exerci

cio da competincia que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do
órgão, através da Portaria n? 989, de 19 de agosto de 1977, pu-
blicada no Diírlo Oficial de 30 de agosto de 1977, tendo em vis
ta o Decreto n? 72.912, de 10 de setembro de 1973, e a instru-
ção Normativa DASP NICIlltre 46, de 19 de agosto de 1975/

RESOLVE

designar os servidores constantes
da- relação anexa. ã presente 'Portaria, para exercerem as funções
de Direção e Assiatencia Intermediiirits ali mencionadas, da. acor

do com o Decreto n? 81.284 de 31de janeiro de 19 78., fican-

PORTARIA N9 72 DE 9 DE MARÇO DE 1978

O SECRETÁRIO DE PESSOAL DO INS.TITU

TO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no exerci

cio de competincia que lhe foi . delegada pelo Sr. Presidente do

Órgão, através -da Portaria n? 989, de 19 ds agosto de 1977/ Pu"

blicada no Dririo Oficial de 30 de agosto de 1977, tendo em vi!

ta o Decreto n? 72.912, de 10 de setembro de 1973, • a Instila-
Ção Normativa DASP namoro 46, de 19 de agosto de 1975,

R ES O L V-E

designar os servidores constante's
da relação onixe ã presente Portaria, para exercerem as funções

de Direção e Assistindo intermedlirias all mentionaálas,ds acor

do com o Decreto n? 81.284 de 31 de janeiro . de 197 8 , fican-

do em consequancia deste ato exonerados ou dispensados dós car-

gos em comissio ou funções giatif Içadas que vinham ocupando ou
desempenhando na sistemitica anterior.

~ft ftleg 4~.adtinm)

PORTARIA N9 13 DE 9- DE. MARÇO DE' 1978

O SECRETÁRIO DE PESSOAL DO-INSTITUTO

NACIONAL DE COLONIZAÇA0 E REFORMA AGRÁRIA, INCRA, no:exeáciciota com;
potência que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do Orgio, através de Portaria n9989, de 19
de agosto del 977, publicada no . DiáricrOf icia I . de 3C:ide:agosto de 1977-,

RESOLVE
• Toriti :r sem efeito- o anexe cia Porta

t i a .n9 45, -de 17 de fevereiro de 1978,'pnb1ic14a no Diírip Ofi

cial, Seção I, farte II, de. 23 do. Mei00 mão e. ano,.. refirente

SE1ASIÃO:VITOR FERREIRA DA SILVA, designado gera	 Ageiitente

da Dtvisío Tfcni .ca, de Coordenadoxia legtonal do litTemo Morte

CR'-15, de farte Permanente do Quadro- de Peiegál, deite Ittatitu

,lettiflrE DOS, '5X1Pftr' ~Infra

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA DE FARMÁCIA E ODONTOLOGIA DE ALFENAS

POrtarlerhe 035	 de 02 de 	 nen°	 de 19 78

0 Diretor da . Escpla Parinõcia e Odert

tologia de Alfenas no uso de suas atribuições legais, tendo , ent vista:o

que consta do 'Processo n9 246.364/76~,

CAYEGOR1A raspam:



Parte 11)	 	 i Mar o de 1978

PORTARIA N9 172 DE 2 DE MARÇO DE 19 78

O Reitor da Universidade Federal do Ceará,

no uso de suas atribui 'giga legais e estatutfrias • tendo em
ViSte o que caneta do Processo n1 718/78.UFC,

RESOL.VE

Conceder aposentadoria, de acordo com
os artigos 101, item XII • 102, item I,
-?-..mtre a f..14 fkanstituig8o,

a PLOANIR AMUO LEIT743, matada& na 1.727.651,
•

no cargo de Aponta AckdnietretiVO, Ccldigo SA.8014, do taradre

Permanente da Univeraidade Federal do Cear& lotado no.Min
tro de Candiais desta Universidade.

Peetrd Teiiteire Betztaso

PORTARIA N9 173 DE 2 DE MARÇO DE 1978

Ó Reitor da Universidade Federal do Cearei,

no uso de suas atribuigase legais e eatetutiries e tenda em

vista o que consta do Processo na 17891/77-4JFC,

RESOLVE
Conceder aposentadoria, de acordo coa

o item I, letra tr, do artigo 118,, de Lai
na 1711, de 2E3.10.52, conforme ,altaraÇtas
da Lei not 8481, de:5 de dergembro de 1977,

a RADJUNDA 111A81413 MARTINS, Matrícula 2.013.801,
no Cargo de Atendenta, nivel 9, do anidro 8uP1aamdtif da Uni.
versidade 'Mediana do Oearfi, latada no Centro de Canclas dás

Saiira .. Hospital das Clinicam desta Universidade.

PeZtrolTe.txeira Barroso

PORTARIA N9 174 DE 2 DE MARÇO DE 1978

O Reitor da Universidade Federal do Ceará,

no uso de suas atribuiçSes legais e estatut&ries • tendo em -
vista o que consta do Processo n* 17.856/77-UFC,

RESOLVE

• Conceder apomentadaria, de acordo com
o item I, letra b, do artigo 178, da Lei
na 1711, de 28.10.52, conforme alternam
da Lei ne 6.481, de 5.de denigro de 1977,

a AGEN3A CASTRO CAIRDCGO, matricLila n1 1.554.952,

no cargo de Acento Administrativo, Ccidigo: SA-801.C, do QUadro

Permanente da Universidade Federal do 0ser4, lotado na Reit°
ria desta Universidede.

Pédtn TleiXeire Berrroso

PORTARIA N9 216 DE 6 DE MARÇO DE 19 7 8
0 Reitor da Universidade Federal do Ceará,

no uso dá suas atribuigiles legais e estatuttaise e tendo em

vista o que consta do Memorando s/o, de 02.03.78,

RESOLVE ~ater _PARIA M/ENA alvalumi

MOTA, integrante do Quadro Permanente da Universidade Fede

rei do Cearli, para exercer o cargo, em comias:O,. LT-DAS401.1,

de Diretor dci Departamento de SaLlde e Assistelncia Social da

PrO-Reitorla de Assuntos Estudantis desta Universidade.

Pedro Teixeira Barroso

	

1148 Segunda  feira13	 DIÁRIO OFICiAL (SeÇão

R ESOLVE.

01.	 Admitir, caro Auxiliar d.e Ensino do-Departarent&

Parmsoologia, regime CLT, a cairlidata aprovada em Concurso CCNCEI

.ÇÃO APARECILVk VILELA CE !VORÁ LEITE , em vaga ocorrida can a demissão'

de.?4ARIA CM GRAÇAS =A

.02.	 A entrada ern exercfc.io, por parte da candidata

diek-isreiã durante o prazõ de 30 (trinta) dias, contados de data da pu -

blicação desta Portaria.

Prát. Helio de Sapa

PORTARIA N9 169 rffl 2 DE MARÇO DE 1978

O Reitor da Universidade Federal do Ceará, nd uso

de atribuiçao tsre lhe confere o artigo. 12 do Decreto na 72.912, de 10

de outubro de 1973 • tendo em viste o disposto na &line& c do item 5
da Instrugio Normativa 3A6P na 48, de 19 de agosto de 1975.  o que cons
ta do Processo ne 2703/784FC, resolver

Da11111/r DORIS .SAIO, ',sente Administrativo,
LT-8A-801.8, regida pela C.L.T., pare exercer, ' em center proviscirio e
per se tratar de primeira direignagilo, a funorlo de Assiatente, Ccidigo
DA1-112.3, do Departamento de kiwinistrarolo desta Universidade. &MI Pre
Juizo da correler,lo' estabelecida. pelo Decreto no 79.701, de 16 de maio
de 1977, quando. de novas desta:1%8es que ocorrerem para preenchimento
deferida funggo.

PaldrcíTaixeira Matoso

PuRTARIA N9 170 DE 2 DE MARÇO DE 19 7 á

O Reitor da Universidade Federal do Ceará,
nO 1190 d. auee atribuiples legale • estatut4rias • tendo em
vitta o q.as consta do Processo na 5E6/78.1FC,

RESOLVE considerar exonerado, a pedido, de
acordo cora o art. 75, item I, da Lei n• 1711, de 28.10.52, a
partir de 10 3.1e, JOGE PUEIDA uiva= DE JESUS, Escriturí
rio, 'adiam PF-202.10-13, integrante do Graeiro Suplementar
dat ' Universidade . Federal do Geri, lotado no Centro de Can
cias da Salde desta Universidade.

Pedro neixeira Barroso

PORTARIA N9 171 DE 2 DE MARÇO DE 1978

O Reitor da Universidade Federal do Ceará,

no uso de nuas artribuig8es legais. eitatutfariee e tendo em
vista o are , consta do Processo na 14343/77-IFC,

RESOLVE

Conceder eposentadaria, de acordo com
o item 1„ letra 1.), do artigo 178, da Lei
ne 1711, de 28.10.52, conforme alterareSse
da Lei Me 8.481, de 5de dezembro de 1977,

a FWcIacOEg CUM. CE NVIAR, matricula

ni 1.077.950, no cargo de ?sente de Portaria, TP-1202.C, do

;ladro Permanente da Universidade Federal do Cear‘, lotado
no Centro de Caricias da Saird' e desta Universidade.

Pedro Teixeira Barroso



16.

b) áegistro -Provieório(Pelo prezd de um a44)

	

- Dl. CATA no AP.2480
	 Marcos Joe: Orito'D'Oliveita

	2481
	

:Luiz Gonçálveá Machado Filho

	2462
	 Edith Nader

	

2433,	 CelsO Alvaro- Deitas- de Mamado

	

'2484	 dilberto,de-Souee

	

2485	 Ricárdo-Elles Freire

	

2485	 Joío Soares dos Santos

,2487 = HOrwino - Correie de Azevedo-

. Art. 25 Conceder, õ pedido,. Por motivo de aposentadoria, ,cenca

~ato de registro, neste CATA-?' Região,- na forma abaixo:

g nica; - Piflo. Filipe nos termos do Ç'ánico, do.art. 31 da.

Lei 4769-966:

OI. Manda Alves Pinto - registrada no.CFTA- --aó0 o 02 184?. no

CRTA-711,40b o-no 832 --
02, Maria da Lourdes Aviz-4, Socza:Fraitas----raw/akrada-no-.

CFTA sob o ni 1855 e no CRTA-78,. .00

-02.
3:
4:
.05.

06.

P7*

oe.

20.MINISTÉRIO DO TRABALHO 21,

CONSELHO 'REGIONAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO

To Região

22,

24,

....egunda.feira 13

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS

PORTARIA N9 252. DE o DE
FEVEREIRO DE- 1978

O Reitor da Universidade Federal de
Miam Ciefals, no uso de suas atrilnd-
Pfes e ten:o CM vista o que COneta do
Progesro II9 7043048, resolve:

Concede- cispepaa ao servidor José da
8119E1rd Muitos; Ocupante do ~rege
de Agente Adiniiiiiitrativo, 12-15A-801-4
da Tabela Permanente da ERMO, a par-
tir de 14 de ()dobro de- 1978.

-UNIVERSIDADE FEDERAL
• DE SANTA -CATARINA.

PORTARIA N9 805 DM- 20 DE
DEZEMBRO DR 1077.

O Reitor da Universidade Federal de
Santa Catarina; ijo. uso de-suas atribui-
ções, e tendo em vista-o laudo da Jun-
ta Médica da 1118C, ajudante do .pro-
cesso. n9 029925-77, da Reitoria, resolve

Aposentar; de soordo corno artigo 17II.
Item El, da Le. : ne 1.711, de 28 de ou-
tubro- de 1952; Sebastilio Poleia, matri-
cula 719 2.090..090, _ocupante . do cargo de
Agente Admin-Stretivo: Ç Igo R(14191r
Referia:teia 12-C, do_ Quadro Pernianen-•
te desta Universidade. — Caspa,' Erich
Stemmer

8052 - .Jorge Soares Ribeiro da Silve-

8053 - Regina Maria de. Castro Oliveira

8054 - Ivo Fontes- Cavalheiro

0055	 Eugenia Nussinkla

8056 - 4inite Leite Diniz

8067 - Maria Isette Brue:sehelli

.8058 - Paulo Caiar da Cuitha'Cruz

8059 - Márdio_Vasconbelos Geiyho
8060 - 'Nava Pelve de-Oliveira Fernando.

aos' 1. - Fábio Caloreell

8062 - Oje/me Gomas Leal
-8063 - Edson Madhedo. Saio
:3364 - Luiz Felipe Ilha Alves Pereira

)30E6 - Wilson Porto :Figueiredo

8066 - Antonio:Carlos de- -12liVeiraWello-

8067 - Aristau Ferreire.Neto

- 8068 :... -Peuio-Ceg" re Rodrigues .z4 Oliveira

DIÁRIO OFICIAI_	 — Parte II): 
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RESOLWX0 N9 JA-CRTA 7L1/ 009/78

O Presidente da Junta Administrativa do Conselho Re

gional de Técnicos -de Administração 711- Região, com jurisdição nos Esta
dos do Rio de Janeiro e Espirito Santo, no aso -das atribuições que
lhe conferem o Art. 389 do Regula:lento da Lei n9 4769/65, aprovado pe
lo Decreto n9 61934, de 22 de dezembro de 1967, e o Art. 26 do Regula-
mento do Conselho .Federal de Técnicos de Administração;

Considerando o disposto no Art. 15 do mencionado Re

Considerando o constante do-Quadro de ~Soai deste

COnselho Regional, aprovado pela Reeolução CINTA n9 115/77; e
Considerando a vaga existente de Agente AdMinistra-

tivo “A",'
RESOLVE
krt. 19 Admitir Maria Cindida Pleury da Rocha de

Almeida Magalhães, portadora da Carteira Profissional n9 96274, Série

163, na condição de Agente Administrativo "A" deste Conselho Regional,
percebendo mensalmente o ealdrio de Cr$ 2.659,00 (dois mil-seiscentos
e . cinqtlenta e nove cruzeiros).

Art. 29 - Os efeitos da presente Resolução retroa -
gera a partir de 01 de fevereiro .de 1978.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1978.

Antonio José de Pinho
Reg.CRTA n9239-72Região

Presidente.

-guiar:lento;

Art. 31 A premente Resoluçõo entra em-viMar.nestadatm.-

RESOLIXAO No JA,CRTA-74-AR-014/78

OPrilidente da Junta Adáinistretive dez-Conselho Regionel'de

Técnicos de Adeinistra& - 72 Regao, constituida pela-Portaria no 07/78-da Jun

ta:AdeinistratiVaÊáderál, ee 26 de. janeiro de 1978, nos ternos da Portaria MTb

3043 da. 1? de janeiro de 1978:
Considerando as deliberações tomadas pelo Plenário desta Jun .

te Administrativa Regional, na sessão realizada no dia 27 de fevereiro de 1978,

-RES-OLVE

Art. 12 Atribuir registro na forma-abaixo:

g- 12 - Pessoa Física - nos terntog de letra "a" do art.32 da
Lei 4769-966:

á) Registro Definitivo

-01. CATA a9 8045	 CerIos Antonio de Souza Rocha

2. 8046 - Mauro Lemos de Carvalho

3. 8047 - Vilson Mello

8048 - Herterto Hartstein

5. Amaury Cordeiro

6. 050 , Dirceu Cabral Serrano

7. 8051	 Ivan Martins de Oliveira

CONSELHO REGIONAL
DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO
9' Região

RESOLUÇAO N.° 09-78

Art. 1.0 Atribuir nómere de registro
para todos os efeitos da legislação em vi-
gor, nos termos da alima a) do artigo
3P da Lei np 4.769 de 9 de setembro de
1965, aos bacharéis em Administração:

N.° 1.615 — Amary Pessoa Filho -
NP 1.616 — Sergio Luiz Picanço Ca!-

raro
N.9 1.617 -- Armando Machado da 511-

NO
Art. 2.9 Deixar sem efeito as registros

provisórios n.° RP-100 RP-229 e RP-313,
em vista de terem sido concedidos os de-
finitivos aos bacharéis em Administra-
ção:

N.° 1.618 --- Hilton Lula ZonkoWski
N.° 1.619 — Armando José Muller
N.° 1.620-- Agenor da Silva
Art. 3.° Negar registro por falta de am-

paro legal de acordo' com o dispoisto

legislaçãe e normas vigentes; aos seguin-
tes habilitandos:

Processo n.0 42448	 José AntoniO
Curi

Procede n.9' 42749	 Acary Perfeito,
da Silva

Processo n.° 573-69 ---, alam; Ralinun,
do de Cousa Duarte

Procedo OP 60849 Alcei* José Po-

nelas
strkoce o 4.0 6244.! .Darkv monto

PI'ocleschini
Precedo ri.0- 75049 — Atheneu da Infl-

ei e, BarOellOs
PrOCeSSO n° 775-69 — Limas Jorge da

Costa
Processo no 195-73 ,•-• Harry Carlo'

Wekerlin
Art. 4.0 A presente Resoliação eiitta

em vigor a partir desta- data.
• Sala das Sessões em Curitiba. 23 de fe-
vereno de 1918. Romeu Felipe Eiteej,
lar, Presidente.

Rio de Janeiro, 02 da--março- de 1978.

ANTONIO J3SE-DE-PINHO

Presidente

Oficio 0267/78
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DD AÇÚCAR
DO: ÁLCOOL
	 Instituto- Brasileiro do -Café, a partir de

1.° de Março de 1978, para embarques- no
pedodo indicado no Artigo 1.°.

	

PORTARIA No 30: DE. 22 DE	 í 1.° A quota de contribuição mencio-
FEVEREIRO DE 1978	 nada neste Artigo será paga da seguinte

0 Presidente do Instituto- do: Açúcar
e do Álcool; -usande das atribuições que 	 a) a parcela de US$ 100,00 (cem dó-
lhe. confete o artigo 15, do Decreto Ws- -lares)- de- acordo com a. regulameritaeão
mero 15.613, de _16 de abril de 1975

'
 .pu-	 cambial vigente;

blicado- no Diário Oficial da União de -8 b) a parcela de US$- 20,00 (vinte dó-de julho de 1975 e o artigo 158 do Re-  lares), -mediante aplicação, até 48 h:rasgimento Interno aprovado pela 'Porta- na data do registro da venda, de "Mi-ria: número 1211,- de -24 de Junho de 1975, aos. de- Garantia" vinculados ao -Progra-.che Ministro de -Estada da Indústria e--do ma" instituído pela Resolução número
Comércio, resolve conceder aposentado- 21-77, de 20.5.77, entendido que a alu-ria, de acordo com es- artigos' 101 item dida importância não será resolvida,
III e 102; item L letra a,. da Constitui- mesmo que a "Declaração de Venda" ve-ção,. -a Bento Gomes Teixeira, Matricula nha e ser caricelada, por qualquer mo-número 1.855.730, no cargo de Agente tivo.
Administrativo, Código SA,80t.3-B, Re-

 2-.° A exportação de café despolpadoferência 29, do Quadro Permanente deste ou Gescafeinado, em grile Cru ou- seu
Instituto (Prócesso IAA-PA-120-78). — correspondente em tárrado--inoido. 'ficaAntonio Rodrigges da Costa e- sitva,-Pre, Isenta do recolhimento da parcela "h"sidente em exercício.	

da quota de contribuição, que se limitará
'nesses Casos, ao valor da parcela "a".

	

Departamento do Pessoal 	
Art. 3.° Manter inalteradas todas tas

PORTARIA R.° 37, DE 1.° DE MARÇO aemais disposições Sobre á exportação
'OE
	

de café verde, eu descafeinado, em grão
-0 Diretor do Departamento de Pessoal,' ou o correspondente em torrado-moído,

n e não colidirem com as da presenteUsando da competência delegada pelo-Se-  Resolução.nhor Presidente, através dá Portaria no le mina (DF). -28 -de- fevereiro 
4,"! 1978.34, de 31 de janeiro de 1977, publicada — Camilo Calazans

. de Magalhdes —no Didrio .fafkial da União de 17 de fe-
 Presidente.vereiro- de 1977, reaolve tendo em vista 	

Odeio n.° 272-78	 Ag. Nacional.o. que censta do Memorando DAF-91
número 16-78, e o- disposto na alinea •-b	 RESOLUÇA0 N." 06-78
do- item 5 da Instrução Nermativa DASP O Presidente do Instituto Brasileiro donúmero 46; de 19 de agósto de 1975; de-

 Café,. no uso de suas atribuições legaiseignar Olga Alves 
:dit Silva, -ocupante do e na conformidade dó caie dispõe .a Leitante de Agente Administrativo, Código ri.° 1.779,. de 22 de dezembro de 1952,SA,801.3-B, Referência 29, do -Quadro tendo em vista deliberação do ConselhoPernianente deste Instituto, para res-  Monetário Nacional, resolve:ponder pela função de Chefe da Seção

de Administração da Divisão de Pista, 	 Art. I.° Acolher -registro de "Decai-
inação do Departatnento de Arrecadação rações de Venda" rela.ivas à espose ç
e Fiscalização, Código DAI-111.2, :noa de café solúvel, a partir de 1." de março
riripedlinenOs do respectivo titular, en-  de 1978, inclusive, para embarques dessa
quanto houver insuficiência de- servido- Gata a é 31 de maio de 1978 a ). sisgu a-
res ocupantes de cargos é emprega in-  tes preços mínimos por libra-peso:
tegrantes da lotação da Categoria Fun- 	 I — Qualidade "Spray-Dried"cional de Fiscal de Tributos de Açúcar	 USS 4,00 (quatro (lidares) ou o equi-e Álcool; correlata com a referida lane valente em outras Moedas:-
ção, de acordo comn o Decreto número 

II — Qualidades "Preese-Dried (lioli-76.911 de 26 de dezembro de 1975. OU-
blipitdo no .Suplemento número 250 do lizado)

US$ 5,00 -(cinco dólares) ou o equiva-Didrio Oficia/ da Uniae de. 31 de de-
zeinbro de1975. — Joaquim Ribeiro de lente em outras moedas.
Souza, Diretor 'do Departamento de Pes-	 Art. 2." Fixar em US$ 0,60 (sessentasoal, Centavos de -dólar) por 1lb:e-peso, ou o

equivalente em outras moedas, e quo a de
contribdiçãó sobre a eimortaçao de café
solúvel- ("Splay ,Dried" e "Freeze-Dricl")
para as operações cilicie registres veieharn
a se • acolhidos pel institui-e .Bras le re

-do Café a partir de 1." de março de 1975,
incissive, para embarques no pedocis in-

-dicacio no Ai lige
Parágrafo único — .A exportaçãe de

café Solúvel, das qualidades 	 "Spray-
Dried• ' e "Freeze-Dried" (11ofil'each),
destinado a qualquer mercado, acondicio-
nado em embalagem pa.a o consumidor
final (vidro, la'a, plástico -etc.), dev, e-
mente totulaa. fica isenta do re-"i-
mento da quota de contribuição, devendo
o expor setor, em cada cas.). soiic ta aq-
torização prévia ao IBC, para o registro
de vendas, Info • mando as curidlçii,s da
proposta em seu poder.

Con,siderando as preceituaçães contidas na á CC
01/68, que , aprovou as normas gerais para a gestão e	 apticaçãO
dos recursos do FGTS;	 •

Considerando que o Banco Nacional da Habitaçao, em
decorrência da citada RCC, aplica em seus programas .os recursos.
do Fundo de -Garantia;	 •

Considerando e aprovaçao do Orçamento Programa e
do Programa Trimestral de A lplicaçães do FGTS do exercido de'
1977, pela .RCC n9 03/76;

Considerando, finalmente, que o Conselho Curador,
a6 tomar conhecimentó do balanço apresentado pelo BNH, referente
ao exercício de 1977, o aprovou, no que concerne ao FGTS,

'RESOLVE

1 - Ficam aprovadas as contas relativas -à gestão
dó Fundo de Garahtia do Tempo de Serviço., refeentes ao . exercí-
eis de 1977, na conformidade . do balanço apresentado pelo 	 Banco.
Nacional da Habitação.	 •

2 . , A. presente Resolução entre em vigor na data de
tua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de março de 1 978,

OSWAtDO IORIO
Presidente em Exercício

MINISTÉRIO DO INTERIOR
BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO

BESOLUO0 DO CONSELHO CURADOR 
	

FGTS , RCC	 01/78 

Aprova as contas relativas
à gestão do FGTS no exerci
ein --1e 1977.

O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SEAViçO,. no 1.i. so das atribuiçães que lhe confere o art2 42,
item II, do Regulamento do FGTS,. e

INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFË
RESOLUÇAO N:" 05-78

O Presidente do Instituto Brasileiro do
Café, no uso ue suas atribuições legais
e na conformidade do que dispõe a Lei
n." 1.119; ae 22. de dezembro de 1952,
tendo em vista. deliberação do Conselho
Monetário Recamai, resolve:

Art. .1." Acolher registros de "Declara-
ções de 'Vencia" reativas à exportação
de café verde, ou descafeinado, ene grão
cru ou o -seu correspondente em. torrado-
moído, a partir de 1.0 d emane. ode 1978,
incluSive, eaha embaraties dessa cata até
31 cie:maio de 1918, ao -preço mínimo, por
libra-peso, de US$2,00 (dois dólares) ou
o equivalente mil outras moedas.

Art. 2:0 Faltar em US$ 120,08 (cento e
vinte dólares) ou o equivalente em ou-
tras moesas, por saca de 60,5 cardos bru-
tos, a quatro de contribuição sobre a etc-
pertaçao de café verde, ou -descateinado,
em grão Cru ou o seu correspondente ern
torrado-moído; para as °petições cujos
.regts:ros venham a -ser acolhidos pelo

Art. 3" Ivlanter inalterdas tedes as
demais disposições sobre a exportação de
café solúvel que não colidirem com as
da presente Resolução.

Brasília (DF), 28 de fevereiro de 1978.
— Caatillo Calazens de Magalhães —
Presidnete.

Of. ri." 278-78.

S. A. — TELEBRAS convocados para se enea.rieimeo ae adotar pLovidenems reze-reunirem em Assembléia Geral Extraor- reates a capitmizaçao de 
CreCilLOS edinál ia, a se realizar na sede da Soeis- servis, bem como distriouir boadicaçao,dade, no Edifício Embaixador, Setor Co- de modo a nito prejuaicar os acionistas

mercial Sul 4, Bloco A, no 49. em Era- da Empresa. Solicita-se, assim, aos Se-. silia Distrito Federal, dia 23 de novern- nhores 'Acionistas; que autorizem o (Jon-bro de 1977, às 15,00 horas a fim de de-. selho de Administiação Lia Empresa á:liberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) capitalizar créditos de promitente,,-
1. Reforma do Estatuto Social para a- aesmameg, os quais, em lazão aasdaptação à nova legislação sobre socie- tarias no 1.181, de 25.10.74- e w 1.361,ditaes por ações; 2. Eleição dos membros .de 15 -de dezembro de 1976, ambas ao
do Conselho de Administração; 3. Des- Ministro das Comunicações, seriam 

Ca-thlaçãO de 
resultados; 4. Outros ass.un- pitalizáveis ate o segunuo tumesce aetos de 

interesse da Socieciade. Brasilia. 1977, passarem as- açoes emitidas em de-
11 de novembro de 1977. José António ae cortencia. a gozar eie todos os direitos.. a. -Alencastro e Silva- — Presidente." Pas- partir da data em que, por força das
sendoà ordem do dia, o Senhor Presi- referidas portarias, deveriam ter sido ca-dente deu ciência da Proposta da Dlie- pitalizados; b) capitalizar reservas e.as-Mria sobre -a matéria, nos seguintes ter- tentes em 31 de -dezembro de- 1970, rele-
mos: "CT. 120-CJ 032-8799 77 Bra..ilia rentes a Bonifiesçaes -Recebidas (

-no ta-22 de novembro de 1977. A Assembléia- lor de Cr$ 2.307.669.477,70), Agi° soareGeral Extraordinária de Acionistas -da Ações Emitidas (no valor dê Cr$ 
	

Telecomunicacões Brasileiras S. A. - 151.054.689,13), e parte do saldo da con-

.MINISTÉRIO -•

DAS COMUNI-CAÇÕES
TELECOMUNICAÇÕES	 TELEBRAS". Nesta. -Senhores Aclonlatee.

BRASILEIRAS S. A.	 A Diretoria da TELEBRAS, tendo tu
conta o. Interesses da Empresa submeteTELEBRÁS	 a esta Colenda Assembléia, para sua de, 	 -

Capital Autorizado: Cr$ .....	 liberação:a, -as matérias.a Seguir enuncia-
20.000.000.000,00 	 das, acompanhadas. de -sucinta justifica-

. tiva: 1.. Em decorrência dà Lei. no 0.404,Capital Subscrito' —	 ........	 de 15 de -dezembro de 1976, terMinará em,Cr' 9.569 -.314.265,00 .	fevereiro -do Oróximía ano- o prazo- 'nata
adaptação do- Estatuto Social -das socie--Capi ai Realizado: — 	  dades .anónimas- - rias ditames-.Ida -novaCr$ 9,069.314.264,00	 lei. Curniarindo- essa -eiagência legais a-Ata da cstaaa duembgeta Geral galra, presentes-se aos Senhorea Aelonistas...cm,ordinária	 •	 anexo, .projeto consubstanciando refo.ma
global do Estatuto da TELEBRAS,. adeeAos 23 (vinte e -três) dias do mês de . quando o. atual Estatuto , dava lei. Em

novembro- de 1977- (mil novecentos e se- sinteee, -as alWraçõeá dizem respeito a ia-
tente e 'sete), às 15 (quinze) horas, na dual° de -normas necessárias, come 'Per-
sede social, no-Edifício Embabrador, Se' contagem de dividendo a ser paga obri-
tor Comercial Sul 4; Bloco A, rio 49, eia gatortarnente -e existência--de- Conselho

'Distrito Federal; -retiniram-se Administração; -de- especificação 'de siri=em Assembléia Gere.' Extras:ordinária:acto- ,buições 'de -diretores; ' de regeria sobrerristás da Telecomunicações Brivileirae emissão de' ações e sobre demonstrações,S. A. — TELEBRAS, conforme , assina- -financeiras, bem coreto de explieitaCão deturas- apostas -no Livro de Presença de- pia:cedimento:is norinalmente adotados pe,e no final deeta Ata. Decai- la &aprese s que, de acordo corri St legiá-rao a Assembléia e abertos besto anterior, não oonstituiem ?Miá iaos trabalhos; o Presidente da TELEBRAS estatutária . ,e0eeitsisae; meios , dos Eas,-
e também da- Assembléia, José Antônio de thores AcioniStas, a aprovação do proje-
Alencasti o e Silva, convidou a mire, Rey- to, para transformá-lo -em :Estatuto Se,na.do Gonçalves. Ribeiro, representante do dal 2 , tha doe deus. da reforma esta_
acionista ELETROBRAS, para funcionar tutária é a criação, ria TEISEBRAR" de.
como Secretário,. exponde que a Aasem- um Conselho de Administração, tornadob.eaL reunia na _forma. ao Edital pu- obrigatório nas sociedades de ecorminia •t-, licao o 1-):drio Oficiei da Uniao, mista pela nova legislação. Criado o-Correio .Braziliense, Joeirai 'de Brasília Conselho, Impõe-se a eleição de seusO Globo, Jornal do Brasil, .0 Estado de membros, bem corno a fixação de sua ré-São Paulo, A Folha de São Paulo e- Ga- muneração. Solicita-se, assim:. -que oszeta Mercantil, :enforme exemplares so- Senhores Acionistas elejam Os Menibros.
bre a mesa, cujo teor é o seguinte:. "Te- de Conselho de Aan 'adistração e lhea 11-lecomunicações Brasileiras S. A.. — xera a remuneração. 3. A ultima Mate-.TELEBRAS. C.G.C. 219 00336701-0001-04. ria a ser apremaaa sua respeite a umas-
Assembléia Geral Extraordinária. -Eeiital nação de resultados. Tratamo-se de ao-.
de Convocação. Ficam -os Senhores Acto- cieciacie de Capital -autinizados preteaue,-tristes da Telecomunicações Brasileiras se -que o Conselho de Anneniesraçáo seja
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ta Lucros em -Suspenso, bonificando os
acionistas -existentes em 30 de aezemaro-
de 1977 em 20% (vinte por cento) mure- o
capital realizadó, mediante arteraçao ao
valor nominal das ações de -Cr$ 1,00 (um
cruzeiro) para Cr$ 1,20 (um cruzeiro -e
vinte -centavos). Atenciosamente. laa)
-José António de Alencastro e -Silva —
Presidente; Masachika Doma — Vice-,
Presidente; Jorge adarsiaj Leal — Dire-
tor .de Tecnologia; Gilberto Geraldo ciar-
bi — Diretor de Operações; José Orne-
ias de Souza Filho Diretor de Recur-
sos Humanos; Paulo Eduardo Tas.sano
Sigaud — Diretor -Econômico,Financeiro.
Colocada em votação, foi a proposta da
Diretoria -aprovada pela unanimidade dos
acionistas presentes.. Em- consequência,
-ficou aprovada o Estatuto Social propos-
to, que vai anexo a esta, rubricaso pelo
Presidente da- Assembleia e pelos acio-
nistas presentes, e- ficaram aprovadas , as
autorizações ao Conselho de Administra-
ção contidas nas letras a e b do item 3
ria Prol,osta nesta transcrita. Quanto -ao
Item 2 do Edital, Co representante ua
União, .acionista majoritário, Indicou pa-
ra membros do Conselho de Adrninist-ra-
çdo a Presidente da Soicedade, joré An-
tónio- de Alencastro e- Silva, já qualifica-
do; Aritoirre Benyaniin Bahi, brasileiro
naturalizado; casado, físico, Carteira de
Identidade RG 1.206.626, 2-- SSP-SP,

" 001322768-117, Titulo de Eleitor
n9 .262606,..59 Mona eleitoral- da. cidade de
São Paulo, residente. e domiciliado na
Rua Manoel de -Góes, ri'? 275, Cidade Jar-
dim, São -Paulo- — SP,' e- Loorival • Ribeiro
co- •5ri Filho, brasileiro, casado, en-
genheiro, Carteira de Identidade númeo
3.069.868 expedida pelo Instituto Félix
Pacheco, CPF n9 005734267, Titulo de
ts.sitor n9 4514, 6s Una eleitoral da ci-
naue- do Rio -de Janeiro, resiliente e do-
s ..a Bua -Santo Afonso, 275, apar-
tamento 801, TIRAM', Rio de Janeiro —
RJ. Posta em. Votação, foi a proposta
aprovada' pela unanimidade -dos presen-
tes, proclamando o Senhor Presidente
eleitos Os -cidadãos referidos membros do
Conselho de Administração da. Sociedade,
cuja investidura se procederá na Jornas-
dó Estatuto Saciai, anãs cumpridas as'

•formalidades legais. Em . decorrência da
eleição Mas conselheiros de administras
ção, o- representante da -União propôs que
seu honorários fossem fixados em 30%
(trinta, por cento) da remuneração que
eia média for paga a cada Diretor da So-
ciedade, o Mie -foi- Unanimemente ap o-
vado pelos-Senhores Acionistas. Nara
Mais havendo a tratar, foi interrompias
a- reunião -para lavratura da presente Ata.
Reaberta a sessão, após:lida é Ata, foi

r? . o ,ada rõr unanimidade, -sendo as-
• ainada por todos, apõe' o que foi encerra-

da a Assembléia. Brasília,. 23 de- novern-
-bro. de 1977. — José Antônio de Atenua-
tio e Silvá, Presidente 'da Assembléai.
— ~nulo Vaiar -Furtado, P1 União Fe'
clss - Rita doulinho do-Nascimento,
P/ BNDE — Aldo Pereira da Cruz, p/
Banco do Brasil S. A. — A lexander de
Mello Pinto. pl - PETROBRAS. — Car-
los Fernando Guimarães, p/ -Cia. Side-
rúrgica Nacio'nft!. Reyna/dó Gonçal-
ves Ribeiro. p/ ELETROBRAS. — p.p.
Rómide Villar Furtado, p/ Prefeitura Mus
nicipal-de C. Grande.

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO
FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a primeira via deste do-
cumento, por despacho do Presidente da
JCDF, nesta data foi arquivada sob o
número 7651.

B-asilia,, 20 de fevereiro de 1978. —
Wo rd/yr Peixoto, Secretário-Geral.

Capital Autorizado: Cr$ .......
20.000.000:000,00

Capital -Subscrito: .Cr$
I4:0W.400.000,00

Capital Realizado: Cr$	 ... , . .
14 .0uu.400.000,00.
Ata de Nona Assembléia Gerai Extraor-

aznaria

Aos . 9 (nove) dias do -mês de fevereiro
de laia (mil novecentos e setenta ê oito),

15 (quinze) -horas, na sede soera., no
-Edil iJo tanuaixacior, Setor Comercial
Sul 4, Bioco -A, nY 49, em 13rasina, Dis-
trito- Federal, reuniram-se em assetnieleia
Gerai ..sxtraordinaria acionistas ria Te-
leconlunicações Brasileiras S. A. —
TELE1,11-CAS, conforme asisnaturas apos-
tas no Livro de Presença de AcIoniátas
e no final acta Ata. Declarando mas-

lacra a Aesenabléia, o Presictente da So-
ciedade, nos termos do ara. -32 do Es-
tatuto, procedeu à eleição da mesa dire-
toras sendo eleitos, para Presidente o ba-
nhor ClálluI0 Castanheira Brandão e pa-
ra Secretário, eu, Ruy Coutinho do Nas-
cimento. O Presidente da mesa expôs que
a Assembléia se reunia na forma do Edi-
tal pubneauo no Diano upeta;i da União,
-Correio Braziliense, Jornal de Brasília, O
Globo, Jornal do Brasil, O Estado de São
Paulo, A Folha de São Paulo e Gaveta
Mercantil, conforme exemplare.s sebre a
mesa,. cujo teor é o seguinte: "Ministério
das Comunicações. Telecomunicações
Brasileiras S.A. — TELEBRAS. CGC
00336701-0001-04. Assembléia Geral Ex-
traordinária Edital de -Convocação-. Fi-
cam os Senhores Acionistas de Teeco-
rnunicações Brasileiras . S. A. -s-
TELEBRAS convocados para se reuni-
rem em Assembléia Gerar Extraordiná-
ria, a se realizar na. Sede da Soicedadé,
no Edifício Embaixador, Setor Comercial
Sul 4, Bloco A, 119 49, em Brasilia, Dis-
trito- Federal, dia 9 (nove) de fevereirci
.de 1978, às .1500 horas -a fim de delibera-
rem sobre a seguinte Ordem do pia: 1.
Retificação de disposições estatutárias
originadas da adaptação à nova legisla-
ção sobre sociedades por ações, .em de-
corrência de exigências do Registro do
Comércio; 2. Outros assuntos de Interes-
se da Sociedade. Bra.silia (DF), 25 de
Janeiro de 1978. (a) José Antônio de
Aléacastró -e Silva — Presidente." - Pas-
sando, à ordem. do dia, o Presidente- deu
.do Comércio impugnaram as seguintes
ciência à Assembléia de que , o Registro
disposições estatutárias: artigos 69, 89 e
26 e parágrafos únicos dos artigos 18, 51
-e 72. Visando cumprir as .exigências
referido órgão, bem coino garantir a in-
tegridade do novo Estatuto, submeteu o
que estavam cumpri das aquelas exigên-
Presidente à Assembléia cTocamentO em
cias e repeidas as disposições não im-
pugnadas. O referido documento foi a-
provado por acionistas, presentes, rep e-
sentando mais de 2-3 (dois terços) do
capital -social com direito a voto, e vai,
rubricado pelos mesmos acionistas,-
xo presente Ata, devendo, por cnsti-
-tuir sus- retificação e- ratificação; substi-
tuir o Anexo a Ata da 8s Assembléia Ge-
ral Extraordinária, realizada. -em 23 de
novembro de 1977, que motivou a referi-
da impugnação do Registro do Comércio.
Nada mais -havendo- a tratar, foi inter-
rompida n. reunião para laseatura
presente Ata. Reaberta a sessão, após- a
Ata. foi esta aprovada por unanimidade,
sendo assinada por todos, após o que foi
encerrada a Assembléia. Brasília, 9 de
fevereiro -de 1978. — José Antonio de
Alencadm e Sirva, Psesidente- da 	
TELEBRAS-. — Claudio Castanheira
Brariddo, p/União- Federal. Presidente da
Mesa. -- Rity Continha do Nascimento,
p/B.N.D.E. — Alexandre de Melo Pinto,
p/PETROBRAS. — Carlos Fernando
Guinardes. p/ Cia. Siderúrgica Nacional.
— p.p. Cidadã) , Castanheira Brandão,
p/Prefeitura .Múnicipal de C. Grande.

Certidão
Certifico que a primeira via deste do-

cumento, por despacho do Presidente da
JCDF, nesta data, foi arquivada :oh o
número '7.665.

Bras ília, 20 de fevereiro de 1978. —
Wardyr Peixoto, Secretário-Geral.

ESTATUTO DA TECOMUNICAÇÕES
BRASILEIRAS S. A. — TELE731ZAS

CAPITULO I

DAS CARACTERÍSTICAS DA SO-
CIEDADE

Regime Jurídico
Art. 19 Telecomunicações Brasileiras

S. A. — TELEBRAS é uma companhia
aberta, de capitai autorizado, de eco-
nomia mista, vinculada ao Ministério
das Comunicações, controladora das so-
ciedades expia:adoras cie serviços públi-
cos de telecomunicações integrantes do
"Sistema TELEBRAS".

Parágrafo Unico. A Sociedade se rege
pela Lei das Sociedades por Ações, pelas
disposições especiais de lei federal, pela
legislação de telecomunicações, pelo pre-
sente E.stattuo, pelas leis e usos do co-
mércio e demais dispositivos legais apli-
cáveis.

Objeto Social
Art. 2° A Sociedade tem por objeto:
I — exercer o controle das sociedades

exploradoras de serviços públicos de te-
lecomunicações:

II — planejar os serviços públicos de
telecomuiricações, de conformidade com
as diretrizes do Ministério das Comuni-
cações;

— explora; diretamente ou por
delegação às sociedades Controladas ou
coligadas, os. serviços públicos de tele-
comunicações;

IV — promover, diretamente ou . atra-
vés de sociedades controladas ou coli-
gadas, a expansão e implantação de ser-
viços públicos de telecomunicações, no
território nacional e no exterior;.

V — promover, realizar ou -orientar a-
captação,. em fontes internas e exter-
nas, de- recursos a serem aplicados mia
Sociedade ou -pelas empresas de servi-
ços públicos 4 telecomunicações;

VI — prestar serviços de smistêncis
técnica às empresas de, Sistema 	
TELEBRAS, executando as atividades da
interesse comum;

VII — executar, promover e -estima-
lar atividades. de -estudos e pesquisas
visando ao desenvolvimento do setor -do
telecoMunicaeões;

VIII -s estimular o desenvolvimento)
das empresas industriais e de ,prestação
de serviços do :setor de telecomunicações
públicas;

IX — executar serviços técnicos espe-
cializados afetos à- área de telecomuni-
cações públicas;

X — executar, promover, estimular e
coardenar a formação e o treinamento
do pessoal necessário ao setor de tele-
comunicações -públicaa;

XI — realizar e promover importações
de beis e serviços para as empresat de
Sistema TELEBRAB; .

XII — exercer outras atividades, afins
e cOrrelatas, que lhe forem atribuídas-
pelo Ministério das Comunicações.

9 19 — Na consecução do seu objeto,
a Sociedade deve executar e promover,
diretamente ou através de empresas con-
troladas: ou coligadas, a integração 'de
empresas conecessionárias e outras en-
tidades que explorem- serviços- :públicos
de telecomunicações.

29 — -Mediante autorização- do Mi-
nistro -de Estado das Comunicações, a
Sociedade pode:

a). constituir subsidiárias integrais
para execução de atividades compreen-
didas no seu objeto e que. se recomende
sejam -descentralizadass

b) participar minoritária ou ,Majorita-
!lamente do capital de outras empresas
erija atividade interesse ao setor;

c) celebrar contratos e convénios com
quaisquer pessoas ou entidades objeti-
vando assegurar a operação dos servi-
ços públicos- de telecomunicações, sem
prejuízo das atribuições e responsabili-
dades das empresas exploradoras dos
serviços;

cl) executar serviços técnicos especiali-
zados no exterior.

-Dos BecursOt
-Art. 39 os recursos -da Sociedade são

constituídos:
— do valor da participação finan-

ceira dos promitentes-assinantes nos in-
vêstimentos das empresas exploradoras
dos serviços públicos de ,telecomunica-
ções;

II — da parcela das tarifas ou -sobre-
tarifas correspondente à expansão e me-
lhoramento dos serviços;

III — de valores que se destinem ao
setor, provenientes de fundos esspecIfis
COS;

IV — de dotações orçamentárias;
V — da -receita proveniente da pres-

tação de assistência técnica e de exe-
cução de serviços especializados;

VI --- dos rendimentos decorrentes de
participação em outras empresas;

VII — de remuneração de direitos au-
torais .e .de propriedade industrial;

VIII - do produto de operações de
créditos, rendas, e vendas de bens:

IX — de juros e taxas decorrentes
de empréstimos, prestação de garantias

ou outras operações de crédito Contrata-
dos com empresas exploradoras de servi-
ços públicos de telecomunicações;

X — de valores provenientes de outras
fontes.	 -

Sede

Art. 49 A Sociedade tem sede no Dis-
trito F-xieral, po.aenclo estabelecer repre-
sentações em qualquer ponto do terri-
tório nacional e no exterior.

Duo
Art. 59 O prazo de duração da &-

ciedade é indeterminado.
agros° II

DO CAPITAL
Capitai Autorizado

Art. 89 O capital autorizado da So-
ciedade é de Cr$ 20.000.000.000,00 (vin-
te bilhões de cruzeiros).

Aumento do Capital datórizaao
Art. 79 O capital atitorizado será au-

mentado por deliberação da, Assembléia.
Geral Extraordinária, quando- totelnien-
-te subserito . ou, quando -a diferença en-
tre- o subscrito e o autorizado não com-
portar a capitalização. prevista para ser
efetivada no exercício.

g 19- — O valor do aumento dó capi-
tal autorizado deve corresponder à pre-
visão do aumento do capital subscrito
nos dois exertíciOs subinqüentes,

2? — Dentro do limite do capital
autorizado, a Assembléia -Geral -pode
aprovar a Outorga de opção de. compra
de ações a seus administradores, eis pra'
gados. e a pessoas naturais que prestem.
serviços à Sociedade ou a empre ga -por
ela- controlada.

Capital Sala -
Art. 89 O capitai -social; Mi Subacritos

totalmente integralizado, e, te dita da
e• Assembléia Geral Extraordinária,
Usada. em 23 de novembro de 1977, 'de
Cr$ 9.069.314.286,00 inove bilhões, .area-
senta e nove Milhem, trezentos e qui-
torze mil, duzentos- e manente e cinco
cruzeiros), dividido em 8.925.282.977
ações ordinárias e 144.081.288 atiles -pre-
ferencieis.

Aumento do- Capital Social
Art. 99 O aumento do capital Melal

pode ser leito:
I -- pela correção da empregado .roo-

lactária -do- seu valor;
II — pela capitalização de.- lucros e

reservas;
= pela conversau, em • ações, de

debêntures ou partes. beneficiaria/À, e pelo
eitercicio de direitos conferidos a bó-
nus , subscrição ou de opção de com-
pra de ações;

IV -- pela -subscrição pública-"ou par-
ticular de ações.

-COrreçdó- Monetriria Anual
Art. 10. A reserva de capital reinil-

tante da correção monetária do - Capital
realizado será capitalilada, anual-mente,
pela Assembléia -Geral Ordinária.

1 19 — A capitalização -poderá- ser fei-
ta pelo aumento do. valor noininal das
ações, sem, modificação do número das
ações emitidas, e ifidependentemente, .de
alteração estatutária, senda obrigatória
a capitalização quando n saldo -da conta
respectiva ultrapassar 50% (cinqüenta
por cento) do capital- -subscrito, nos -ter-
mos do art. 297 da -Lei das -11.A.

g 29 — O Valor , do saldo- da reserva
correspondente- a fração de .centavo do
valor nominal das -ações não será capi-
talizado.	 -

Capitalização -de- Lucros -e Reservas
Art., 11. Por -deliberação , da- Assem-

bléia Geral ou do Conselho de Admi-
nistração o capital da Sociedade será
aumentado pela capitalização de lucros
ou de reservas .a isto destinados- pela As-
sembléia.

g 19 — A capitalização será feita pelo
aumento do valor nominal das ações.

i 29 — O valor do saldo dos lucros
ou reservas correspondentes a fração de
centavo do valor nominal das ações não
será capitalizado.
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1 3.° - 0 preço da emissão deve ser
fixado tendo em vista a cotação das
ações, o seu valor patrimonial e as pers-
pectivas de rentabilidade, sem diluição
do, participação dos antigos acionistas.

4.° -- Ressalvado o disposto no artigo
17 deste Estatuto, o aumento será prece-
dido da abertura de opção para exerci'
cio do direito de preferência.

iSubscriçdo pública
Art. 14. O aumento do capital por

subscrição pública depende de prévio re-
gistro da emissão na Comissão de Va,o-
res mobiliários - CVM, efetuando-se por
Intermédio de instituição financeira.

I.° - Encerrada a subscrição e ha-
vendo sido subscrito o valor da emissão,
fixo ou mínimo, o Conselho de Adminis-
tração ratificará o aumento, no valer
subscsito.

- Não sendo subscrito o valor
fixo ou não se atingindo o valor mínimo
da emissão, o aumento não se efetivará,
restituindo-se aos subscritores as Impor-
tinetas por elas pagas.

Subscrição particular
Art. 15. 0 aumento por subscrição

particular será procedido por ato do Con-
selho de Administração, MIS condições
por ele definidas.

1 1.° - Considera-se subscrição parti-
cular a capitalização de participação -fi-
nanceira de promitentes-assinantes nos
investimentos das empresas exp.oradoras
de serviços públicos de telecomunicações,
de recursos, dotações orçamentárias e cré-
ditos capitalizáveis.

1 2.0 - Subscrito o valor cio emissão,
fixo o mínimo, o Conselho de Admiras-
-tração efetivará o aumento, no valor
subsca•ito.

Parágrafo único. Considera-se boletim
de subscrição a listagem de computador,
nos casos de capitalização de participação
financeira dos promitentes, assinantes,
dispensando-se o boletim ou carta na -ca-
pitalização de remata dotações e cré-
-ditos que devam .ser levados a capital por
disposição legal, regtriameter- mi contra-
suai.

Da realizaçdo do Capital
Art. 19'. O acionista é obrigado a rea-

lizar- o capital subscrito,, nas condições
previstas no ato de subscrição, o qual
poderá estabelecer que o pagamento seja
feito Mediante chamadas -iialoe -órgãos deadministração da 'Sociedade. 	 •

Partigrafe único - O acionista- -que
deixar de efetuar o pagamento -nas da-tas aprazadas ficará de pleno -direito
constituido -em mora, sujeitando-se -aopagamento dos juros de 1 % (um por
cento) ao mês, correção monetária e
multa de 10 % _(lta -por cento) do. valor
da prestação em atraso.

CAPITULO III
DAS AÇÕES

Características
Art. 20. O capital social é represen-

tado por ações ordinárias e preferenciais
todas nominativas, não podendo as pre-
ferenciais ultrapassar 2/3 (dois terços;
do total das ações emitidas.

Parágrafo único. O número de ações
de cada espécie será fixado pelo Conse7
lho de Administração ouvido o Conselho
Fiscal, não havendo obrigatoriedade, nos
aumentos de capital, de se guardar pro-
porção entre elas, observadas as dispo-
sições legais e estatutárias.

Valor
Art. 21. O valor nominal básico da

ação, de qualquer espécie ou classe, é de
Cr$ 1,00 (um cruzeiro).

Parágrafo único. O valor nominal da
ação será alterado por ocasião dos au-
mentos de capital por correção monetária
e capitalização de lucros e reservas.

Ações Orca/Ririas
Art. 22. A cada ação ordinária cor-

responde o direito a um voto nas deli-
berações da Assembléia Geral.

Men preferenciais
Art. 23 As ações preferenciais não têm

direito a voto, sendo a elas assegurada
prioridade no reembolso de capital e no
pagamento de dividendos, não cumulati-
vos, de 8 % (seis por cento) ao ano.

Parágrafo único - E' assegurado aos
titulares de ações preferenciais o direito
de eleger um dos membros do Conselho
Fiscal e o respectivo suplente.

Certificados
Art. 24. As ações serão representadas

Por certificados de unidade ou de múlti-
plo de ações.

1.° - Os certificados serão autenti-
cados por chancela mecanka.

•CAPITULO IV

Dos demais títulos mobilidriot
Das debêntures

Art. 28. Por deliberação da Assem-
bléia Geral, a Sociedade poderá emitir
debêntures de uma ou mais séries, bser
vades os limites legais.

Bônus de subscrkdo
Art. 27. A Sociedade dentro dm limi-

tes do capital autorizado e por resolução
do Conselho de Administração, poderá
emitir bónus de subscrição para aliena-
ção ou como vantagem adicional á subs-
crição de ações ou debentures.

Partes beneficiarias
Art. 28. Por deliberação da Assembléia

Geral e observado o disposto no Capi-
tulo IV da Lei das S.A., a Sociedade
poderá criar partes beneficiarias para
alienação onerosa ou para atribuição
gratuita a sociedades ou entidades bene-
ficentes de seus empregados.

1 1.° -- As partes beneficiárias para
atribuição gratuita a sociedades ou fun-
dações beneficentes de empregados terão
prazo de duração correspondente ao de
duração da entidade beneficiária, não
tendo direito a resgate.

1 2.° As partes beneficiárias para alie-
nação onerosa terão o prazo do duração
definido pela Assembléia Geral que as
criar, devendo esta determinar a cons-
tituição de reserva especial para resgate,
se for o caso.

1 3.° - As partes beneficiárias poderão
ser convertidas em ações por deliberação
da Assembléia Geral, mediante a capitali-
zação de reserva criada para esse fim.

4.0 - As partes beneficiárias terão a
forma nominativa.

mimo v
DA ASSEMBLEIA GERAL

uca°
Disposições-Gerais

ministração, o Presidente da_ Sociedade
e os membros do Conselho Pascal;

IX - fixar á remuneração; global Ni
Individual, dos membros do Conselho de
Admirdetraeão, da Diretoria e do Con-
selho Fiscal;

X - toma-, anualmente, as contas aos
aderinistradóres, e deliberar Sobre as-
frionstrações financeiras por eles aPre-
sentadas;

- deliberar sobre. promoção de
ação de resised• abildade civ"1 a ser me-
vida péla Sociedade contra oe Minada-
t••adores, pelos preirdzos causados ao seu
património, na co -fornildade dó dispos-
to no art. 1.59 da Lei das 8. A.

• Competência para Convocação
Art. 31. A Arsembléia Geral será con--

vereda:
I - pelo Conselho de Administração,

cabendo ao Presidente consubstanciar o,
respect"vo ato;
rE - pela Diretoria, no caso de Va-

cância de todos os cargos dó Censelho
de Administração;
• -- pelo Conselho Fiscal, -a Assem-

bléia 0:d nária, se o Conselho de Mi-
mini.-tração retardar por Mais de um
Mês essa convocação, e, a Extracirdiná-
ria, sempre que ocorrerem Motivos pa-
ias ou urgentes, incluindo na Ordem do
dia das assembléas as inatélias que 0011-
siderar necessárias;

- por qualquer acionista, -quando
os administradores retardarem, PO! !PEVA
de sessenta dias, á convocação, nos caies
rireyistos, em lei- ou no Estatute;

3 - por acionistas que representem.
5% (cincó por cenlo). ¡tu nriilino.
capital votante, quando os administra-
do. es não atende/de, mó- preze de 8
(o to) das, a pedido de convocação que
apresentarem, devidamente funaameata-
do, com indicação das matérias a serem
tratadas.

Composição da Mesa
Art. 32. A Assembléia Geral será ins-

talada pelo Presidente da Sociedade, que
procedera à eleição da mesa diretora,
composta de um presidente e um Secre-
tário, escolhidos dentre os acionistas pre-
sentes.

Ata Ida !Assembléia
Art. 33. Dos trabalhos e deliberações

da Aesemblé a Geral será lavrada ata,
assinada pelos membros da mesa e pelos
ac ;onistas presentes, que nas:~
no mínimo, a malo-1.1 necessária para
as deliberações ternadas.

§ 1 9 - A ata será lavrada na forma
de sumá• io dos fatos, inclusive dissi-
dências e protestos.

29 - .6alvo deliberação em centrar
rio da Assembléia, as atas se • ão publi-
cadas com om ssão dali assinaturas dos
ocionistas.

SEÇÃO II .	 -
ASSEMBIWA GERAL 'ORDWARIA

Objeto e 413006

Art. 34. Anualmente; nos quatro pri-
meiros meses subsequentes ao término
do exerckio social', a Assembléia- Geral
se reunirá, o &iradamente, para:

I - tomar as contas dos administra-
dores; examinar, daciair e votar as de-
monstrações financeiras;
II - denerar sobre a destinação- do

lucro liquido do exercido e a distribui-
ção -de dividendos;

1111 elege- os membros- do Conselho
Fiscal e, caiando for o caso, os membros
do conselho de Administração e o Pre-
sidente da Sociedade;

IV --- aprovar a correção da expressão
Monetária co cepital

SEÇÃO III
ASSEMBLEIA GERAL

EXTRACRDINARIA
Época e Objeto

Art. 25. A Arembléia. Ge-al se reu-
•mira,. extraordnar emente, sempre que-
os interesses da Sociedade o exigirem.

Quorum Qualificoale
Aat. 36. arnemearia a aprovação de

acionistas que representem metade, no
miri'mo, do total das ações Com -direito
a Veto, Pa a deaberaeao sobre:	 -

I - alterações nas preferencias; van-
tagens é condições de resgate-ou amor-

• Conversdo de Outros Títulos em Ações
Art. la. O aumento de capital pela

conversão, em ações, de debêntures ou
partes beneficiárias e pelo exercício de
direitos conferidos a bónus de subscri-
ção ou de opção de compra de ações
será feito por deliberação do Conselho
de Administração, nas condições especi-
ficadas nos títulos objeto de conversão.

Subscrição de Ações
Art. 13. Desde que realizados 3/4 (tnia

quartos) do capital social, o Conselho de
Administração pode aumentá-lo, dentro
dos limites do capital autorizado, medi-
ante subscrição pública ou particular.

1 19 - A proposição de aumento deve
especificar:

1 . - na emissão para integralizaçao em
dinheiro:

a) o número de ações a emitir nas res-
pectivas clames;

b) o preço de embalo de ação e o ágio,
se houver;

c) o prazo para colocação ou subscri-
ção das ações;

d) o valor do pagamento inicial, que
ria° pode ser inferior a 10% (dez por
cento) do preço" da emissão, e, se for o
caso, os valores das parcelas subseqüen-
tes;

e) as datas da realização das parcelas
do valor subscrito, quando for o caso, não
podendo o prazo para integralimção das
ações subscritas ultrapassar o exercício
em que ocorrer o aumento

II- na emissão para integralização em
créditos.: •

• a) o número de ações a emitir nas reg
-pectivat clamem;

b) o preço de emissão da ação e o ágio,
oe houver;

'c) o valor patrimonial que servir de
base à capitalização, se for o caso;

III-- na emissão para integralização
em betai:

a) o valor dos bens, aparado na forma
do disposto no artigo 8.° da Lei das S.A. ;

b) o número de ações a emitir nas res-
pectivos classes;

c) o preço de emissão de ação e o ágio,
se houver.

1 2.° -- O número de ações a emitir
poderá ser fixado em quanildade certa ou
em limite mínimo e máximo.

, Direito de preferéacia
Art. 15. Na proporção do número de

ações que possuirem, os acionistas terão
preferência para subscrição do aumento
de capital.

a 1.0 - E' de 30 (trinta) dias o prazo
para exercício do direito de preferência.

1 2.° --- A preferência. será exercida em
opção única, podendo o acionista solici-
tar reserva de sobras, a ser "tateada en-
tre C6 que assim o solicitarem.

,Exclusdo de preferencia
Art. 17.• Por deliberação da Assembléia,

pode ser &chiai° o direito de preferencia
para emissão de ações debêntures ou. par-
tes beneficiárias conversíveis em ações e
Meus de subscrição caia colocação seja
feita. Mediante.

I - subscrição pública -ou venda em
-bolsa de Valeres;

II - permuta por ações em oferta pn-
blica de aquisição de controle, nos ter-
mos dos arte. 357 e 383 da Lei das S.A..

III - goze de incentivos fiscais, nos
termos de lei especial.

Do Boletim ou Lista de Subscriçao
Art. 18. A subscrição é feita mediante

assinatura to. boletim ou lista de subs-
crição, ou mediante carta.

1 2.° - Os certificados somente serão
expedidos depois de integralizado o preço
de emissão da ação. Antes da integra-
lização, a pedido e às expensas do acio-
nista, serão expedidas cautelas provisó-
rias.

Ações escriturais
Art. 25. Por deliberação do Conselho

de Administração, as ações da Socieda-
de podem ser transformadas em escritu-
rais, sendo mentidas cru conta de depó-
sito, em instituição financeira, em nome
de seus titulares, seni emissão de certifi-
cados.

Art. 29. A Assembléia Geral é o órgão
superior da Sociedade, com poderes Para
deliberar sobre todas os negócios relati-
vos ao objeto social e tomar as providên-
cias que julgar, -conveniente à defesa e
ao desenvolvimento da Sociedade.

Competência privativa
Art. 30. Compete privativamente

Assembléia Geral:
I - reformar o estatuto social:
II - autorizar a emissão de debentu-

'MS, podendo delegar ao Conselho de
Administração a deliberação sobre a épo-
ca e as condições de vencimento, amor-
tização ou resgate; a época e as condi-
ções de pagamento dos juros, da parti-
cipação nos lucros e de prêmio de reem-
bolso, se houver; o modo de subscrição
ou colocação e o tipo das debêntures;

III - autorizar a emissão de partes
beneficiárias;

IV - deliberar sobre a avaliação de
bens com que o acionista concorrer para
a formação do capital social;

V - deliberar sobre transformação, fu-
são, incorporação e cisão da Sociedade,
sua dissolução e liquidação, eleger e des-
tituir liquidantes e julgar-lhes as con-tas;

VI - autorizar a constituição de Ónus
reais e a prestação de garantias pela Eici-
-aedade a obrigações de terceiros, nestes
não incluídas as empresas do Sistema
TELEBRAS;

arrl suspender o exercido dos di-
reitos do acionista que deixar de cum-
prir obrigações impostas pela lei ou pelo
Estatuto;

VIE - eleger ou destituir, a qualquer
tempo, os membos do Conselho de Ad-



IV - el^ger e destituir, a qualquer
Coimo, os sireto-e-4 da Sociedade, f ixan-
do-lhes as at-ibuições. observadas as dia-
pw'ções lesais e estatutárias;

V - aprovar os planos gerais da So-
ciedade;

VI -- resolver sobre a emissão de ações,
dentro da; l i mites do caoital autoriza-
do, obsevadas as disposições leseis e
estatutk las, bem como as deliberações

.da Aseembiéia Oe-al;	 - •

a) Diretor de Operações;
b) Diretor Econômico-Financeiro;
c) Diretor de Tecnologia;
d) Diretor de Recursos Humanos.

Eleição
Art. 46. O Presidente será eleito pela

Assembleia Gral, cLentre os conselhei-
ros de administração; os demais mem-
bros da Diretoria serão -eleitos peio Coa-

. selho sie Administração.	 -
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V*1 - resolver sobre as condições de	
Mandato •

emissão- de . S.ebisnture,s, por delegação da 	 • Art. 47. E i de 3 (três) exercícios...anuais
Assembléia Gerais 	 hs mandato da Diretoria, podendo seus

Vlidil - r-solver sobre a emissão de membros ser reeleitos os destituidos, a,
bónus de subser ção;	 .	 qualquer tempo,

IX - &Tiravas o Regimento da Sos Parágrafo 'Cínico. Para osefeitos deste
ciedade . definindo snt, .-ttitrutura orm- artigo, considera-se como exercido anual
nisselonai e sspectficando as atribuições o pariOdo compreendido entre duas" as-
ile Cada diretor, observadas as diePosi- sembléias gerais. ordinárias,
eões leras e estatutárias;. , ,	 -	 • Substituições

do ativo permanente - da Sociedade; 	 Art. 48. Em suas -ausências e impedi-
mentos, _o sresiciente será substibuido

da'pelo Vioe-Presid	 nente, independenteme--
Sociedade

t'scal izar a gestão dos direbores -
; examinar; a qualquer te de	 des

tempo. os liv os da Sociedade; solicitar	
qualquer	 ignação.

InfOTIIIIINSeS sob e contratos celeinedce 	 g L° No casa de faltas e Impedimentos
ou em va de orlebraç.ão e sobre quais- shnulteneos do Presidente ei- do Vim-
quer outros atoei; 	 Presideate„ a Presidência será exercias

- X7I - erro'irr e destituir os audito- pelo Diretor designado pelo Presidente-
evez independentes; 	 m exercido.

XIII - aprovar « alterar o Regimento	 g 2.° O Vice-Presidente e os demais

irte-no do Conselho; 	 Diretores serão substituídos pelo Diretor
escolhido pela Diretoria.

es

-	 - .auto- izar -alienação de bens

XIV - conced licença -e férias aos
membros do Cosseho, indicando o MO-	 Competência Colegiada

Art. 49. Compete à Diretoria, coletis
Semente:

I -- Deliberar e propor ao Conselho de
Administração a polidez de expicnação:
dos serviços públicos de telecomunica-
ções;
il - Delegar concessão- para a explo-

ração dos serviços púnicos oe telecomu-
nicações e aprovai convénios entre em-
presas e entidades exp,oradorat para
pisstação desses serviços..

- Apiedar os panos e programai'
gerais da Sociedade, submetendo-os
aprovação do Conselho de Administra-
ção;

IV. .- Aprovar a participação da Sede-
dass o apital de empresas concessio-
nárias de serviço público de telecomuni-
cações, estaduail, municipais ou parti-
Culares; ouvido . p:eviamente o Ministro
das Comunicações;
Ar - Askovar os planos gerais das

empresas do Si,stema TELEBRAS; -
NI -- Aprovar a participaçao da Socie-

dade no capital de. outras empresas Ou- a
cessaçao cessa participaçao; Inclusive ao-
Me a constituição de empresas subsidia-
sias;

VII- Deliberar sobre financiameas
tos, empréstimos e connssão de mais, ti-
enças e outras pomadas- semelhantes .e
repasse 'cie recu,sos às empresas do bis-
tema TELEBRAS;

VIII - Indicar os represeatantes da
.Sociedade na aaministsação das emPre-
ias de que participe;

IX - Estabelecer Os critérios de re-
Muneração dos administradores- e Meras
broa do Conselho Pisoai das empresas 'do
Sistema TELEBR,M3;

X - Aprovar a contratação de em-
préstimos pela Sociedade no pais e no
exterior, obedecida a legislação em vi-
gor;

XI' Propor ao Conselho .de . Adminis-
tração a alienação de tens do ativa per-
Manente da Sociedade;

XII - Aprovar a coisatittiição de - ónus
reais sobre bens da Sociedade, Point con-
cessão de garantia em operlieriiM . de - crê-í
diu3 da Sociedade e 'das empossas do
Sistema TELEBRAS;

XIII - Autórizar, previamente, a alie,
nação, pelas empresas do Sistema -
-TELEBRAS, de bens do ativo permanen-
te vinculado& à prestação de lezVIÇOS pú-
blicos e à constituição ele -Ônus -reais so-
bre eles,

pectivo sub5t7tutó;	 44 's

XV - executar outras atividade, asse
lhe sejani cometidas pela lei, pelo Ve-
tatutos pela Assembléia Geral - ou pelo
Ministério. das Comunicações.

Composição

Art.. 40. o Conselho . de Administra-
ção será composto de 3 (três) a 4 (qua-
tro) membros, eleitos pela Aasemmeia
Geral, com mandato de 3 (três) exerci-
clOs anuais,. siodendo ser reeieitos ou des-
tituídos a qualquer tempo.

g 1.0 Para, os efeitos deste artigo, con-
.aidera-se. exercício- anual a peilodo com-
preendida entre 2 . (duas) assembléias ge-
rais ordinárias.

.g 2.9 Para cê efeitos de composição da
Conselho de Administração, consideram-
se como integrantes da -Maioria os acio-
nistas pessoas jurídicas de direito pú-
blica bem como as entidades integia..tes
da administração pública indketa e as
pessoas jurídicas por elas' controladas.

Funções

Art. 41. A Assembléia designará, den-
tre os membros eiet.o.s, o k,resiaente
Conselho de AdminiatraçãO, o qual tam-
bém integrará a Diretoria Executiva, oos
sno Presidente.

Subdituições
Art. 42. Nas ausências e impedinien:-

tos eventuais, o- Piesidente do Conselho
de Administração será substituído peio
Conselheiro Mais idoso.

Parágrafo Calco. No caso de ausências
Ou impedimentos qüe obstem a tornaoa
de deaberaçao, os consunehos
poderão convocar membros da Diretoria
para -compor o Conselho.

Reuniões
Art. 413. O Conselho de Administra-

ção reunir-se-á ordinariamente, uma vez
por Inês e, extraordinariamente. Median-
te convocação do Presidente ou cie 2
(dois) . Conselheiros, laVrando-so ata, de
suas deliberações.

DelibeNções
Art. 414. O Conselho de Administra-

ção deliberará por maioria_ de votos, pre-
sente a maioria de seus membros, ca-
bendo ao Presidente, além do voto co-
mum, o de qualidade,

SEÇÃO III
DIRETORIA
Composição

Art. 45. A Diretoria será composta
de um Presidente, 1 (um) Vice-Presiden-
te e 4 (quatro) diretores executivos, as-
sim titulados:

XIV -- Propor ao Conselho de Admi-
nistração o Regimento da Sociedade;

XV - Aprovar os Planos de Cargos
e Salários, Regulamentos e Quadros de
Pessoal da Sociedade;

XVI - Autorizar a prática de atos
gratuitos razoáveis, em beneficio dos
empregados ou da comunidade, tendo
em vista suas responsabilidades sociais;

XVII - Elaborar o Balanço Geral e a
demonstração da conta de Lucros e Per-
das, o Relatório anual da Sociedade, a
proposta de apacanim dos dividendos e
de recursos excedentes, o. selem aubinetii!
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tização de uma oumaa classes. de ações
preferent ials„ ou criação de imos classe
mais favorecida;

TI	 criação de partes beneficiárias;
tU - alteração do dividendo- obriga-

tório;
'IV - mudança . do objeto da Socie-

dade;
V = incorporação da -Sociedade -em

outra, sua -fusão dl cisão;
VS dasolução da Sociedade ou ins-

tilação do -estado -de ligiddiofics
- VII - participação em outro grupo
de Sociedades..

.1 19 ' -- No -caso do número. I a .e17-.
elida da deliberação depende de prévia
aprovação, ou da ratificacao. por titu-
lares de -mai, de metade da oleasse de
ações prefer iste-ais interessadas, reuni-

. dos era assembléia eapec-al convocada e
tratalada com as formalidades previa-
'tas na Lei das 15 .. A. .

2° ROS termos do -I 29 do art .. 135
da Lei das .£5. A. a Comissão de Valo-
res Mobiliários poderá alterar o quorum
previsto beste -a-tigo, não . se ^aplicando
esta diárasiOn à asseinbléias especiais
de -aesinistas p-eferenelais Previstas no
parágrafo 19 date artigo.

Direito de Recesso
Art. 37. A -aprovação '-das . matérias

previstas nos números I, ILIZI .a VIII do
-art. 36 deste -Estatuto dá ao acionista
o direito de ..etisada da Sociedade, me-
diante a reembolso de suas ações, .se o
reclamar à . Sociedade no p-azo de .30
StritaS diall -rodados da publicação da
ata dá Agieeinbléia Geral que as apro-
var.

5 19  - Haveido diásktência que possa
vir a comprometer a eatabil'd :rt de fin.qn-
ceira da Sociedade, o Conselho .de Ad-
ministrarão sieSerá.' corismoar a As-em-
biela Geral nos 10 dá) dias subeequen-
tea ao. término do prazo de que trata
esse artigo, para reconsiderar ou ratifi-
car a deliberação..
- 5 29 - Decairá do d'reto de regradas
o acionista que não o exerça no prazo
fixado.

CAPITOSO VI

DA ADMINISTRAÇA0 D4 socgiSADE
57-,Q71.0 I

Or4os da Administiaçdo
Conselho e Diretoria

Art. 38 -- A Administração da 80-
cidade será exarc id^ selo ron,selho de
Administração e pela Diretoria.

5 19 -- O Coirelho de Adininistratão,
órgão -de dell:ereção. coleg i ada, exe-cerá
a administração superior da Sociedade.

1 29 - A Diretoria é O -órgão exe-
cut ivo da administração da Sociedade,
atuando cada um de seus membros se-
gundo a respectiva sompeténcia.

-5 39 - AS atribuições e poderes con-
feridos por lei a cada Mia dos órgãos da
administração não podem ser outorga-

. dos a outro órsão.
s'EÇA0 •

Do. Conselho de Adininistraçdo
Competência

Art. 39. Compete ao conselho de ,Ad-
ministração:

I - fixar a orientação geral dos ne-
gócios da Sociedade, estabelecendo po-

• atices e diretrizes gerais, inclusive opi-
nando sobre a política de explorara° de
serv i ços -públicos de telecomunicações •
ser proposta ao 1Vrnistério das Comuni-
cações;

- convocar a Assembléia-Geral;
III - aprovar c submeter à Assem-

bléia Geral as demonstrações Smancei-as
e o relatório de Administração da llo-
cledade, neles incluídas as -demonstrações
sorrolidadas;

XX - Fazer executar outras ativida-
des afins, que tenham sido atribuídas

Diretoria pelo Conselho de Administra-
ção.

Competénota dos Diretores

Art. 50. E' a seguinte a competência
especifica de cada um dos membros da
Diretorias

I - Do Presidente
1. Representar a Sociedade em Juizo

ou-fora dele, perante as controladas e co-
ligadas, os acionistas e o público em ge-
ral, podendo nomear procuradores e de-
signar prepostea;

2. Exercer supervisão sobre todas as
atividades da empresa;

3, Manter o Ministrodas Comunicações
permanentemente intbraildo dela negó-
cios do Sistema TELEBRAS;
4. Delegar competência ao Vice-Pre-

sidente, aos Diretores e a empregados
para a prática de atos específicos.

5. Baixar os atos que consubstanciam
es deliberações da Diretoria, Ou delas de-
corram;

8. Designar representantes da Socieda-
de nas Assembléias das empresas do Sis-
tema TELEBRAS e de outras de mio ca-
pital participe;

7. Determinar a publicação do Relató-
rio Anual das Atividades da Sociedade;

8. ~buir, obrigatoriamente oom o Vi-
se-Presidente - ou um Direto?, os atos
que constituam ou alterem obrigações da
Empresa, como também aqueles que exo-
nerem terceiros de obrigações Para anu
ela. Tais atribuições poderão ser outor-
gadas, também por ambos, mediante
mandato com fim especifico;

9. Delegar poderes a empregados da
Sociedade para movimentar dinheiros,
podendo constituir mandatários para o
mesmo rim;

10.Convocar is reuniões da Diretoria;
e

dos à apreciação do Conselho Piscai, de
,Auditoris. Externa e do Conselho de Ad-
Ministradio;

XVIII - Resolve?' sobre representa-
ções da sociedade em qualquer ponto do
território nacional ou no exterior;

3tut - Submeter ao Ministro das Co-
municações, para cada exercido social, o
plano de aplicação de recursos;

11. Praticar atoe de urgência "ad re-
ferendum" da Diretoria.

II - DO Vtce-Preddente
1. Substituir o Presidente em suas au-

sências e Impedimentos;	 -
2,-,Auxiliar o presidente no desesupes

nho de suas atribuições:
3. Coordenar a atuação dos diferentes

setores da Empresa com vistas à conse-
cução dos planos e prolitsnisa aprova-
dos;

4, Coordenar o exercício das atividades
de planejamento e controle no ambito do
Sistsraa MESMO;

S. propor e implementar a poutica de
processamento de dados para o Sistema
TELEBRAS;

6. oirentar e/ou assistir as empresas do
Sistema TELEBRAS na integração de
outras emoresa.s de telecomuniceades;

7.- avaliar, de modo integrado, o de-
sempenho das empresas explsradoraa de
serviços públicos de telecomunicações; -

8. coordenar a elaboração do relatório '
anual da TELEBRAS.

iii - Do Diretor de Operações.

1. propor a politica de exploração dos
serviços públicos de telecocmunica*se
tendo em vista: ,

a) atender ao mercado;
O) oferecer sreviços de boa qualidade;
c) operar de maneira económica;
2. coordenar o planejamento e a exe-

cução dos programas de expansão das
empresas do Sistema TELEBRAR:

3. assitir às qmpiesas do Sistema
TELEBRAÁS a:canee de seus objetivos
cie...petição,* eassesão:



seu ue investidura no prazo de 33 (t.o-
ta) dias de eleição ou ue.xar o .exercicio
da função pie mala de 30 trinta) dias
consecutivos ou 9() (noventa) intercalados
durante o prazo do mandato, tudo sem
justa causa, a juizo do Conselho de Ade
ministraçau.

Ocorrenaa a vacância de cargo , de
conselheiro, a. substituição se fará se-
gundo o disposto no att. 42 deste Et a-
tuto, até a realização da prime ira Assem-
bléia que eleger o novo titular para com-
pletar -o mandato em curso.

2e Ne caso de vaCáncia de 2/3 (dois
:terços) dos cargos do Conselho de Admi-
nistração,, os memoras remanescentes,
convocarão imediatamente a Aesembiela
Geral.

3.° No caso de vacância de cargo 'da
Diretoria, o Conselho promoverá a eleição
do- substituto para completar .o mandato
do eutstitu do.

e° A renúncia ao cargo de adminis-
trador é feita mediante comunicação es-
crita ao Órgão a que o- renunciante inte-
grar, tornando-sç eficaz, a pedir desse
momento, perantea Sociedade e, perante
terceiros, após o arquivamento do do-
cemente de renúncia no registro do co-
mercie e sua publicação.

Remuneração.
Art. 54. A remuneraçao dos adminis-

tradores será fixada pela Assembleia Ge-
ral, global ou individualmnete, tendo em
conta mias respiensabilidacies, o tempo . de-
<ficado às funções, sus competência e
reputação . prefissional e o valor dos Mus
serviços no Mercado.

Perságrafo . único - O -empregado da.
Sodedade ou de empresa do Sistema
TELEBRAS eleito administrador da Sc.-
ciedride poderá optar por seu salário,
Segundo Critérios definidos pelo Conse-
lho de -Aclniinistração.

Orgãos Técnicos e Consuitivos
Art. 55. O Conselho de Administração

poderá ser assistido por uma Secretaria-
Geral.

Parágsafo único - O Conselho de Ad-
ministração. poderá ser também assisti-
do por uma-Comi...asem de Auditoria, In-
tegrada por -auditores independentes; re-
gistrados na Comissão de Valores Mo-
biliário:e e por auditores internos.

miemo vu
Do Conselho Fiscal

DefiniçãO
Art. 56. O Conselho Fiscal é o órgão

de fiscalização da, administração da So-
ciedade, devendo funcionar permanente-
mente.

•
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IV - Do Diretor Económico,Flnan-

1. propor a politica e as diretrizes eco-
:Clinico-financeiras para os Serviços pú-
blicos de telecomunicações;'

2. determinar a demandai global dos
recursos financeiros, necessárias á ex-
ploração dos serviços publicas de eleco-
municaoSes .e atividades afins;

3. propor a estratégia para ~Melo
em fontes Internas e externas dos re-
-cultos financeiros e sua aplicaçãe, esta-
belecendo critérios de prioridade;

4. propor a politica per participação
da TELEBRAS doecapttal de outras em-
presas;

5. acompanhar e analisar a execução
.ecenõrzticoefinanceira da TURMAS,
controladas e Seringadas:e

8. atender às atividades econômico-
financeiras necessárias ao funcionamen-
to da T/SLEBRAS;

1. estudar e prepod a eoncessãe de
endiréetimos e garantias a empresas do
Sistema TELEBBAS.

V	 DO Diretor de Tecnologia:
1. propor a política de equipamentos

e Materiais de telecomunicações, com a
finalidade de:

a) - criar um sistema de material;
te serenar o mercado fornecedor;
cr) . proporcionar melhores candiçõee de -

aquisição por parte dm empresas coritroe
laias e- coligadas;

promover a padronização de equt-
pamentos e Materiais quando ILS condi-
ções Oeacobselharein;

2. propor * politica de pesquisa e de-
senvolvimento ee equlpamefltos e mate-
date de telecomunicações, Min a finali-
dade de:

a) definir o -Plano bállM de pesquisa e
deseneolvirrierito;

b) inidimizar a. dependência tecnoló-
gica .do Pais;

Lecoordnear a eitecução dits atividedse
decorrentes das ;políticas de equipamen,
tos e Materiais e de pesquisa e desen.;
trolvimento..

VI -- Do Diretoe de Mudos liame-

1. propoi. e implementar a partida de
recursos humanos para o setor de teleco-
municações;

2. planejerr, promover e controlar as-
advida .ies de administração e de deSen-
veldniento_ cie redimes bananos do Sis-
tema TELEBRASs

3.. promover, estimular. e coordenar a
forniaçao e o treinamento de pessoal ne-
eeesarto ao betar de telecomunicações
pública; 	 •

4. rel silniStesr os recursot alocados pa-
ga, o desenvolvimento de Meureos huma-
lios	 Sistema TELEBRAS.

SEÇÃO IV

DISPOSIÇÕES COMUNS- AOS
ADMINISTRADORES

Art. 52. Aos administradores da So-
ciedade eevem ser pessoas naturais, re-
sidentes na Pais.

Pálágiafo único - Os conselheiros de
administração devem ser acionistas.

Acumulação
Art. 52. Aos Administraeores da So-

ciedade t".: vedado psdencer. suo qualquer
forma ou tirei:a aos quadros dirigentes
ou de emprega:os de empresas labrican-
tes, fornecederas de material, executs as
de obras ou nrestadmas de servJç .os pú-
blicos de telecomuneeçees, exceto quan-
do se tratar de empresa do Sistema ...
TELEBRAS.

Parágrafo Unice - E' vedaria aos ad-
minis:eado.res que integrarem a admires,
traçao ou o quadro de pessoal de outra
empresa do Sistema TELEBRAS
'acumulação de remuneração, ressalva-
dos casos especiais aprovados pelo mi-
restos das Comunicações ou de rateio,
ou comPlernentação de temuneraçee.

Vacância
.Art. 53. Além dos casos de morte, re-

nt-meei destituiçãe e outros previstes em
lei dar-se-à a vacância- do cargo ripando
o administrador deixar de assinar o ter-

Composição
Art. 57. O Conselho Fiscal será com-

posto; de, no minket), 3 (três) e, no máxi-
mo, 5 (cinco) membros efetivos, e sa-
pientes em igual número, acionistas ou
não, eleitos pela Assembléia Geral Or-
dinária, com mandado de . um exercício
armai.

19 - Para os efeitos deste artigo
considera-se como exercício anual c; pe-
riodo compreendido entre duas assem-
bléias gereis ordinárias. 	 •

1 2° - Pára os efeitos deste artigo
consideram-se integrantes da maioria as
pessoas jurídicas de direito plibEco e as
entidades da administração -pública in-
direta e, ainda, as pessoas jundicaz per
elas controladas,

Requisitos
Art, 58. Somente podem ser eleitos

para o Conselho Fiscal, pessoas natura:s,
esidentes no Pais, diplomadas em curso

cie nivel universitário ou que tenham
exercido, por prazo rránimo de 3 (três)
ame, cargo de administrador de empresa
ou de conselheiro Fiscal.

Competência
Art. 59. Ao Conselho Fiscal 'compete:
I - fiscalizar os atos dos administra-

dores e verificar o cumprimento dos seus
deveres legais e estatutá ios;

II -- opinar sobre o relatórie anual
da administração, fazendo constar da seu
parecer as informações complementares
que julgar necessárias ou- úteis à de:Use-
ração da. Assembléia Geral;

III - opinar sobre as propostas dos
órgãos da admiriest ação, a selem sulirr.e-

Udu à Assembléia Geral, relativas a mo-
dificações do capital social, emissão de
debêntures ou bónus de subscdção, pla-
nos de investimento ou orçamentes de
capitale distribuição de dividendos, trans-
formação, incorporação, fusão ou cisão;

IV - denunciar aos órgãos de admi-
nistração e, se estes não tomarem as pre-
vidências necessárias para a p Oteção dos
Interesses da Sociedade, à Assembléia Ge-
ral, os erros, fraudes ou crimes que des-
cobrirem e sugerir providências úteis à
Sociedade;

V - convocar a Assembléia Geral Or-
dinária, se os órgãos da administração
da/darem pc r mais de 1 (um) mês essa

convocação, e a extraordinária, sempre
que ocorrerem motivos graves ou urgen-
tes, incluindo na ordem do dia. das as-
sembléias as matérias que considerarem
necessárias;

VI - analisar, ao menos trimestral-
mente, o balancete e demais demonstra-
ções financeiras elabceadas periodica-
mente pela Sociedade;

VII --- examinar as demonstrações fi-
nanceiras do exercício social e sobre elas
ermas;

VIII - exercer as atribuições previstas
em lei ou definidas pela Assembléia Ge-
rai, no caso de liquidação da Socieda-
de.

Reuniões
Art. 60. O Conselho Fiscal se reuni-

rá, ordinariamente, uma vez por trimes-
e e e, extraordinariamente, quando ne-
cessário.

4 19 - As reuniões serão convocadas
pel< Presidente da Sociedade ou por
qualquer dos membros do Conselho.

1 29- O Conselho se manifesta por
maioria de votos, presente a maioria dos
'seus membros.

Substituições
's Art. 81. Os membros do Conselho Fis-
cal serão substituidos, em suas faltas e
Impedimentos, pelo respectivo suplente.

Vacdncia
Art. 82. Além das caseis de morte,

renúncia, destituição e out-os previstes
em lei, dar-se-à a vacância do cargo
quando o membro do Conselho Fiscal
deixar de comparecer, sem justa causa,
a 2 (duas) reuniões consecutivas ou 3
(três) intercaladas, no exercício anual.

1 19 - °cedendo a vactuicia de car-
go de membro do Conselho, a Substi-
tuição se fará na forma do -disposto- no
artigo 81 deste Estatuto.

1 29 - Vagando mais da metade dos
cargos e. não havendo suplentes a con-
vocar, a Assembléia Geral sere convoca-
ria para eleger os seus substitutos.

•
Remuneraçdo

Art. 63. A remuneração dos membros
do Conselho Fiscal será fixada pela As-
sembléia Geral Ordinária que os eleger,
e não poderá ser inferior, para cada
membro em exercida a um décimo da
que, em média, for atribuída a cada
membro da Diretoria, não,. computada
a participação nos lucros.

1 19 - A remuneração será paga da
forma com o for aos membros da Di-
retoria.

29 - O suplente em exercício fará
jus à remuneração do efetivo, no periclite
em que ocorrer a substituição, contado
mês a mês.

ceetrueo len
Do Exercicio Social ë das Demonstrações

Financeiras
seclio

Disposições Gerais •
Exercício Social

Art. 64. O exercício eocial terá a du-
ração de 12 ((lese) meses iniciando-se a
19 (primeiro) dç janeiro de cada and e
terminando no último dia do mês de de-
zembro.

Destinação dos Lucros
Art. 65. Juntamente com as demona-

trações financeiras os ó gãos da admi-
nistração da Sociedade apresentarão â
Assembléia Geral Ordinária prcposta so-
bre a destinaçãd do lucro liquido do exer-
cicio.

Parágrafo único. Dos lucras líquidos.
25% (einte e cinco por cento) será
obrigatoriamente distribuído como divi-

19 - Salvo deliberação em contrá-
rio da Assembléia Geral, os dividendos
Serão pagos "pro rate"-, dia, subsequente
ao tia realização do -capital.

1 29 - Os dividendes não reclamados
no preze; de 3 (três) anos reverterão em
favor da Fupdação TELEBRAS de Se-
guridade Social --- SISTEL.

Empresas Controladas
Art. 69. As empresas controladas são

constituídas para exploração de serviços
públicos de telecomunicações e para de-
sempenho de atividades essenciais à pres-
tação desses serviços, bem como de ou-
t as atividades, afins e correlatas, que
interessem às telecomunicações.

Empresas CoUgadm
Art. 70. As empresas coligadas, Com-

tituidas cota ás mesmas finalidades das
controladas, sà45 as em que a Sociedade
possui 1004, (dez por cento) ou Mais de
seu capital, sem controlá-la.

Participação Acidrulrea
Art. 71. A simples participação acio-

nária, sem caracterizar contmle ow coli-
gação, será procedida como forma de
apoio ao desenvolvimento de atividades
que interessem às telecomunicações.

CAPITULO X

Disposições Transitórias
Art. 72. O mandato dos 'conselheiros

de administração, eleitos na Assembléia
Geral Extraordinária que eprcvar o pre-
sente Estatuto, terminará na data da. As-
sembléia Geral Ordinária do ano de 1979.

Ofício n9 1.427-78

CAPITULO IX

Do Sistema TELEBRAS
Formas de Vincidação

Definições
Art, 67. No cumprimento do seu ob-

jeto, a Sociedade pode constituir subsi-
diárias integrais, sociedades coatroladaa -
e coligadas, grupos e consórcios, e parti-
cipar, como simples ecionieta, do cept-
tal de outras empresas cujo objeto inte-
resse às telecomunicações.

Parágrafo único. - A Sociedade, 'Bugie
subsidiárias, controladas e coligadas,
compõem o denominado Sistema 	
TELEBRAS.

Subsididrias Integrais
A.t. 88. As subsidiárias integrais ~-

constituídas através de Assembléia Geral
da Sociedade, como forma de desceu-
traliertção de atividades específicas da
Sociedade ou para exploração de servi-ços de telecomunicações, atividades afins
e correlatas que não se recernerxie selani
feitas pela própria Sociedade nem por
empresas controladas ou coligadas.

Parágrafo. único. - A sociedade podes*suplementar ou -mesmo sustentar finan-
ceiramente as suas subsidiárias integrais
que desempenhem atividades de interesse
para ela e que não ofereçam rentabili-dade.

dendos, ná forma do disposto no artigd
seguinte.

Dividendos
Art. 66. Os dividendos serão papes

;prioritariamente às açeeis prefenciaes
até o limite da preferenciar a seguir,
serão pagos aos titulares de ações or-
dinárias até o mesmo limite das ações
prefelencials; te saldo, se houver, sere
rateado por te-das as ações, em igual- -
dade de condições.



DIRETORIA REGIONAL DO ESTADO DE GOIÁS'

PT/PRÉ-IAPAS n9 12, de 23-2=
78 ,Nomeia GORDO,- mat. 21:4064 aducente do

cargo de Fiscal de Contribuiçães Frevidenciiriae, Ref. 50, para exercer, na Secreta-
ria Regional de- Arrecadaçio eFiscalização, integrada na Administraeio Unificaria das
Finanças e-do Patrimaió

 dá Previdância Social -PRÉ-TAPAS, o cargo em. -comissio de 'Se
cretino Regional, Código DAS-101.1, n9 31,00.24 2, dó Quadro Permanente, 40 INPS, de

que trata o Decreto n9 78.415, de 15-9-76. Paz cessar os efeito! da PT/sRdo - n9 411/

/77 - BSIMNFS-185/77.

DIRETORIA REGIONAL 00 ESTADO DO MARANHÃO

PT/PRE-IAPAS n9 1. , de 23,1-78- "• -Designa ANTONIO MARTINS BITTENCOUItTé mat.

23.967, ocupante do carge de:Fiscal de Contribuiçaii Frevidenciirias, do . Quadro Per,

manente do INPS, para exercer, na Secretaria Regional. de ArreCadaeio e Fiacalização,

integrada na Administração
 Unificaria dó P1E4APAS: a funeio de Assistente, Código

DAI-112.3, n9 23:06.665, da tabela do 111pS.. Faz cessar os efeitos da 
Pt/Imps/Rmm n9

3, de 19-4-76 - ItSL/SRMA-63 , de 19-4,76:

PT/PRÉ-IAPAS n9 2, de 23-1 ,78 -Designa yomm 
VICTAL DA COSTA FERREIRA, mat.

59.862, ocupante do cargo de Fiscal de Contrilmiçó es -ProVidencia ias „ do Quadro Per,

mat. 160.131
160.189

"	 162.028
162.035
162.010
160.092
160.293
160.494
162.015

11.

• II

le

te-

-Aramo GOI(ES FILHO
ANTONIO MIRANDA -RASOS
ERNESTO-COMES DO NASCIMENTO
joCIER TORRES DA SILVA	 -
NIZE GOMES DA SILVA
PAULO MIGUEL DE. OLIVEIRA
RAIMIJNDO.RENNO
ROBERTO ROCHA CASTRO
'VANDRAGESII.0 NEVES PEREIRA

IV) da Classe B, Eeteracia 20, para a Clatime -Especial, Referância 21, da

Categoria FOrionat de Motorista Oficial, Código 1201, a

ANtONIO CATARINENSE VIEIRA 	 mat. 160.370 .
ANTONIO F/RMINO LISA	 " 160.411
EDGAR LUIZ 1ERNAL	 " 160..300

1GLANDIR DAS NEVES 	 " 160.218
JOÃO DE SOUZA NANDEMBRUCK 	 " 160:376
JOSÉ GERALDO DOS: SANTOS 	 " 110.387	 .

TITO DOS SANTOS LEITE	 "' 160.427 •

V) da . Clarise A, Reteracia 43, Para A Classe B, Ref ericei' 44, da ...Catego-

ria Funcional de Técnico de Adminiátraeão, Código 923, a 	
.

r
AGENOR .MACIEL ME -LEMOS	 mat., 160.006
BOANERGES SANTIAGO RIBEIRO 	 ." 160.183
BOAVENTURA LUIZ MONYORT - FILMO	 ." 160.213
JORGE ALBERTO MEIOLA 	 ". 160,389
JOSÉ NAPOLEÃO LOPES DE OLIVEIRA 	 " 160,194

MANOEL LOPES CHARRET	 " 160.056 .

VI) da Classe A, 1eferacia 40, pira ft Classe E, 'Referir:ria 41, da Catego-
ria lruncional de 'fanico ma tominnicaça Social, Código 931, a

•
EULALIA DA COSTA Lo?gs, nat. 160.247	 .	 . .

• .

B) Na Tabela Permanente:	 .	
.

I) da Classe A, Referincia 40, para a 'Classe 2, 'Referencia 41, da Catago-

ria Funcional de Tanico det. Comunicaçâo Social, Código : Ia-931p e .

LOCIA MARIA 111LO MEIRELLES, Cat. 161,056 	
..

II) -da Classe B, Referi:teia 20, para _a Classe Especial, ~traria 21,' da•

Categoria Funcional de Motorista Oficial, Código LT-1201, a

	

mat. 161.040	 •
" 161,041
"	 161.011
" 161:021.

ANTONIO AMARAL DOS SANTOS
JOSÉ- MARCILIO JUNIOR
Jose ROMUALDO GOMES ME OLIVIERA
MANOEL COVIS VICIO:RIO

DIRETORIA REGIONAL DO ESTADO DO CEARÁ

PT/PRE~AS iy? 325, de 9-2-78 Dispensa, a contar de 26,1-78,	 servidora

MARIA SOCORRO MARTINS, mat. 111.022, Agente Administrativo, da Tabele Permanente do
INPS, da !tinção de Chef e de Neçio de Movimentaeio e Regime Serviço de Pessoal da

Agencia em Fortaleza, integrada naAdministrnio Unificada do PRE"IAPAS, Código 
;DAI-

111.I, n9 11.03.634, em face de sua transferenc ia para á Superinteedacia Regional no

Rio Grande do Norte. -

DEPARTAMENTO -DE PESSOAL
PT/PRÉ,I.APAS 09 33 , -de 23,2-78 -Designa MARIO. FERREIRA DA SILVA, mat . 160.557

	 .

Ocupante do catgo de Agente Administrativo, Código 80l.C, Ref. 32, do -Quadro Perma-
nente do FUNRU1AL, para eicercer, na Diretoria Regional noEstado de Alagoas, integra-

da . na
 Administraçâo Unificada do PRÉ-IAPAS, a fanção de confiança de 'Diretor da Divi

sio de Administraçio-Geral, Código DAI411. 3 , n9 13.20.780, da Tabela Permanent e ' cl;

FUNRURAL .
 Faz teasar os efeitos da Portaria IIGG 09 3.300/77 - BS/F-176/77.

PT/PRÉ-IAPAS nO 34,. de 23-2-78 -Deáigna MARIA TEREZA DE SOUZA BARBOSA, mat.:
160.556, ocupante do cargo de Agente Administrativo, Código 801.C, Ref.

 . 32, do Qua-

dro Permanente do . PUNRURAL
, para exercer, na Diretoria Regional no Estado do Amazonas,

integraria na Administração Unificada do PRÉ-1APAS, a funçao de confiança de Secreti=
ria Administrativa da Divisão de Administração-Geral, CódigoDAI-111.1, n9 11:20,753,
da Tabela Permanente MEIN:RURAL Faz cessar os efeitos daPortaria DOC 03.309/17 -BS/

F,176/77,	 -

PT/PRE-IAPAS n9 35, de 23-2,
78 -Designa -MARIA MAIACESAR, raat.160.314, ocupar:

te-do cargo de Agente Administrativo, Código SOI,C ', Ref. 32, do Quadro Permanent e do

PUNRURAL , para exercer, naDirétoria Regiona l no Estado de Alagoas, integrada na Admi-

nistração Unificada do PRÉ-IAPAS, aPunçao de confianç a de Diretora daDivisão Financei-

ra, Código DAI-111.3, n9 13.20.708, da-Tabela Permanente doFUNRURAL„ Faz cessar os atei
tos da. Portaria DGG n9 3-357/77 - BS/F-176/77- •

PT/PRÉ-IAPAS n9 36, de 23-2-78 -Designa HELENA DEFARIA CARLOS, mat. 161,335,
Agente Administrativo, Código LT-801.A, Ref.

 . 24, da Tabela Permanente do FUNRURAL, pa
ta exercer a funeão de confiança-deAssistente da Diviaao dePlanejamento, integra

da ma

Adirlinistração Unificada doPRE-IAPA S , Código DAI-112.3, O 23.20.528, naDiretoria Re-

gional lio -
Distrito Federal. Faz-cessar 9s-efeitos daPortaria óGG n93.530/77 --BS/F-176/

177.
PT/P1É4APAS n9 41, de 24-278 - Designa NYLZA LIMA DE FIGUEIREDO, mar,

1,259.109
, pont° n9187.105, ocupante do cargo de Contador, Classe C, 

COdigo NS-024,

Ref. 50, do Quadro Permanente do IPASE, páft exercer, emcaráte r provisório, a função

de Chefe do Setor de Cadastro Imobilialo (JEd), da.Seção Imobiliãri
a (Ui), daDivisao

de Aplicação
 de Capital (RJ14), da Superintendância do Estado do Rio de-Janeiro' (SRJ), CO

digo DAI-111.1, cenquanto houver insúfíciância de servidores ocupantes de-Cargos e em
pregos integrantes da Lotação da Categoria Funcional correlat a

 com a referida função,de

acordo comoDecreto n019.954, de 13-7-77, DO de 15 subsequente erepubliçado no 
DO de 12-

8-77.

- DIAJR1(5 OFICIAL.	 I'	 Parte II)_ 

PT/PRÉ-IAPAS h9 42, de 24-2-78 - Exonera a partir de 11-3 ,78, ~CINDA MEN-

DONÇA FIGUEIRA, mat .160.297, da função de confiança de Secretária Adiainistrativa, Códi-
go DAI-111.1, n911,20.414, da Tabela Permanente 49 FUNRURAL, de que trata o Decreto
n9 80.418, de 27,9,77.

PT/PRÉ-IAPAS n9 44, de 24-2-78 - Nomeia GERALDO ALUNO RAFE CARNEIRO, mat.
161.425, para exercer, na Diretoria Regionais no Distrito Federai, integrada na Adminis-
ttação Unificada do PRE-IAPAS, o cargo' em comissão cle Procurador Regional, Código 

IX-

-DAS-101.1, n9 31.20.061, da Tabela Permanente doFUNRURAL, de que trata o Decreto 09
79.080, de31-12-76. Faz cessar os efeitos de portaria PRE:-IAPAS-0 761-77 -BS1F-I03/77.

PT/PRÉ-IAPAS n9 46,' de 28-2-78 - Designa IVONAIDE MARIA OLINTO DA SILVA,mat.
161.238, ocupante do rftcgo deflatilografo, Código LT-802.A, Ref .16, da Tabela Permanen-
te d0Ft1N1URAL, pára exercer, nahiretoria Regional no Estado do Rio Grande do Norte, In

.tegrada na Administração Unificada do PRÉ-IAPAS, a-ftmeio de confiança de Secretaria 
Aíj:

ministrativa doDiretor Regional, Código DAI-111.1, n911.20.669, da Tabela Permanente
do FUNRURAL. Faz cessar os efeitos da Portaria DGG ¡LIS' 4477/77 BS/F-176/77.

PT/PRÉIAPAS n9 66, de 6-3 ,78 - Concede Progressão Funcional, deacord o COSI

Artigo, 29, combinado com o'Artigo 34, item I, do Decreto n9 80,602, de 24-10-77, 
COM

efeitos a partir de 1'1''-10-77:

A) No Quadro Permanente:

I) da Classe B, Referância 16, para a Classe C, Referincia 21 daCategoria
Funciona i de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos,- Código 10 06 , a

ANTONIO LOPES, mat. 100.069	 •

II) da Classe A, ileferaria 43, para a Classe B, Referir:ria 44, da Catego-

• ria Funcional de Contador, Código 924, a

MARIA RUFINA PEREIRA BRASIL, mat. 160.115

- -	 de- 1918 1155

MINISTERIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

ADMINISTRAÇÃO UNIFICADA DO PRE•IAPAS

RELAÇÃO N9 11/78
DIRETORIA-GERAL

PT/PR1E-IAPAS n2 316, de 24 .-2-18 - Exonera, a partir de 9r1-78, em virtude de
sua aposentadoria, o servidor OSWAIDO DO NASCIMENTO MACHADO, Cat. 3.814,Fisca

l deCon

tribuiçóes PreVidenciit ias , Sof . 30, -do Quadro Permanent e do INPS, do cargo em comia
sio de Agente do INPS na cidade de. Santo Andrã/SP, Código DAS,101.1, p9 31,00.731,
cargo integrado Ca Adainistração -Unificada do PREIAPAS.

• PT/PRE-IAPAS n9 310, de 24-2-78 - Deáigna DX1I0 LISBOA JUNIOR, mat. 57.929,

Agente Adeinistrativo, lef .. 32, do Quadro Permanente do INPS, para exercer o cargo de

Agente do INPS, Código DAI-111,3, n9 13:17.92 6 , na cidade de Tatu/5P, cargo atuai-
Mente integrado na Administração Unificaria das Finanças e do -Patriaónio da Provida
cia Social - Yd-10AS. Faz cessar os efeitos da IT/SRSP 0 490, de 28-9-76, que de-

eivou. o- referido c:art.:1.4r para raie:onda:c pelo mencionad o cargo.

In/PI:LIARAS n9 41!;,. de 242-78 Diapensi, 4 contar de 21,12-77, em virtude

de. sua .aposentadoria, ó servidor CAIUWDE CASTRO, 'cat. 17.732, Agente Administrat i

-vo, Ref. 32, do Quadro Permanente do INPS, -do cargo em. comissão 41e. Agente do INPS na

Cidade de LiimeiratSP , Códige DAS-101.1, n9 31,00.119, cargo integrado na .Administre

-çiectinifiçada das: Finanças e do' Património da Fr:evidencia Social - PRE-IAPAS. Faz res
ser- os efeitos da Fr/SRSP n9 525/76, na parte que designou o referido servidor para
responder pelo mencionado cargo.,

Pt/PRE-IAPAS
 n9 3201,, de 24-1-78 - Dispensa, a contar de 114'78, em virtude

de sua áprosentadoria , o servidor ESSES- JOSÉ TAVERNA, mat. 3.918, Odontólogo, Ref. 43,

do Quadro Peranent e do INPS,- do cargo eit comissão de Agente do INPS na cidade de ja

boticábal/SP , Código, DAS-101,1, n9-31:00. 757 , cargo integrado nia Administração Unif

cada das Finanças e do Património da Previdância Sarja,: - TRE,IAPAS, Faz cessar os

efeitoa da PT/SRSP n9 .
525/76, ma parte .que designou o referido servidor para respon-

der pelo mencionadó carga.

TI/PRE-IAPAS n9 321," de 24,2-78 - -Dispensa, a. contar de 19-1-78, em virtude

deatia aposentador ia, o servidor FERDINANDO JOSÉ MAL4AVAZI, mat. 31.873, Fiscal de Coa

tribuiças Previdenciaiás, -Ref. 46, do -Quadro Permanent e
 do INPS, do cargo em comis

sio de Agente -do INPSnácidade de Pirassuntntga/SP, Código DAS-101.1M 31.00.738, ca?
go atualeenta integrado ma Adminietratio Unificada das Finanças e do Património da

Previdóhcia . Social - PRÉ-IAPAS, Faz cessar oà efeitos da FT/SRSP n9 525/76, na parte
que deaignon ó referido servidor para responder pelo mencionado cargo.

ÉT/pRE-IAPAS n9-322, de 24-2-78 - Dispenia, a contar de 19-2-78, em virtude

de sua aposentadoria
, ó serVidorSILTON GUIMARÃES, mat. 13.919, Agente Administrati-

vo, Ref. . 32,. do Quadro Permanente
 dó INPS, -do cargo em comissão de Agente do INPS na

.cidade de lhotueatu/SP, Código DAS-101.1, n9 31,00.709, cargo integrado -na. Administra
eão Unificada -dai Finanças. e-do Patrimóni o da Trevidância Social - PRÉ-TAPAS. Faz ces

"	
intr os efeitos da PT/SRSP n9 525176: na parte que designou o referido servidor para

. responder pelo mencionado cargo.

PT/PRÉ,IAPAS n9 323, de 24-2,78 , Dispensa, a contar de 2-11-77, et virtude

de sua apeaentadoria
, o servidor ZENITS DE ALMEIDA RAJUWETO, mat. 20,395, Agente Admi

•nistrativo
, Ref. 32, do Quadro Permanente do INPS, do cargo emr comissão de Agente do

INPS na cidade-de
 Rarretos/SP, Código DAS-101.1, n9 31.00.705, cargo integrado na Ad

ministraeão Unificada das Finanças e do Patrimóni o da Previdânc ia Social -PRÉ-LAPAS:

Faz -cessar os efeitos da' -PT/S1SP n9 525/76, na parte que designou o referido servi-
dor para reáponder pelo mencionado cargo.

PT/PRÉ-IAPAS
 n9 327, de 3-3,78 - Admite, na Diretoria Regional no Estado de

SãO Paulo, sob o regime da Legislação Trabalhista, para o emprego de Médico, Ref.
 .32,

o. candidato ANTONIO CARÇOS 30TTA DE A89IS, habili tado- no Concurso Palito C-14, 'Mi

Unido pelo DASP. 0.admitido por cite ato, observará as disposie ges contidas na . 1H-

-DASP n9-30/7 4
 e cumprirá Jornada de trabalho de vinte horas semanais.

III) da Classe A, Referencia 43, pata a Classe B, 'Reter :adia 44, da Catego-

ria Funcional de Procurador Autirquito, Código /103, à

NELSON BANIA	 161.026

N



PT/PWIAPAS n9 296, de - Designa os servidores abaixo
ocupantes do cargo de Agente Administrativo, pára exercerem na Agóncia
integrada na Administraçao Unificada- do PRÉ-IAPAS, as funções a seguir
Tabela do INPS:

Raiz:lona	 Nome

827,454	 JOSÉ, OSVALDO DE QUEIROZ JUCX

58.033
	

DOLORES DOEHNEST

65.469
	

JOÃO CARLOS WOLF

relacionado*,
em Curitiba,
descritas, da

Denoáinação, DAII-e 'Salero 
Chefe de Seção de Manutenção,
DAI-111.1, n9 11.10.681
Chefe de Poeto de Benefícios,.
DAI-111.2; n912.10.698
Chefe de Seção de Manutenção,
DAI-111.1, m.9 11.10.704.

OBJETO: Fornecimento pela CFP, de até . 1.800.000 (luza milhão
e oitocentos mil), quilogramas de sinal de sua pro
priedade, oriundo da safra de 75/76 depositados na
cidade de Senhor do Bonfim (BA).

oitenta e hum mil, quatrocentos
cruzeiros)

VIGÊNCIA: De 01.0478 a 17.06.78.

(Cf. N9 13/78)

MINISTÉRIO DO INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO SUL
ESPÊC1E - AJUSTE N.01/78, firmado em 07 de março de 1914

PARTES - Superintendãncia do Desenvolvimento da Região Sul "'
SUDESUL é o Shreiço Ifederal Processamento 44 DO".
-dos - SUPRO

OBJETO - Prestaçio de Serviços de proeessineento de dados- pelo
SERPRO, referentes a unte de peguento 4e pajeada i
sob a responsabílidadt da CLIENTE.

CLASSIPICAÇÃ0 4RÇAMENTÃRIA- PROGRAMA: 0407.02,12„ - 541 - ad=
uinistraqic: de Superintendi:24a ;
ELEMENTO DE DESPESA.: 3,1,3,0 - SAL
elo. de Terceiro".

VALOR DESTE INSTRUMENTO ' 0r880.140,75 (sessenta mil, quinhen-
tos e quarenta cruzeiros e setenta,
cinco eentavolp,.

NOTAS DE EMPENHO - N9s 214, de 24102178 é 221, de 01101/18
VIGÊNCIA - ate 31 de dezembro de 1974, a partir da data de lua

assinatura.

(N0 3223 - 9-3-78 - Cr$330,00)

LICITAÇÃO: Isenta conforme Decreto-Lei 79, de 19.12.6-6, Art,
15 Letra "B".

VALOR:	 Cr$ 4 . 781 . 457 , 00 (quatro milhões, setecentos	 e
e cinqüenta e sete

MINISTÉRIO -
DA PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL
INSTITUTO NACIONAL

DE PREVIDÊNCIA SOCIAL..
EXTRATO DE CONTRATO

O Diretor da Divisão de Serviços Ge-
rais e do Património do INPS — Agên-
cia em Niterói, faz publica: o Extrato
do Contrato n.' 01-77 — Processo numero
01-77 -- Processo n.° 17-051 . 50.541, de
22-9-76. Dispensa de Licitação n.' 028-78;
com fundamento no disposto no O 2,,
letra "c" do art. 126 do Decreto-lei nú-
mero 200-67. Na forma da decisão exa-

rada à fls. 39 do processo acima, foi fir-
mado em 3.1.77, o ConLoto n.° 01-77,
entre o INPS e a firma Cláudto Roberto
Vieira Estebanez, para prestação de ser-
viço de Fornecimento de Refeições aos
plantonistas do PU, pelo prazo de 12
(doze) meses, a despesa, no valor total
de Cr$ 456.250,00 (quatiocentes e cin-

quenta h seis mil, duzentos e cinquenta
cruzeiros), correrá à conta da dotação
orçamentária própria, tendo sido emiti-
das as Notas- de Empenho n.Ps 019-77 e
060-77.

Niterói, 22 de fevereiro de 1978.
Of. 256 — Ag. Nacional.
Extrato do Contrato n.° 01-78 — Pro-

ce4so n° 15-000/235445/77' de 9.9.17. To-
mada de Preços n.° 24-77. Na forma da

decisão exarado às fls. 121v. e 122, do
processo citado, foi firmado, em 30.12.77,
o Contrato n.° 01-78 enrte o INPS e a
tinha Faro & Cassundé Ltda., para o
serviço de pintura externa da Hoyptal
Barão de Lucena situado na Avenida
Caxãngá n.° 3.860, Iputinga, na cidade do

Recife (PE), pelo prazo de 120 (cento e
Vinte) dias. A desp?sa, no valor de ......
Cr$ 830.859,86 (oitocentos e trinta mil,
oitocentos e cinquenta e nove crizeiros
e oitenta e seis centavos) correrá à conta
da dotação orçamentária própria. tendo
sido emitida a Nota de Empenho número
015-313-06/36/77, de 2.12.77.

Recife, 14 de fevereiro de 1978.
Of. 251 — Ag. Nacional.
Extrato do Cdntrato n.° 02-78. — Pro-

cesso n.° 15-000/236840/17 de 18.10.77.
Tomada de Preços n.° 26-77. Na forma da
decisão exarada ás fls. 89, do prcoesso
citado, foi firmado, em 16.1 In. o Con-

trato n° 02-78 entre o INPS e a firma
Inter Engenharia Ltda.. Para o serviço
de reforme do Posto de Benefícios de
Casa Amarela situado na Eç i•rada dó
Arraie n.° 3.515, Casa Aniarelm, na
dade do Recife (PE), pelo prazo de 150
(cento e cinquenta) dias. A' despesa, "Po .
valor total de Cr$ 1.692.980:00 (11M
milhão, seiscentos e noventa e doia mil, •
novecentos e oitenta 'cruzeiros) correr1
conta da dotação orçamentária própria,
tendo sido Omitida a Note de EmOnebb

015-313-06/34/77; de 2-12-77.

Recife, 14 de fevereiro de- 1978.
'Of. 251 — Ag. Nacional.

.	 Extrato de Contrato n.° 03-78. —	 .• .
. cessa n.° 15-000/235443/77 de 9.9.77. Ti:s
asada de Preços n.° 22-77. Na farina dá
decisão exarada às4ls. 149v e 150, do
processo citado, foi firmado, em 13138;
o Contrato	 0348 entre o INPS e: .a
tirma Inter Engenharia Ltdia , para o k.
serviço de adaptação e referi/ia do par-
queamento e aceito do Hnspital APa-
rnenon Magalhães situado na Eit ida

, do Airraial n.° 2.372. Casa. Aniarela, na
edade do Recife (PE), pelo Prazo de 90
(noventa) d ias, A desnesq no valor- de
Cr$ 1.214.938,00 (hum	 duzentos

e quatorze mil, trezentos e trinta e seiá
cruzeiros) correrá à conta da dotação,ei-

çamentária. própria, tendo- sido emitida
a Nota de Empenho---. 015,413-06/35/77,
de 2.10.77.

Recife, 14 de fevereiro de 1978.

(It. 251 — Ag. Nacional.
Extrato de Contrato n o 04-78.	 Pro-

cesso na 15-000-237483-77. de 24-11-77.-
Tomada- de Preços n° 34-77. Na forma -da
decisão exarado, as fls. 481/ e 41	 Fo-

ce8:44) citado, foi firmado erii 27-148, O
Contrato n.° 04-78: entre o,INPS e a firma
Galo = Indústria e Comércio Ltda

'
,

ra o serviço-de reforma de uma eubeate-
ção no Hospital Getúlio Vargas situido
na Avenida Geri San Martin 13/N°: Cor-
deiro, iia cidade do Recife (PE), Delo
prazo de 120 (,centwe vinte) dias. -A des-
pesa. -no valor de Cr$ 1.383.205,80 (um •
milhão, trezentos e oitenta e três
duzentos e cinco cruzeiros e oitenta cen-
tavos) correrá h conta da dotap ilo orça- .
mentária própria tendo sidn eniitidO. a
Nota de Empenho. n.° 015413-96149/77,
de 20.12:77.

Recife, 14 de fevereiro de 1978.
Of. 251 -- Ag. Nacional.
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manente do INPS, para exercer, na Secretária Regional de Arrecadação e Fiscalizaçao,
integrada na- Administração Vtificada do PRÉ-IAPAS, a -função de Coordenador Regional
de Arrecadação e-Fiecalização, Código DAI-111.3, n9 23.06.667; da Tabela doINPS.:Faz
cessar os efeitos da PT/INPS/RMAA n9 3, de 19 ,-4-76,- BSL/SRMA-63, de 19-4-76.

PT/PRÉ-IAPAS 119 3, de 23-1-78 - Designa JOSÉ CLEMENTE GUEDES FILHO, mat.
15.571, ocupante do cargo de.Piecal de Contribuiçóes Frevidenciórias, do Quadro Per-
Manente do'INPS, pára eicercer, nà Secretarie Regional de Arrecadação e Fiscalização,
integrada na Administração Unificada do PRÉ-IAPAS, a função de Chefe de Serviço de
Fiscalização, Código DAI-111.2; n9 22.06.673, dá Tabela do INPS. Faz cessar os efei-
tos de ,PT/INFS/RMAA,n9 3, de 19-4,76 - ISL/SIRWA-63, de 19,4-76.

PT/PRE-IAPAS-n9 4, de 23-1,78 - Designa NEIDE COUTINHO NUNES, mat. 55.961;
Ocupante do cargo de Agente Administrativo, do Quadro Permanente do INPS, para exer-
cer, mo Secretarie Regional de Arrecadação e-Fiscalizaçió, integradetinkAdMinistração
Unificada do PRÉ-IAPAS, A função de Secreario Administtativo, Código'DAI-111.1,t9
11:06.064, da . Tabela do INPS. Pez cessar oaefeitos daPT/IÉPS/RMAA.n9 3, de 19-4-76 -
5SL/SIMA-63., de. 19-4-76.

•
MT/PNÉ-IAPAS n9 5; de 23 ,-1-78 -Designe ESMELINDA FERREIRA R200, mat. ã7.371,

ocupante do Cargo de Agente Administrativo, do Quadro Permanente do INPS, para exer-
cer,ma Secretaria Regional de Arrecadação e Fiacalieação; integrada naAdministraçie
POMOMÃO do PRÉ-TAPAS;. a função de Chefe de Seção de Expediente, Código DAI-111.1,
O9 11.06.066,, da. tabela do INPS. faz cessar os efeito' da PT/1NPS/R1.Q.A n9 3, de 19-
-4-16 - 8SL/SXNA-63, de 19-4-76.

PT/Mit-L..11AS n9 6, da 23-1 .-78 - Designa RAMUDA -DE JESUS LIMA RIBEIRO, set.
50.754, ocupante do cargo de Agente Adminiátrativo, do Quadro Permanente do INPS-, pa
re exercer, fia Secretaria Regional de Arrecadação e Fiscalização, integrada na Admi-
nistração Mitificada do PRÉ-IAPAS, a função de Encarregado de Setor TeCnico, "Código
DAI-l11.1, n9- 11.06.671, do Tabela do INPS. Faz cessar-os efeitos da PT/INPS/RMAA n9
21, de 30-8-76 - ISL/SRNA-168, de 2,-9-76.

PT/PRÉ-IAPAS n9-7, de 23,1-78' .- Designa CONCEIÇÁO DE MARIAMARTINSDEMORAES
.REGO, mat. 30.312, Ocupante do-cargo de Agente Administrativo, do Quadro Permanente
do INPS, para exercer fia Secretaria Regional de Arrecadação e Fiacelização, integra
da na Administração Unificada do . PRÉ,,IAPAS; a função de Encarregado de Setor Técnice,
CódigoMAI-111.1, n9 11.06.672; da Tabela do INPS. Paz cessar os efeitos disPT/INPS/
/RMAA n9 4, de 19-4-70 BSL/SRMA,63, de 19-4-76.

eT/PRI-IAPAS n9 8, de 23,-1-78 - Designa 11A DE LOURDES DA SILVA CUNHA,mat.:
23,611, ocupante do cargo de . Agente Administrativo, do Quadro Permanente dó INPS, pa
ra exercer, na Secretarialtegiónal de Arrecadação e Fiscaliaaçio, integrada . na Admi-
nietração Unificada do PRÉ-IAPAS, a função de Encarregado de Apilite, Código DAI
111:1, n9 21.06.669; de Tabela do INPS, em Cariter provisario, enquanto houver insu
ficióncia de servidor ocupante de cargo ou emprego integrante das Categorias Funcio-
nai/ correlatas com a referida funçâo de acordo com o Decreto n9 77.112/76. Faz ces
ser os efeitos da PT/INPS/RMAA O 2, de l9476 - JSL/SRMA-63/76.

. PT/PRÉ-IAPAS n9 9, de 23-1-78-Designa IRAULE -BARBOSA comem, mat. 50.088,
ocupante do cargo de Agente Administrativo, do Quadro Permanente-do INPS, para exer-
cer, na Secretaria-Regional de Arrecadação e Fiscalização, integrada naAdministração
Unificada AO PRÉ-TAPAS, 'a função de Encarregado de Analise, Código DAI-111,1,
21406.670, de Tabela do INPS, em Cariter provisOrio, enquanto bouverinsoficiância de
serVidor ocupante de cargo Ou emprego integrante das Categorias Funcionais correla-
tes ema" referida funçao de acordo- com Decreto n9 77.112/76. Faa cessar os efeitos
da PT/INPS/RIBUkis9-20,de 30-8-76-- BSL/SRMA-168/76.

PT/PRÉ-IAMAS n9 10, de 23-1-78- -,DesignaltA1MUNDO NONAMDDASILVA PINTO„mat.
19..513, ocupante dó cargo da Agente Administrativo, do Quadro Permanente-do INPS, pa
ra exercer, na Secretaria Regional de Arrecadação e Fiscalisaçâo, integrada na Admi-
niatração Unificada do PRÉ ,1APAS; á função de Chefe de Equipe, Código DAI-111.2, n9
22,00.668, da Tabela do INPS, em =Altar provisórie, enquantohouverinsuficióncia de
-servidor ocupante de cargo ou emprego integrante das Categorias Funcionais correla-
tai co. a função referida, de acordo com o Decreto n9 77.112/76. Faz cessar os efei
tos da PI/INPS/RMAA n9 18, de 30-8-76 - BSL/SRMA-168/76.

DIRETORIAIEGIONALDO ESTADO DO FARM&

DIRETORIA REGIONAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

PT/Pla-IAPAS n9 21, de 2-2-78 - Designa MILTON ALVES DE OLIVEIRA, mat.
807,023, ocupante do cargo de Agente Administrativo, da Tabela Permanente doINPS, pa
ra exercer; naAgeracia em Rancharia, integrada naAdministtação UnificadadoPRÉ-IAPAS,
a função de Chefe de Serviço, Código DAI-111.2, n9 12.1E1.727, dá Tabela dó- INPS.'

PT/PRÉ-1APAS n9 23, de 2-2-78 - Designa GERALDO ALVES DEPAULA,mat, 812.654,
ocupante do -cargo de Agente Administrativo, da Tabela Permanente do INPS, para exer-
cer, na Agincia Me RanCharia, integrada na Administração UnificadadoPEÉ,IAFAS, a.fun
ção de Chefe de Serviço, Código DA1-111.2, n9 12.18.724; da Tabela do INPS.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

COMISSÃO. DE FINANCIAMENTO DA PRODUÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

PARTES:	 Comissão de Financiamento da Produção e a firma
Companhia Indústria Brasileiras Portela.

ESPECIE: Vendas.
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MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS -DE RODAGEM'
CONCORRENCIA. — EDITAL N'.° 41-48

O Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem, autarquia do Ministério dos
-Transportes, torna público -para cOnhed-
muito -de quantos possam se- tnteresaar,
que fará realizar Concorrência em data
-de 14 (quatorze) do mês- de abril de 197L
lis 10,00 horas; no auditório desta autar-
quia, situado à Avenida Presidente 'lar..
gas, 534, 8.9 andar, na cidade do Rio de-
Janeiro-RJ. para stiViços de . -Corne va‘

• -tão de Rotina, na Rodovia BR-1.16A,
Trecho Divisa PE-BA — Divisa ,BA-MG,
Bubtrecho -terrinha -- Feira de Santana.
no valor aproximado -de Cri- 7.000.000,00-
'(sete milhões de cruzeiros).

O Edital referente aos serviços sob o-
u° 41-78, poder&-ser adquirido pelas fir-
tndê' -interessadas, na Seção de 'Expedi-
çãbAo DNER. à rua General Bruce, 62-
1W.

RIO de Janeiro, 3 de março de 1978."
Eng. Salvas Borborenia -da . Silva,

Chefe do Grupo Executivo -de Concor-.
-rendas.
CONCORRENCIA — EDITAL N.° 42-78'

• O Departamento Nacional de -Estradas
dg Rodagem, autarquia do Ministério dos
Transportes, torna pública para conheci -
muito de quantas possam Se interessar,.
que Iara realizar ConCorrencia em data
de 14 (quato-ve) do inès de abril de 1978.
-55 11,00 horas, no auditório desta adiar.
guia. situado à Avenida Presidenet Var-
gas, 534, 3.9 andar, na cidade do Rio de
Janeiro-RJ. para serviços de -Conse•rx--
ção de Rotina, na Rodovia BR-'18-BA,
T'recho Divisa PE-BA -- Divisa BA-MG,
Subtrecho Rio Paraguaçu --- Rio Xerérn.
no valor aproximado de Cri 13.500.00500
,(treze milhões e quinhentos mil cruái-
Tos).

Março: de 1973 11-57

O Edital referente aos serviços sob
42-78, Poderá -ser adquirido pelais fir-

mas interessadas, ria sevo de Exptd1-
-ção do DNER, à rua General Bruce. 62-
1W.	 .

Rio de janeiro, 3 de março de 1978:
Eng. Soavas Borboretria da ogtiá,

Chefe do Grupo Executivo de Conoor-
kéncial.
CONCORRENCIA -- EDITAL N.° 43.78

O- Departamento Nacional de Estradas
de Rodallem; :autarquis do-Ministério dos
Tranaportes torna público para Conheci-
nitnto de (Prantos- possain • le irítaressar,
tine fará realizar Concorrência em data -
-de 14. -(quatorze) do méede-abril de 197L-
às- 10,30 horas, no atiditório deita autisr-p
quis, situado- à Avenida Presidente Var-
gas, 534: 3.9 andar, na cidade de-Rio de
Janeiro-RJ, para iKrviçOs de Corne va-
'cão de Rotina, ha Rodovia 13É-i113.BA,
Trecho Divisa: p1143A Divisa- -BA-MG,
Subtrecho Manoel Vitoririó — Vitoria -di
Comquiata, rio vadie aproximado de Cri
9.500.000.00 (nove Milhões e -quinhentos
mil Cruzeiros).

O ' Edital, referente aos serviços sob
Sr.° 43-78, poderá ser- adquirido pelai ftri.
Mas -interessadas, na Seção de Exptdi-
ção do DNER, à rd' general Bruée, -62-
Ri.

Rio de Janeiro, 3- de março de 1978.-
Eng. Salva* BOrtarema da Uva,

Chefe do GrupO Executivo -de Cono0r-

EMPRESA DE PORTOS -
DO BRASIL S. A.

PORTOBRAS
CGC 33840988/0001-02

• Aviso
Encontram-se à disposição dos Senho-

res Acionistas os documetoS a Que se
refere o Artigo '133, da Ler 8.404, de 15
de dezembro de 1978.

-Brasília, 7 de março de 1978. 	 Amo

Oscar Marki(e. — Presidente.
Dias: 9, 10 e 13.3.78.

(N°' 3215 -- 9.3.18	 'C4 600,00)

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIÓ DA FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Diretoria de Administração
Departamento de Administração de Recursos Materiais

. COMUNICADO DEMAP N9 213

O BANCO CENTRAL DO BRASIL comunica que fará realizar a-

TOMADA DE PREÇOS DEMAP N9 78/12 , cujo EDITAL assim se resume:

OBJETO: Fornecimento de mesas para terminal de vídeo e de cadei

ras Com encosto reguláveis para digitadores.

DOCUMENTAÇÃG; Serão recebidas no dia 6.4.78 , ás 15:00 horas -

Edifitio Palácio da Agritultufa - sobreloja - Setor San

cário :Norte, em Braállia (DF).

HABILITAÇÃO: As firmas interessadas poderão inscreyer-se nõ Servi

ço de Registro de PórneCedores do Bancb Central até o

dia 30,3.78.

CÓPIA DO EDITAL E. INFORMAÇÕES:. Diariamente, das 14:00 às	 17:00

noras, nós seggintes endereços;

BRAS1LU (DF) - SBN, Edifício- Engenheifo Paulo Maur]:

cio Sampaio sobreloja;

• RIO. DE JANEIRO -(RJ)- - Avenida Presidente Vargas n9 84 -

39 andar;

BELO HORIZONTE (MG)	 Avenida Prudente de Moraes n9 135
59 andar;

SÃO PAULO XSP) - Avenida Paulista n9 1682 - 19 andar.

Brasília (DF), 8 da março de 1978

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

CGMUNICADO DEMAP.N9214 

pANCO . CENTRAL DO BÀASIL comunica que fará realizar a

• TOMADA DE PREÇOS DEMAP N9 78/13 , cujo EDITAL assim se resume:

OBJETO: Fornecimento de material de expediente.

DOCUMENTAÇÃO •E PROPOSTAS:. Serão recebidas no dia 07,04.78, .4s
16:00 horas, na. sobreloja do Edifício Palácio da Agri

cultura, Setor Bancário Norte, em Brasília (DF).

-HABILITAÇÃO: As firmas interessadas podarão inscrever-se no Servi

ço de Registro de Fornecedores do Banco Central até t
dia 27.03.78,

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASILIA

EDITAL DE CONCORRtNCIA INTERNACIONAL N9 01/78_
ETA/PREMESU Ill/F118

1. A Fundação Universidade de 9r8si1ia com sede ã Praça Maior do Campus -Univer
siario - Asa Norte - Brasilia-DF, representada por sua Comissão de Licita

ç'a-o, torna ptlblico, para conhecimento de quantos possam se interessar, que

farã realizar Concorrgncia Internacional para Construção do pré.dió da Facul

dade de Ciãncias da Sailde de conformidade cOm os Contratos de " Ernpre.stimo

n9s. 459/SF/BR e 305/0C/BR, firmados entre a Repriblica Federativa chi Brasil
e o Banco Interamericano de Oesenvolvimento (BID) e nos ¡ermos dos Conv;

ri j os Os. 81.387 e 81.388 celebrado entre o MiniSt -erio da Educação e Cultu

ra e o Programa de Expansão e NelhoramentO das Insta -laças do Ensino • Supe

rior com a Fundação Universidade de Brasilia.

r'
2. Os interessados "poderão -obter o Edital cia Concorrtncia Internacional e de

mais documentos e informaçães, no Escrit'Orio recnico Administrativo na Dtre
tona -de Engenharia da UnB, predio da Administração Central g Reitoria,. Pra

ça Maior, Campus Universit'Á.rio - Asa Norte - Eitasnia , DF -dás -08:00 12:

00 horas e das 14:00 àS 18:00 horas, de segunda a sexta-feira.

CÓPIA DO EDITAL E INFORMAÇÕES: Diariamente, das 14:00 às 17:00 ho

raa, no seguinte endereço:

- $BN ., Edifício Engenheiro Paulo Maurício Sampaio - so
breloja, Brasília (DP).

Brasília (DF), 8 de março de 1978

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

3. P Concorr'encia International serã de empreitada por preço global.

4. As, propostas serão recebidas no endereço acima mencionado 	 15:00 horas do

dia 11 de abril de 1978.

	

Brasil i a , 08 de março	 de 1978

Eng9- ALFRED(LAERNAN DO PEREIRA TURBAY

'4Wretor de •Engenharia

	

Coárdenador do	 ETA

/ "'•••••.,
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DIÁRIO 0-F-1C-1AL --(Seção 1 — Parte 11)	 Mart:..)

FUNDAÇÃO NACIONAL	 à rua Miguel Angelo n9 96, bairro de
DE MATERIAL ESCOLAR Maria da Graça — Rio de Janeiro MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S.A. -- TELEBRAS

TELEBRASILIA

LICPPAÇA0 MO 36-78
COnCorriencia "MO

A Fundação NaciOnal de Material Es-
colar PENADO, entidade vinculada a0
Ministério da Educação e Cultura, torna
público, para Conhecimento- dos interes-
sados, que fará realizar Colléorrénçia paia
•diStribUição de livros Para aluno — Pro-
grama do Livro Didático •-• Ensino -fun-
dementai (PlãIDEP) em tõdas as tini-,
dadas da Pederaçãci, no total aproximado
4C:20000.000 (vinte milhões) de livros.

Os interesaados deverão procurar o
Edital e deitais informações, dentre 14,00
C 1700 bares na Sede da PENAME, sito

O recebimento das propostas será etc.
potuardo:viarloposdiatai0.3-04-78, impc,sterivelmente
às 10;00 horas, na Sede da FENAME, não
sendo recebidas ria propostas mudadas

-
Somente serão admitidas a participar

da presente licitação, .aa empresas na-
cionais cujo capital Seja superior a 20.000
vezes õ salário de-,referência, fia data
desta Publicação.

SOCIEDADE ANÓNIMA DE CAPITAL ABERTO

DEBEC/RCA-220-76/331	 •
C.G.C. n9 00058578/0001-07

CAPITAL AUTORIZADO	 :	 Cr$2.000.000.000,00
Rio de *Janeiro, R.J., 03 de março de

1978. —	 AugliSto	 Luiz	 Duarte Lopes CAPITAL SUBSCRITO : Cr$1.042.696.525,00
Sampaio.

•
(NO 10.576 — 3-3-78	 Cr$ 444,00).

CAPITAL INTEGRALIZADO: Cr$1.042.696.5'25,00

:==

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

CONCORRÊNCIA N9 01178'

O Instituto do AçUcar e do .11cool, por intermédio de sua
Cceeissio Permanente de Licitaiões, farri realizar Concorrânci para alie
ruça° de veículos de sua propriedade, fora de uso, na cidade do Rio de
Janeiro.

O respectivo EDITAL contendo instruçcies e condiçOes seri
entregue aos interessados a partir desta date na Rua Primeiro de Março,

n9 6, 79 andar, com entrada pela Praça Quinze de Novembro n9 42, na ci-
.dade do Rio de Janeiros' MA#NA DE ABREU E LIMA - Diretora

CÓDIGO
DE
PROCESSO
CIVIL

LEI N.* 5.869, DE 11/1/1973

com ao corrigendas da
LEI N. 5.925, DE 1/10/1973

Divuumuto	 num

N.* 1.224
	

3.9 Edicto	 Cr$ 3000

AVISO, AOS ACIONISTAS-

Em cumprimento ao que preceitua o . art. 133 da Lei n9
6.404 de 15.12.76, comunicamos aos Senhores Acionis-
tas que se achaM a sua disposição no Ediftdio Sede
da TELEBRASILIA, SCS - bloco "E" Ed. :Telebrasflia =
Brasília - DP, o relittOrio da Diretoria e as demOns-
trações financeiras, relativas ao 'exercrcio social
encerrado em 31 de dezembro de 1917, com parecer dos
Auditores Independentes e do Conselho Fiscal,

Brasília, 6 de marçO de 1978
AF(ENO PIRES - Presidente

(N9 3141 -	 - Cr$990;00.

-DIAS-:- 10-13-14/3/78

IMPOSTO DE RENDA 

REGULAMENTO

Decreto n.° 76:1 86, de 2-9-1975

Aprova o Regulamento para a cobrança e fiscalização do
Imposto sobre a Renda e Proventos de qualquer natureza

DIVULGAM	 PREÇO

N.° 1.264	 Cr$ 25,00

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00

f


